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APRESENTAÇÃO

A escolha deste tema como objetivo da dissertação de mestrado foi de-
terminada pela necessidade de dar continuidade a um trabalho desenvolvido ante-
riormente na Fundação de Economia e Estatística — 25 Anos de Economia Gaú-
cha: Análise do Setor Terciário no Rio Grande do Sul — Vol.5 — Tomo 1. Como,
nesse trabalho, foi dado um tratamento global à análise do Setor Terciário, obteve-
-se, em conseqüência, um alto nível de generalização do que é chamado de setor
informal, sendo ignorada, portanto, a grande heterogeneidade interna que ele apre-
senta. Constatou-se também que à importância do setor a nível de ocupação de
grandes parcelas da população urbana, principalmente as de baixa renda, não corres-
pondia um número suficiente de estudos sobre o tema, particularmente daqueles
voltados à análise empírica. Por último, tem-se observado que ainda existe muita
discussão sobre o assunto no que se refere à conceituação de categorias de estudo e
a algumas generalizações teóricas.

Na verdade, ao iniciar-se o estudo do setor, descobriu-se um universo
oculto, uma vez que tais ocupações usualmente escapam dos meios de investigação
estatística, dado que não são registradas nos sistemas de contas nacionais e demais
estatísticas e não se encontram incluídas nas principais interpretações teóricas acer-
ca do subdesenvolvimento.

A oportunidade de tentar sistematizar o conjunto de idéias existentes
sobre o tema surgiu com a realização do Curso de Pós-Graduação em Antropologia,
Política e Sociologia da UFRGS, à medida que a ênfase maior a este assunto é dada
ainda pela literatura sociológica.

A dificuldade maior encontrada referiu-se à pretensão de realizar uma
pesquisa empírica com o fim de balizar algumas hipóteses teóricas com a realidade,
particularmente com a da área metropolitana de Porto Alegre, para a qual inexistem
estudos nesse sentido. A possibilidade de praticar uma investigação empírica, no en-
tanto, foi descartada. De um lado, porque um projeto de tal envergadura exigiria re-
cursos financeiros, pessoal, tempo, etc., que dificilmente seriam disponíveis. De ou-
tro, porque a alternativa de usar dados secundários para dar uma visão superficial
do setor seria incorrer nas mesmas dificuldades de medição que enfrentou a maio-
ria dos autores aqui examinados. Muitos deles foram obrigados, inclusive, a "adaptar"
sua categoria aos dados censitários, a qual, em conseqüência, ficou esvaziada do sen-
tido teórico inicial dado pelo autor. Em função disso, optou-se pela realização de
um estudo teórico em torno de determinados autores que contribuíram, de uma
forma ou outra, para o avanço no tratamento da questão. A sistematização obtida a
partir do estudo desses trabalhos pretende pelo menos ser uma primeira etapa para
futuros estudos que certamente serão realizados em cima de realidades concretas.
Espera-se também fornecer alguns novos elementos para uma compreensão mais or-
ganizada e adequada do tema.
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l - INTRODUÇÃO

A partir da década de 60, ocorreu um intenso debate na América La-

tina a respeito dos efeitos da expansão do capital ismo na periferia do

sistema mundial. A ênfase era dada ã questão da dependência, a qual se

associava o fenômeno da marginalidade s o c i a l , visto esse principalmen-

te como resultado da reduzida capacidade de absorção da força de tra-

balho pela indústria, o que se atribuTa ora ã falta de dinamismo do se-

tor — incapaz de criar empregos em ritmo suficiente — ora ao fato jus-

tamente contrário, ou seja, ã sua acelerada taxa de expansão - incapaz

de criar empregos em função de seu padrão organizativo, isto é, dado o

uso da tecnologia importada, poupadora de mão-de-obra. A essas restri-

ções de emprego na indústria contribuíam ainda, para a expansão de um

contingente marginal urbano, as populações que migravam das áreas ru-

rais e que, ao afluírem para as cidades, engrossavam o excedente de for-

ça de trabalho na economia urbana. Enfim, ao tipo de desenvolvimento

que o capitalismo assumia na periferia atribuía-se uma série de efei-

tos considerados negativos no que se refere ã ocupação da força de tra-

balho urbana disponível, quais sejam, subemprego, desemprego,tereiãrio

"inchado", etc., todos eles considerados prejudiciais ao processo de

desenvolvimento.

A atribuição de um caráter "perverso" ao capitalismo latino-ame-

ricano, em virtude de suas "nefastas" conseqüências sobre os níveis de

emprego, resultava da expectativa que o pensamento sociológico,domina-

do na época pela teoria da modernização, havia criado em torno dos be-

nefícios sociais que o crescimento econômico que se processou em mea-

dos da década de 50 (segunda fase de substi tuicão de importações) deve-

ria ter distribuído. Naquele período de euforia desenvolvimentista, os

teóricos da modernização haviam previsto uma tendência de passagem do

"tradicional" para o "moderno" — revestida de todo um aparato de racio-

nalidade econômica —, a qual, ao significar a ampliação das relações

capitalistas principalmente na economia urbana, faria com que, através

da destruição de bolsões "arcaicos" ainda vigentes , se acelerasse o ri t-

mo de crescimento da região. Esse crescimento, ao pressupor um maior

acesso ao trabalho assalariado, traria em seu bojo a elevação dos ní-
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veis de p r o d u t i v i d a d e , o a l a r g a m e n t o do mercado consumi dor e, em conse-
q ü ê n c i a , o aumen to dos n í v e i s de bem-estar da p o p u l a ç ã o . Em suma , de
acordo com esse r a c i o c í n i o , o avanço do c a p i t a l i s m o nas sociedades de-

pendentes, ao l eva r ã generalização crescente das relações assalaria-
das e ã des t ru i ção inexoráve l dos segmentos c a p i t a l i s t a s considerados
como entraves ao projeto d e s e n v o l v i m e n t i s t a p reconizado , tender ia , no
seu l i m i t e , ã h o m o g e n e i z a ç ã o do mercado de t r aba lho .

No en tan to o d e s e n v o l v i m e n t o h i s tó r i co do c a p i t a l i s m o encarregou-
-se de demonstrar a i n c o n s i s t ê n c i a da tese, segundo a q u a l o avanço do
c a p i t a l , ao pressupor uma crescente expansão do regime de t r a b a l h o as-
s a l a r i a d o , i m p l i c a r i a a derrocada f i n a l das formas de organização não
c a p i t a l i s t a s prevalecentes na região . Além do q u e , demonstrou também

que a p o s s i b i l i d a d e de incorporações no mercado de t r aba lho cap i t a l i s t a
não foi tão a m p l a q u a n t o se esperava e que o " p r i v i l é g i o " deter a quem

vender a força de t raba lho , sob a õti ca do t r aba lhador , é bastante duv i dosa.
O que interessa aqui é que a rea l idade dos países dependentes tem

mostrado que a expansão c a p i t a l i s t a , longe de ter provocado o total de-
saparecimento das formas organizat i vás remanescentes, recr iou, i n c l u s i -
ve, a lgumas delas em função das própr ias necessidades de acumulação .
Isto é, a lgumas dessas a t iv idades não só permaneceram, como até emer-
g i r am, preenchendo brechas no s is tema econômico que não in teressam co-
mo i nves t imen to ao c a p i t a l .

A penetração do capi ta l nas a t iv idades p rodu t ivas , embora acarre-

te a imed ia t a subord inação e a r t i cu lação dessas a t ividades ao c a p i t a l ,
não provoca, necessariamente, mudanças em sua forma de organização.

Ocorre que a lgumas dessas a t ividades de traços não cap i t a l i s t a s sub-
sistem justamente por permanecerem organizadas desse modo. M u d a , toda-

v i a , a na tureza de suas relações com o modo de produção c a p i t a l i s t a ,
uma vez que seu ressurgimento, ao resul tar do própr io movimento do ca-

p i t a l , faz com que a produção não cap i t a l i s t a assuma um novo caráter
que a d i s t i n g u e das a t ividades cuja ex i s t ênc ia é an te r io r ao c a p i t a l .

Na verdade, embora o t r a b a l h o a s sa la r i ado se cons t i tua na relação
c a p i t a l i s t a t íp ica , uma vez que o modo de produção c a p i t a l i s t a pressu-
põe produção de v a l o r com base na extração de sobre t raba lho a l i e n ã v e l ,

outras formas de t r a b a l h o não a s s a l a r i a d a s têm sobrev iv ido e permane-
c ido no cenár io econômico l a t i n o - a m e r i c a n o . A s s i m , mesmo devendo serem
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consideradas como categorias de transição numa economia onde domina o
modo de produção c a p i t a l i s t a - dada sua incapac idade de gerar mais-va-
lia *-, a exis tência de formas de produção não cap i ta l i s t as tem-se man-
tido e pode manter-se indefinidamente. Isso porque o movimento de ex-

pansão do capi ta l é necessariamente contradi tór io e i m p l i c a oestabele-
c imento de profundas des igualdades que se mani fes tam tanto na oposição
do t r aba lho ao cap i t a l como de cap i ta l a c ap i t a l , de nação a nação, de
setor a setor, etc. Em conseqüência , não tem sen t ido pensar que uma for-
mação soc i a l , por ser c ap i t a l i s t a , suponha uma total general ização do

t r aba lho as sa la r i ado , is to é, que a concentração e a centra l ização do
capi ta l se dê em todos os seus níveis e ramos da produção. Na verdade,
as a t iv idades organizadas sob moldes não cap i t a l i s t a s são, de certa for-

ma, resul tado do fato de nenhuma formação social ser suf ic ien temente
homogênea ao ponto de estabelecer relações idênt icas em todos os seus
níveis de produção.

Tomando-se como objeto de inves t igação essa produção não t ip i -
camente cap i t a l i s t a que se insere nas brechas da economia u rbana , será
possível detectar uma s i tuação que reveste de caracteres específicos o

func ionamento dessas a t iv idades não baseadas no t r aba lho assa lar iado .
Essas especi fi ei dades , embora i n d i v i d u a l m e n t e nem sempre exc lus ivas a
esse t ipo de a t iv idade , ser iam as condições precárias de t raba lho , bai-
xa p rodu t iv idade , extrema misé r ia , margina l ização em relação as políti-
cas governamenta is , etc. São essas pecu l ia r idades , acrescidas do fato
de que tais a t iv idades tendem a cont inuar importantes sob o ponto de
vis ta da criação de empregos, que as de f inem e as d i f e r e n c i a m no in-
terior da economia urbana e j u s t i f i c am uma reflexão relat ivá aoseu fun-
cionamento . A i m p o r t â n c i a dessas a t iv idades reside não sõ no fato de
essas concentrarem s i g n i f i c a t i v a parce la da popu lação u rbana dos paí-

ses s u b d e s e n v o l v i d o s , como também por gerarem renda, sendo mui tas de-
las , de a l g u m a forma, úteis ã expansão do c a p i t a l .

As questões que se pretende d i s c u t i r neste t r aba lho d izem respei-
to bas icamente ã preocupação em entender como e por que se da a expan-
são dessas a t iv idades não c a p i t a l i s t a s , depos i tá r ias da grande massa
d e s q u a l i f i c a d a da força de. t r aba lho a locada nas c idades .Pa ra i sso , pen-
sa-se retomar a l g u n s aspectos desenvo lv idos em di versas abordagens vol -

tadas ã r e f l exão desse tema, a f i m de i d e n t i f i c a r os tipos de ocupações
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consideradas típicas desse setor menos pr iv i leg iado da economia urba-
na, bem como as funções e-'as p r i n c i p a i s características a elas a t r ibuí -
das. E n f i m , este t r aba lho propoe-se a levantar a lgumas questões rela-
t ivas ao s i g n i f i c a d o e ã impor t ânc i a dessas a t iv idades através do exa-
me de a lguns estudos considerados mais si gni fi cat ivos. Os critérios que
or ientaram a re lação dos ' t rabalhos aqui examinados foram vários. Em pri-

meiro l uga r , como in teressava uma v i são da realidade do País, optou-se
por autores b r a s i l e i ro s . Em segundo, foram selecionados aqueles que
apresentaram algum avanço no es<tudo do tema, seja teórico, a nível da
proposição de uma nova ca tegor ia , seja metodológico, a nível de apre-
sentação de uma proposta de a n á l i s e empír ica .

Ainda que haja um consenso entre os autores — cujos trabalhos se-
rão aqui examinados — acerca do caráter cap i t a l i s t a do desenvolv imen-

to " la t ino-amer icano , eles apresentam diferenças de enfoque q u a n t o ã i n -
terpretação das d iversas formas de produção não baseadas no t r aba lho
assa la r i ado . Tais diferenças man i fes t am-se não só no que se refere ã

caracter ização dessas a t i v i d a d e s , mas p r i n c i p a l m e n t e quan to ã a r t i cu la -
ção dessas unidades p rodut ivas com o conjunto da economia . Na verdade,
mui tas questões não se resolvem no p l a n o teórico, permanecendo desco-
nhecidas p r i n c i p a l m e n t e por f a l t a de indicações empíricas. Não foi tam-

bém intenção deste t raba lho resolver tais questões "não resolvidas" 1 .
Ao contrário, mui tas delas aqui constaram mais por esforço de sistema-
tização do material teórico existente do que por uma tentativa de en-

contrar respostas d e f i n i t i v a s . Mesmo correndo o risco de apresentar um
texto com lacunas exp l i ca t i va s , optou-se pela colocação de a lgumas per-

guntas que a inda restam sobre o tema.
O t raba lho consta de três partes p r i n c i p a i s . A p r ime i ra de las re-

fere-se a uma revisão dos estudos i n i c i a i s sobre o assunto, como obje-
t ivo de s i t u a r h i s tor icamente a questão. A segunda parte trata da sis-
tematização das abordagens mais recentes - setor i nformal, marginal i da-

de, Setor Ter.ciãrio, produção não c a p i t a l i s t a , produção s imples de mer-

Ao a p r e s e n f . a r os p r i n c i p a i s e l e m e n t o s do deba te em torno do tema, não
se teve a p r e t e n s ã o de t e r esgc tado todas as q u e s t õ e s .
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cadorias - que, embora aparentemente apresentem enfoques bastante he-

terogêneos, d a d a - a grande diversidade quanto ao ponto de parti da de ca-

da anál ise, se vo l tam para o mesmo objeto de invest igação, ou seja, o

.conjunto de ocupações urbanas que fundamentalmente se organizam sob

formas de trabalho não assalar iados e onde se ocupa predominantemente

a população de ba ixa renda. Ainda nessa parte, foram selecionados al-

guns posicionamentos teóricos acerca do sentido dessas ocupações no mo-

do de produção capi ta l is ta . E, por ultimo, apresentam-se as diversas

contribuições que a produção não capi tal ista estar ia supostamente for-

necendo ao processo de acumulação de capital .



2 - REFERÊNCIAS HISTÓRICAS

O termo "marginalidade"1 tem sido empregado em vários sentidos por

diferentes autores, conforme o contexto analisado. Portanto, para um

melhor entendimento do seu significado atual, cabe rever rapidamente as

teorias que deram origem aos vários usos do termo, ainda que não se
pretenda aprofundá-las, por não ser este o objetivo do trabalho2.

2.1 — Teoria da "Personalidade Marginal"
Um dos empregos mais antigos do termo "marginal" parece ter sido

na Teoria da Personalidade Marginal, criada por Robert Park (In: Sto-
nequist, apud Kowarick, op. cit., p. 25), em 1928. Park introduziu o
conceito de "homem marginal" na tentativa de explicar as crises a que

estavam sujeitos os migrantes no seu processo de integração na socie-

dade americana, na década de 20. Nessa concepção, a marginalidade po-

deria manifestar-se em indivTduos submetidos a sistema de valores e tra-
dição divergentes, relativos a duas culturas diversas e, as vezes, an-

tagônicas. O indivíduo marginal seria aquele, então, pertencente ã cul-

tura dominada que, ao mesmo tempo em que mantém as características de

membro dessa cultura, adota os valores da cultura dominante. Resulta-

ria daí sua rejeição por ambos os grupos e o desenvolvimento de uma

personalidade dualista, instável e dilacerada. O termo marginal defi-

niria, em suma, o indivíduo submetido a distintos e conflitantes pa-

drões culturais de referencia e que, na realidade, não logra pertencer

integralmente a nenhum deles. Os estereótipos da marginalidade, nesta

concepção, seriam os indígenas latino-americanos, negros e judeus.

Embora utilizado em diferentes sentidos, o termo "marginalidade" cons-

tátuiü-se na primeira expressão teórica do tema objeto de estudo des-
te trabalho.

Esta primeira parte do texto que trata dos diversos significados que
o termo "marginalidade" tem assumido baseou-se, principalmente, nas
revisões bibliográficas realizadas por: Hoffmann (1977), Kowarick
(1977) e Oliven (1980) .
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Esta visão de marginalidade é retomada por Stonequist (apud Kowa-

rick, op. cit.)> que concluiu ser a condição marginal uma caracterís-
tica mais. geral e constante nas sociedades industriais, uma vez que es-

sas estariam sujeitas a um ritmo mais intenso de transformações sociais
e a uma conflitante variedade de códigos e valores.

"O mundo moderno — diz Stonequist —, de composição econômica e mu-
táveis relações sociais, coloca o indivíduo numa situação social

em que a mudança e a incerteza são as notas dominantes. Os ajus-

tamentos fixos e permanentes tornani-se impossíveis. O mundo se mo-
ve e o indivíduo precisa ajustar-se constantemente.

(...) O indivíduo que, por meio da migração, educação, casamento,

ou outras "influências, deixa um grupo social ou uma cultura sem
realizar satisfatório ajustamento a outro grupo, acha-se ã margem

de cada um deles, sem estar integrado em nenhum. E um homem mar-

ginal" (Stonequist, op. cit., p. 27).

Tais colocações, enquanto enfatizam somente traços psicológicos,

poucos resultados produziram, sendo encaradas inclusive como um este-

reotipo, ou como quer Quijano"(...) como todos os estereótipos resulta

de uma caricatura ou de uma exagerada distorção da realidade" (Golo-
vamski, apud Kowarick, op. cit., p. 29).

Mais tarde, a teoria do homem marginal, ao ser extrapolada para o

plano da situação social, suscitou outras abordagens que procuravam

explicar a integração das chamadas minorias na sociedade, tendo como

referência cs grupos de maior prestígio e poder. Para essa nova cor-
rente de pensamento, a questão principal não mais se resume na capaci-

dade ou não de os grupos subordinados de assimilarem os padrões domi-

nantes, mas passa a levar em conta o fato de serem ou não aceitos pe-

los estratos sociais dominantes.

Erh outros termos, as dificuldades relativas ã integração social de

determinados indivíduos decorreriam, predominantemente, da existência

de barreiras que impediriam tal integração e não tanto de uma sociali-

zação deficiente em relação aos padrões culturais dominantes. Um exem-

plo típico poderia ser dado pelo indivíduo pertencente a uma determi-

nada classe social e que aspira a pertencer a um estrato social mais

elevado (Merton, apud Kowarick, op. cit., p. 29). Outros exemplos são

fornecidos por' Kowarick:
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"Seria o caso tanto do operário que se orienta pelos padrões da
classe média , como do novo-rico recém-chegado ã sua nova condição
social e que, por razões de estirpe, não consegue ser aceito pe-
las elites econômicas t radic ionais . Poderia ser também o caso da
classe média decadente que procura guardar o prestígio e os valo-
res de sua antiga situação, mas que , cada vez m a i s , passa a ser
iden t i f i cada e confundida com os grupos operários" (Kowar i ck , op.
cit., p. 29).
Nessa interpretação, a marg ina l idade seria d e f i n i d a por uma si tua-

ção de exclusão, independentemente da posição social que ocupa o i n d i -
vTduo. Em suma, é a não-realização de uma expectativa do i n d i v T d u o no
sentido de pertencer a a lguma classe. Em úl t ima ana l i se , nessa concep-
ção, como aponta Kowar i ck , "todos ser iam marg ina i s desde que tivessem
consciência de que algo lhes é vedado" ( I b i d e m , p. 30).

Nesse sent ido , tal visão da marg ina l idade pressupõe que ela se dis-
t r ibua aleatoriamente por toda a p i r âmide social e não como se ver i f i -
ca na real idade, isto ê, efetivando-se no âmbito da classe trabalhado-
ra u rbana . Porém a crTtica maior a essas concepções de m a r g i n a l i d a d e
refere-se ao fato de essa conceituação limitar-se a certas situações
i n d i v i d u a i s ditas de marg ina l i z ação , levando em conta basicamente as-
pectos psicológicos dos ind iv íduos .

2.2 - Teoria da "Cultura da Pobreza"

Há um certo parentesco entre as abordagens referidas e os escri-

tos posteriores acerca da Cultura da Pobreza, de Lewis (1961, 1965 apud

Kowarick, op. cit.), onde a marginalidade é vista também como um fenô-

meno psicológico de alheamento e de dependência, oriundo da pobreza. A

Cultura da Pobreza seria representada por uma situação de precariedade

sõcio-cultural , característica de vida de certos segmentos da popula-

ção de baixa renda e que configuraria um mundo ã parte, onde mesmo me-

lhores condições econômicas não seriam suficientes para alterá-la ou

elimina-la. Mais do que tudo, a Cultura da Pobreza se configuraria co-

mo um modo de vida transmitido de geração em geração.

Para Lewis, os principais aspectos ^ue caracteri zari am o comporta-
mento dos indivTduos integrantes dessa cultura seriam fundamentalmente
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quatro: primeiro, a falta de participação e integração dos pobres nas

instituições sociais; segundo, a quase inexistência de organizações

capazes de transcender o nTvel da família neclear; terceiro, a exis-

tência de desajustes no plano das relações familiares; e, por último,
ao nível do indivíduo, a predominância de traços de um forte sentimen-

to de marginalidade, dependência e inferioridade.

A deficiência básica do modelo de Lewis, apontada por Kowarick,

refere-se não só ao fato de a Cultura da Pobreza não ser, em momento

algum, relacionada as suas causas, como também por essa teoria confe-

rir aos pobres certas características específicas que fazem com que se

tornem elementos distintos dos demais integrantes da sociedade. Como

aponta Kowarick,

"A conseqüência i que a noção de estrutura social passa a ser o

somatório de características que se encontram ao nível do ator so-
cial. (...) Desta forma, a marginalidade se perde e se" confunde

com a própria situação daqueles que apresentam determinadas con-

dições de existência. Ela é apreendida a partir de suas próprias
manifestaçoes(...)" (Kowarick, op. cit., p. 43).

Em função disso, o tratamento metodológico da marginalidade, nesses es-
tudos, constitui uma unidade fechada de análise"1.

Pode-se dizer que esse método de análise se baseia em um raciocí-

nio tautolõgico, ã medida em que, não transcendendo para um universo

explicativo mais amplo, equaciona a marginalidade a partir dos carac-

teres sociais dos próprios indivíduos, ou seja, "(•••) os marginais são

indivíduos que têm tais características e são marginais porque têm tais

características"(Obregon, apud Kowarick, op. cit., p. 43). f a perso-

nalidade individual o foco de análise desses estudos, sendo ignorados

os fatores sociais, justamente aqueles que dão origem ao fenômeno. Ao

apresentar um cunho essencialmente psicosociolõgico, esse enfoque, tal

Essa expressão é usada por Quijano Obregon, Aníbal: "O que parece
mais comum a vários destes enfoques e o tratamento do problema da
marginalidade como uma unidade fechada de análise, mantendo a estru-
tura social global como um dado de referencia e não como uma variá-
vel em relação a qual se define a marginalidade" (Kowarick, op. cit.,
p. 43, nota 5).
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como os anteriores, acaba por negar a importância da estrutura social

na determinação da condição marginal. Enfim, o erro básico de tal abor-

dagem é restringir sua unidade de análise ao indivíduo, ignorando o

sistema social onde ele se insere.

A Cultura da Pobreza, portanto, incorre em um duplo erro. Além de

ignorar os processos e estruturas que dão origem ã marginalidade, en-

carando-a como uma entidade isolada e imune do todo social, atribui

também a esse "mundo ã parte" um conjunto de caracteres que suposta-

mente são específicos aos grupos considerados marginais. Conforme cri-

tica Kowarick:

"(...) o 'mundo da pobreza' a que Lewis se refere nada mais é do

que uma parcela de um todo do qual depende e ao qual não é imune.

Obviamente existem indivíduos e grupos que poderiam ser classifi-

cados como integrantes da Cultura da Pobreza. Mas eles não cons-

tituem um microcosmos isolado e com vida própria. Seu trabalho,

maneiras de pensar e padrões de conduta são reflexos da organiza-

ção da sociedade como um todo" (Kowarick, op. ei t., p. 36).

Essa percepção dos pobres como indivíduos portadores de comporta-

mentos diferentes do resto da população, relativa ã teoria de Lewis e

seus seguidores, constituiu-se em uma das tendências detectadas por

Oliven ao examinar os estudos voltados ã análise específica dos aspec-

tos culturais das populações chamadas marginais. Para ele, essa visão

que segrega socialmente os pobres acaba por imputar-lhes a responsabi-

lidade de sua situação. Isto porque, ao partir do pressuposto de que a

pobreza se constitui em uma cultura distinta, qualquer mudança nessa

situação só poderia ocorrer como conseqüência de iniciativas dos pró-

prios pobres, descartando-se, desse modo, a responsabilidade da socie-

dade como um todo por essa situação.

Em trabalhos mais atuais, e que se pretendem mais avançados em re-

lação a teorias anteriores, verifica-se a tendência de se colocarem no

extremo oposto, incorrendo, dessa forma, também em um grave equívoco.

Enquanto as abordagens anteriores desconsideravam completamente o fato

de que muitas das características da cultura dominante também se apre-

sentam entre os grupos subalternos, essa nova colocação enfatiza jus-

tamente o contrário, isto é, que as classes baixas são praticamente

iguais as demais. Ignorando, portanto, as diferenças sociais e atri-
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buindo ao todo social uma homogeneidade inexistente, essa segunda ten-
dência incorre em uma conseqüência polTtica oposta, qual seja, a de sus-

tentar a necessidade de defender os pobres e orientá-los paternalisti-

camente em suas ações.

Para Oliven, essas duas tendências restringem a sua preocupação,

em última análise, a verificar se os membros das classes baixas apre-
sentam um comportamento cultural marginal ou integrado ao resto da so-

ciedade. Para ele, a questão é bem mais complexa e envolve dois nTveis

diversos de analise. Em primeiro lugar, trata-se de admitir a hetero-

geneidade existente no interior das classes baixas urbanas no que se

refere ã ocupação, renda, tempo de experiência urbana, comportamento,

etc. A partir daí, torna-se impossível segregar tais grupos sociais em
um grupo homogêneo culturalmente e diferenciado como um todo do resto

da sociedade. Oliven propõe então que, ao invés de postular uma dessas

proposições de que" as classes baixas seriam marginais (culturalmente

diferentes) ou integradas (culturalmente iguais), deve-se considerar a

ocorrência de um duplo processo. De um lado, a impossibilidade atual de

os grupos subalternos escaparem da influencia ideológica da cultura do-

minante e, de outro lado, o fato de eles também criarem traços cultu-

rais peculiares. Aliás, para o autor, esse processo dinâmico refleU

um duplo mecanismo de sobrevivência. Ao absorver alguns traços da cul-

tura dominante, as classes baixas estão, de uma maneira ou outra, es-

forçando-se por adaptar-se ã sociedade. E, ao desenvolverem caracteres

culturais próprios, estão tentando manter sua identidade, esquivando-

-se, nas brechas, de algumas regras impnst^s pelas classes dominantes.

2.3 - Teoria da "Falta de Participação"

Ressalte-se que, no entanto, as referências mais antigas ã condi-

ção social de marginal apareceram, na verdade, em análises voltadas ã

interpretação do intenso processo de urbanização verificado na América

Latina, a partir da Segunda Guerra Mundial, quando então se verificou

a multiplicação de conjuntos habitacionais precários nos arredores das

grandes cidades (por exemplo, favelas do Rio de Janeiro, "barriadas" de

Lima, "cidades-satélites" de BrasTlia). A preocupação com a temática da

marginalidade surgiu - ; •amente cesse momento, passando a serem desig-
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nados como marginais os habitantes dos bairros periféricos. No caso do

Brasil, a favela corporif icava a marginalidade urbana e como adverte

Oliven:

" ( . - • ) não se percebia que a favela não é um problema mas uma 'so-

lução' ã necessidade de abrigo e que a subabitação é apenas um in-

dicador de uma situação mais complexa caracterizada por desempre-

go e subemprego" (Ol iven, op. cit., p. 40) .

Nesse sentido, a noção de marginalidade esta ligada, em sua ori-

gem, ã local ização espacial — periférica — das habitações pobres nos

paTses subdesenvolvidos ou, como quer Hoffmann, " ( . . . ) o termo margi-

nalidade é invenção latino-americana para designar,em última instância,a

pobreza mais extrema ( . . . ) " (Hoffmann.op. cit.,p. 143).No entanto,

" ( . . . ) como as mas condições habitacionais relacionavam-se com

mas condições sanitárias, escassez de serviços urbanos, baixo ní-

vel de instrução, precários padrões alimentares, baixa qualifica-

ção profissional e instabilidade ocupacional, etc., todas essas

características de pobreza em seu conjunto também têm sido adota-

das para identificar 'quem forma os grupos marginais" (Rosemblüth,

apud Hoffmann, op. cit., p. 139).

Em conseqüência, ã abordagem inicial urbanística ou ecológica das po-

pulações marginais somaram-se outras variantes interpretati vás que

apenas agregaram outros critérios também específicos para identificar

os grupos considerados marginais. Com base em pesquisas empíricas, a

marginalidade passou a ser identificada segundo diversos outros crité-

rios definidores, quais sejam,sanitário, educacional, etc.

De todo modo, ao ater-se a qualquer um desses critérios para iden-

tificar a marginalidade, estã-se evitando encaminhar a questão para um

nível social mais amplo, este sim capaz de expl icá-la como uma de suas

contradições. Da forma como problema está colocado,

"Toda a questão reduz-se, por conseguinte, em ativar o desenvol-

vimento econômico, abrir canais de participação a amplos segmen-

tos da população, organizar os grupos sociais carentes e canali-

zar suas reivindicações para os centros decisõrios, como se o con-

junto destes processos não est ivesse fundado em oposições que ex-

primem interesses inerentes a uma forma de apropriação do exce-

dente econômico" (Kowar ick, op. cit., p. 44 ) .
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Nesta mesma linha de pensamento, inscrevem-se os trabalhos do De-

sal'+, os quais, tomando por base investigações empíricas, l imitam-se a

mostrar as carências econômicas, soc ia is , políticas e culturais de vas-

tos segmentos urbanos dos países latino-americanos.5 Segundo os diver-

sos trabalhos do Desal ,
"A marginalidade caracteriza-se pelos baixos Tndices sõcio-econo-

micos e por um quadro sõcio-cultural marcado pela anomia, isola-

mento, prestação e fatal ismo, enfim por uma constelação de normas,

valores, tipo de conduta e aspirações não condizentes com as for-
mas organizativás e associat ivas próprias de uma sociedade com-

plexa, diversificada e competi ti vá"(Kowarick, op. cit., p. 42-3).

Por outro lado, a marginalidade i também caracterizada como falta

de participação dos indivTduos nas estruturas sociais, tanto no que se

refere ã aquisição de benefícios como a acesso ao aparelho institucio-

nal. Essa "falta de participação" refere-se não só ã exclusão dos be-

nefTcios sociais como também ã impossibil idade de influir nas decisões
tomadas pelo aparelho institucional. Nesse sentido, Rosemblüth define

grupos marginais como sendo

"Aqueles grupos de pessoas que têm certas limitações em seus di-

reitos reais de cidadania e pelas quais não podem participar de

forma estável no processo econômico, nem têm a possibilidade de

alcançar mobil idade vertical ascendente" (Posemblüth , apud Hoffmann,

op. cit., p. 140).

Tais direitos de cidadania referem-se não sõ a direitos cívicos

(liberdade de palavra, pensamento, religião, etc.) como a direitos po-

iTticos (direito a voto, etc . ) e direitos sõcio-econõmicos (padrão mí-
nimo de bem-estar, segurança, nível de vida, e tc . ) .

14 Centro para ei Desarrollo Econômico y Social de America Latina.

5 Dos Estudos realizados pelo DESAL, KOWARICK cita os seguintes:
DESAL. Marginalidad en America Latina: um ensnyo de diagnostico.

Barcelona, Herder, 1969.
—. l'ob I aci ones marginales y desarrollo urbano: ei caso chileno.

Santiago 5. ed . , 1965 (mímeo).
>'EKKMANS, Roger. Marginalidad y pi eno emp l eo . Santiago, 1970. (mina-o).
VEKEMANS, Roger e VENEZAS, Raraon . ^ ;/V';' •''•' •''•'•''• i^, ''•/,-.'••/'. -.",3,-i, >?.< y i>:-

f, .;rii:-L'-'.. Santiago, DESAL, 1966. (mimeo) .
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Alguns trabalhos voltados ã análise da "falta de participação" es-

pecificamente política dos grupos caracterizados como marginais apon-

tam como traços dominantes desses grupos a passividade e o parasitis-

mo. Em função disso, defendem a idéia de um Estado paternalista capaz

de orientar os marginais e transformá-los em protagonistas de uma nova

sociedade a ser ainda construTda. Há autores, ao contrário, que adver-

tem para o potencial revolucionário desses mesmos grupos, encarando-os

como uma ameaça e um freio ao desenvolvimento econômico, caso se per-

mita que esse conjunto de indivíduos espoliados e desempregados cresça

indefinidamente. Segundo alguns participantes do Desal,

"(...) os novos 'lumpenproletarier' engendrados pelo tipo pecu-

liar de desenvolvimento-subdesenvolvimento latino-americano cons-

tituem as novas classes revolucionárias da atualidade que poderão

levar, por si ou por iniciativa dos que irão substituir, às trans-

formações sõcio-econõmicas dos países da América Latina" (Hoffmann,
op. cit., p. 142).

Para Oliven, a realidade e os dados empíricos não confirmam esse

tipo de idéias. Em primeiro lugar, porque, mesmo sendo precárias as

condições de vida das classes baixas urbanas, elas não deixam de estar

em melhor situação do que estavam na zona rural. Em segundo lugar, a

existência de miséria e opressão não implica necessariamente a forma-

ção de uma consciência política capaz de conduzir a ações políticas or-

ganizadas. E, por último, adverte o autor, não se deve subestimar o

aparelho de repressão do Estado que mantém eficientemente esses gru-

pos sociais sob controle. Fundamentalmente, segundo Oliven,

"As características revolucionárias ou radicais das classes bai-

xas urbanas são mais um produto ou do 'otimismo ingênuo' de alguns ele-

mentos de esquerda ou da culpa e medo dos setores privilegiados da so-

ciedade que tendem a temer que as 'classes perigosas' possam recorrer

ã rebelião violenta para alcançar a justiça social" (Oliven, op. cit.,

p. 46).

Enfim, esta concepção de marginalidade como "falta de participa-

ção" parte do pressuposto de que nas sociedades modernas haveria um mo-

vimento no sentido de alterar o quadro das desigualdades sociais,

através da extensão da ci.dadania e dos direitos civis, políticos e so-

ciais. Assim, com o avanço da modernização, supostamente haveria uma
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maior distribuição dos benefTcios sociais, como se a ampliação das opor-

tunidades fosse um fato natural e espontâneo e sua negação um desvio da

lógica. Kowarick alerta que

"O implícito, do ponto de vista da lógica do modelo, é que o se-

tor não-participante da população venha a se integrar, pois é atri-

buto do pólo industrial moderno absorver os segmentos sociais mo-

bilizados, sob pena de ser posta em cheque a própria estabilidade

e persistência do sistema (...)" (Kowarick, op. cit., p. 53).

Uma crTtica mais ampla aos estudos até aqui mencionados refere-se

ao fato de eles também restringirem sua unidade de análise ao indivT-
duo, ignorando um universo explicativo mais abrangente. Isto porque ao

se definir marginalidade tão-somente pela situação de vida de algumas

camadas da população nada se explica, já que não se transcende esse

conjunto restrito de configurações. Assim, o alcance explicativo de

tais teorias torna-se bastante limitado, uma vez que elas se a ti m so-
mente a equacionar o tema em torno de caracteres individuais. Como mos-

tra Kowarick, "(-••) a marginalidade não se auto-explica. Ela encontra

sua razão de ser em processos e estruturas que não podem ser confundi-

dos com as situações nas quais ela se manifesta" (Ibidem, p. 38).
Nesse sentido, portanto, a marginalidade urbana é considerada ain-

da um problema de desajustamento social do individuo, ã medida que, ao

não ser capaz de assimilar os padrões modernos, não logra participar

nas formas urbanas de vida e de trabalho. A razão desse "desajuste" so-
cial é explicada por Kowarick:

"Esta carincia de participação parece, contudo, ter como referen-

cia um padrão ideal de comportamento que, por um atributo defini-
tório apriorTstico, passa a constituir a própria essincia do con-

ceito de modernidade. E exatamente por este ser um padrão ideal e
não concreto que se faz apelo ã noção de 'desajustamento' ou de

'atraso', o que tem como corolário que a sociedade, por uma espé-

cie de predisposição metafTsica, tende a generalizar os padrões

de modernidade" (Ibidem, p. 51).

Por trás desse raciocínio, está a idéia de que há antagonismos en-

tre os grupos chamados marginais e a sociedade como um todo. Em conse-

qüência, os grupos marginalizados deverão ser absorvidos pelo sistema

social sem necessidade de alterar o padrão estrutural da sociedade. Em
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suma, trata-se de m o d i f i c a r os i n d i v T d u o s , nunca a sociedade. A l é m d i s -
so, quando se def ine a m a r g i n a l i d a d e como "fa l ta de par t ic ipação" , a
questão transforma-se em um problema genérico e, portanto, desv incula-
do de situações his tõr ico-socia is concretas, capazes, somente estas, de
e x p l i c a r a origem do processo de m a r g i n a l i z a ç ã o .

2.4 - Teoria da "Funcionalidade"

As colocações anteriores são aprofundadas na teoria funcionalis-

ta, onde o fenômeno da marginalidade é reduzido a um mero desajuste no

funcionamento do sistema, sendo, portanto, disfuncional para o desen-

volvimento. Incorporando a teoria da modernização para interpretar as

mudanças sociais, o modelo funcionalista parte do pressuposto teórico

de que as diversas partes da sociedade possuem determinadas funções, as

quais contribuem para manter o equilíbrio social. Em conseqüência, as

varias expressões da marginalidade são encaradas por essa abordagem co-

mo meros desajustes a serem progressivamente superados pelo processo

de desenvolvimento, tal como mostra Kowarick:

"(...) o modelo funcionalista parte do pressuposto teórico de que

a sociedade é um corpo harmônico onde existiriam alguns focos

'doentios': as várias expressões da marginalidade.(...) O subja-

cente é que a sociedade tende a atingir o consenso social (Kowa-

rick, op. ei t., p. 45).

Desse modo.a marginalidade é vista como um fenômeno transitório, um mal a

ser "exti rpado" do corpo social, um dês vi o passível de ser corrigido.
A teoria da modernização, utilizando os pressupostos funcionalis-

tas, busca definir tais desajustes, caracterizando a marginalidade co-

mo a persistincia de setores "tradicionais" na sociedade "moderna". A

polarização da sociedade, em termos de setores "arcaicos" e "avança-

dos", resulta de uma visão dual-estruturalista da marginalidade, onde

essa se define pelo fato de não reunir o conjunto de características

existentes no pólo "moderno".6 Neste sentido, a marginalidade aqui tam-

6 Esta visão impregnou grande parte dos trabalhos que a ela se segui-
ram, mesmo aqueles que pretenderam nega-la.
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bem ê vista como uma questão de carência de certos grupos sociais, in-

capazes de se integrarem ao modo de vida urbano, ã deficiência de seus

padrões sociais. Como adverte Germani,

"A persistência de um setor não participante (...) pode ser con-

siderada como uma limitação e uma ameaça para a sociedade indus-

trial, na medida em que impede a otimização dos recursos existen-
tes, não só por deixar de lado um setor da população como também

por restringir a base da seleção, reduzindo deste modo a funcio-

nalidade da mesma" (Germani, apud Kowarick, op. ei t., p. 53-4).

E, nesse sentido, a exclusão de um setor da população seria dis-

funcional para o sistema. Percebe-se, assim, que esse modelo não leva

em conta o fato de que se mantêm e até se expandem os setores conside-

rados "tradicionais", desconsiderando, portanto, a existência de for-

mas de exclusão que são necessárias ao modo de produção capitalista e

inclusive intrínsecas ao próprio movimento de expansão do capital. Por
outro lado, conforme aponta Kowarick,

"(...) a oposição entre o 'tradicional' e o 'moderno' não é um

problema de mero desajuste entre as partes constitutivas do sis-

tema, mas expressão de uma dinâmica que deve ser equacionada a par-

tir do sistema de dominação imperante na sociedade" (Kowarick, op.

cit., p. 54).
Para utilizar as palavras de Quijano

"(...) a estrutura de dominação social inclui entre seus setores

de interesse social fundamentais, os setores marginais (...). Em

outros termos, que os grupos sociais que dispõem dos recursos do
poder geral da sociedade, não podem ocupar esta posição a não ser

sobre a base da existência de um setor de marginalidade social"

(Obregon, apud Kowarick, op. cit., p. 54).

Percebe-se portanto, que, em geral, estas primeiras abordagens em

torno da marginalidade somente lograram alcançar uma explicação para

esse fenômeno ao nTvel de sua própria aparência. Confundiram suas cau-

sas com seus próprios sintomas. O referencial explicativo dessas teo-

rias esgotou-se na descrição das situações em que a marginalidade se
manifesta, ignorando-se o todo social, capaz somente ele de explicar

a origem do fenômeno.

Embora tais abordagens em torno da marginalidade sejam bastante
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criticadas, alguns resquícios de suas explicações parecem ainda estar
presentes, subjacentemente, em várias teorias que lhes seguiram, mesmo

naquelas que pretenderam negar a associação do fenômeno a deficiências

psicológicas, a situações de alheamento e de dependência oriundas da

pobreza, ã ausência de participação, a carências econômicas, sociais,

polTticas, culturais, etc. E importante, portanto, conhecer tais pro-

postas teóricas de modo a poder avaliar seu alcance nos estudos mais
atuais em torno do fenômeno.



3 - ALGUMAS ABORDAGENS RECENTES

3.1 — Definição da categoria de análise

As interpretações da marginalidade como exclusão, nao-integraçào

ou "falta de part ic ipação" contrapoe-se um segundo grupo de abordagens

que passa a expl icar o fenômeno a partir do processo de desenvolvimen-

to econômico, isto é, a partir das características de funcionamento

do sistema que lhe dê origem. Como afirma Hoffmann,

"Cada vez mais diferentes autores la t ino-amer icanos concebem a

marginalidade não conforme características do próprio grupo que se

considera submetido a ela, e sim tomam como ponto de partida a so-

ciedade global, as características e o funcionamento do sistema

sócio-economico em seu conjunto" (Hoffmann, op. cit. , p. 148).

A maioria desses autores constata que vastas parcelas da popula-

ção latino-ameri cana se encontram marginali zadas dos benefícios do cres-

cimento econômico, tendendo a permanecerem subempregadas e com baixos ní-

veis de produti vi dade. No entanto tal fato não se e xp l i ca ri a por uma insufi-

ciência dinâmica do capitalismo na região, como queriam as interpretações

ante ri ores, mas justamente pelo fato contra ri o. Conforme Tavares e Serra..

"Marginalidade, desemprego estrutural, infraconsumo,etc. não cons-

tituem, em si mesmos e necessariamente, problemas fundamentais pa-

ra a dinâmica econômica capitalista ( . . . ) . Nesse sentido, poder-

-se-ia dizer que, enquanto o capital ismo brasi leiro se desenvol-

ve satisfatoriamente, a nação, a maioria da população permanece em

condições de grande privação econômica e em grande medida devido

ao dinamismo do sistema, ou, se se quer, do tipo de dinamismo que

o anima" (Tavares & Serra, apud Hoffmann, op. ci t . , p. 147).

Ass im, as interpretações mais recentes do fenômeno, ao entenderem

a marginalidade como um componente intrínseco ao processo de produção

capi ta l is ta, não mais a reduzem a uma disfuncao do sistema,mas sim en-

caram-na como uma contradição do próprio movimento de expansão do ca-

pital. De uma visão parcial e polarizada da real idade, evolui-se para

uma perspectiva teórica, onde os processos econômicos constituem as va-

r iáveis fundamentais para o entendimento da marginal idade.Esta passa a
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ser v i s t a não m a i s como um mero desajuste entre as partes que compõem
o s i s t ema , afe tando o seu e q u i l í b r i o e f u n c i o n a m e n t o , mas como jus ta-
mente o resu l tado de contradições bás icas e essenc ia i s desse mesmo sis-
tema. De estudos vol tados ao exame segmentado de carências econômicas ,
s o c i a i s , po l í t icas e c u l t u r a i s de grupos de i n d i v í d u o s , passa-se a equa-
c iona r o tema ao n í v e l das relações socia is de p r o d u ç ã o , i n v e s t i g a n d o o
modo como se inserem na d i v i s ã o social do t r aba lho .

f nesse con jun to recente de interpretações que se inserem os tra-
balhos a segui r examinados . A i n d a que apresentem diferenças de termi-
n o l o g i a e de esquemas ana l í t i cos , percebe-se que é o mesmo fenômeno que
buscam apreender e e x p l i c a r . Essas diversas abordagens que pretenderam
e x a m i n a r esse segmento da economia urbana usaram critérios di ferentes
para ca rac te r i zá - lo , conforme o ob je t ivo a que se p r o p u n h a m a l c a n ç a r . E m
conseqüênc ia , as categorias de a n á l i s e u t i l i z a d a s são também d i s t i n t a s
e, em a l g u n s casos, não são pass íve is de comparação. Nesse c o n j u n t o ,
aparecem desde interpretações que a i n d a u t i l i z a m a d ico tomização ana-
l í t i ca setor i n fo rma l versus setor formal até estudos que partem de ca-
tegor ias , como t r a b a l h o m a r g i n a l , t r aba lho autônomo e formas de produ-
ção não t i p i camen te c a p i t a l i s t a s . A n o m e n c l a t u r a e sco lh ida para def i -
nir esse t ipo de ocupação revela também a central idade do tema para o;,
autores no senti do de que as preocupações v a r i a m desde tentati vás em montar
um arcabouço teõrico mais abrangente até interpretações que , embora não
b u s q u e m de f in i r commais exa t idãoessa esfera de ocupação, f i z e r a m impor-
tantes reflexões acerca de seu funci onamento no i n te ri or da economia urbana.

Tendo em v i s ta tornar ma i s c la ra e s is temát ica a exposição dos au-
tores bem como f a c i l i t a r a confrontação de suas i dé i a s , optou-se por
apresentar seus t r aba lhos conforme suas cont r ibuições no que se refere
as questões ma i s impor tan tes e comumente debat idas em torno do tema,ou
seja, a busca de uma d e f i n i ç ã o para a categoria em estudo, o sent ido
dessa categoria no modo de produção c a p i t a l i s t a e, por ú l t i m o , a sua
d i t a c o n t r i b u i ç ã o para a expansão do c a p i t a l i s m o .

3.1.1 — Marginalidade

L ú c i o K o w a r i c k » embora u t i l i z a n d o a categoria . awainal idade para
d e s i g n a r o con jun to de a t i v i d a d e s o rgan izadas sob mo ldes não t i p i c a m e n -



31

te cap i t a l i s t a s , insere-se no grupo de autores que propuseram uma nova
abordagem para o tema. Isso porque s i tua a questão da m a r g i n a l i d a d e nas
sociedades la t ino-amer icanas sob a ótica das relações de produção,mos-
trando a perfei ta s imbiose existente entre as formas de produção capi-

tal ista e as moda l idades produt ivas "arcaicas" , cuja permanência.repo-
sição ou ext inção é determinada basicamente por sua relação estrutural
com o processo de acumulação . A s s i m , para o autor ,

" ( . . . ) trata-se de uma ún ica lógica es t ru tura l , de t ipo cap i t a l i s -

ta, que reúne formas desiguais e combinadas , e que, ao se expan-
d i r , recria as moda l idades p rodut ivas ' a rca icas ' (p r inc ipa lmen te

o ar tesanato e a i ndús t r i a a d o m i c i l i o ) , cr iando também "novas"
formas ' t r a d i c i o n a i s ' na d iv isão social do t rabalho (notadamente

o t r aba lho autônomo no setor terciãrio da economia:vendedores am-
b u l a n t e s , os t rabalhadores autônomos l igados aos serviços de re-
paração e conservação, v i g i l â n c i a , l i m p e z a e carga, - . . ) " (Kowa-
r ick , op. ei t. , p. 83).

Note-se, portanto, que Kowar ick i n a u g u r a uma nova v i s ã o da margi-

n a l i d a d e , contrapondo-se aos enfoques parc ia is que vêem o fenômeno como
uma mera exclusão dos ind iv íduos dos benefTcios do sistema soc ia l . Seu
conceito de marg ina l idade envolve grupos sociais ou modalidades produ-
tivas que se reproduzem de forma dependente as leis que regem a dinâ-
mica do cap i t a l i smo i n d u s t r i a l . Propondo como a l ternat iva de aná l i se a

visão de m a r g i n a l i d a d e como um processo que decorre basicamente de for-
mas pecul iares de inserção no sistema produt ivo, o autor avança também
em relação as teorias anteriores que d e f i n i a m o fenômeno pelo baixo nT-
vel de remuneração dos t rabalhadores e, em conseqüência , por seus pre-

cários padrões de consumo ma te r i a l e c u l t u r a l ] . R e s s a l v a Kowar i ck que,

embora referindo-se a classe t rabalhadora urbana em sentido restrito,

Segundo Kowarick, "para compreender os movimentos sociais, o impor-
tante parece não ser tanto o montande de remuneração que decorre de
um trabalho, mas as condições técnicas e sociais em que o trabalho se
realiza. Em outras palavras, não e tanto o grau de 'exploração' que
constitui (i cerne do problema — 'exploração' aqui entendida como re-
muneração — mas as condições sob as quais a 'exploração' se concre-
tiza" (Kowarích, op. cit., p. 'í4-S) .
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is to i, a q u e l a que percebe montantes i r r isór ios de remuneração,esse ní-
vel de remuneração ê explicado pela sua participação no processo pro-
d u t i v o . Conforme K o w a r i c k ,

"O que está em jogo ( . . . ) é uma d i ferenciação no seio da c lasse
t r aba lhadora decorrente do processo de acumulação cap i t a l i s t a que
gera certas moda l idades de t r aba lho passíveis de serem concei tua-
l izadas como margina is" ( K o w a r i c k , op. cit. , p. 85).

Essa d i fe renc iação no i n t e r i o r da classe t r a b a l h a d o r a , dada pelo
modo como esses i n d i v í d u o s se in se rem no sistema p r o d u t i v o , tem como

pressuposto o fato de que a exploração a que estão suje i tos os chama-
dos m a r g i n a i s se d i s t i n g u e rad ica lmen te d a q u e l a sof r ida pe la parce la
"integrada"2 da classe trabalhadora. Enquanto esta se encontra vincu-
l a d a diretamente ao sis tema c a p i t a l i s t a de produção, cuja caracterTs-

tica p r i n c i p a l é a extração e expropriação do excedente gerado pe la

força de t r a b a l h o , os m a r g i n a i s se r iam aqueles que t r a b a l h a m sob rela-

ções de produção não t i p i camen te cap i t a l i s t a .Des t aca K o w a r i c k que não se
tratam de dois grupos,pois ambos fazem parte da classe t rabalhadora .Dis-
t i nguem-se somente pe lo t ipo de exp lo ração a que estão submet idos .

Cabe aqui e x p l i c i t a r m e l h o r o s i g n i f i c a d o da categoria tvabal^a-

dov ir.argvia.1, objeto de estudo de K o w a r i c k . O autor i n c l u i na s i t uação

de m a r g i n a l três categorias de t rabalhadores . A p r i m e i r a categoria abran-

geria os trabalhadores inseridos em unidades produtivas caracterizados
pe lo arcaísmo tecno lóg ico e de suas relações de t r a b a l h o . Nesse caso,
i nc luem-se o ar tesanato e a i n d ú s t r i a a d o m i c i l i o . As características
dessa categoria são dadas pe lo fato de não h a v e r rup tura entre o tra-

b a l h a d o r e seu i n s t r u m e n t o de produção, pelo uso de t ecno log i a rud imen-
tar e pelo baixo nível de remuneração. A segunda categoria estaria com-
posta dos t raba lhadores por conta p rópr ia q u e , por d e f i n i ç ã o , n ã o esta-
r i a m sujei tos a um t ipo de exploração l i g a d o ã produção de m a i s - v a l i a 3 .

O termo "integrado" esta sendo empregado aqui no sentido de, uma con-
dição de trabalho mais estável e regular, o que não implica o acesso
ao poder ou aos benefícios sociais por parte da classe operaria.

3 Nesta categoria, acham-se também incluídas as empregadas domesticas
remuneradas.
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Esta mão-de-obra autônoma caracterizar-se-ia pela execução, em jorna-

das incompletas de trabalho, de tarefas que exigem pouca ou nenhuma es-

pecialização, bem como pelo fato de vender seus produtos ou serviços a

preços bastante reduzidos.

E, por último, ao contrário dos demais autores, Kowarick também

caracteriza como marginal, ou passível de marginalização, a força de
trabalho que se emprega intermitentemente, ou seja, aquela incorporada

e expulsa do núcleo capitalista em razão de flutuações conjunturais ou

estruturais da economia, bem como os desempregados crônicos.

Nessa classif icação, observa-se que, embora o aspecto definidor

básico da marginalidade seja dado teoricamente pelo modo peculiar pelo

qual os indivíduos se inserem na estrutura produtiva, o que implicaria
uma forma diversa de submissão ao capital, Kowarick, ao explicitar e

definir os trabalhadores marginais, vale-se de critérios por ele mesmo

criticados, ou seja, nível de tecnologia e nível de remuneração. Desse

modo, Kowarick parece não perceber as particularidades internas de que

se reveste o funcionamento das formas de produção não capitalistas,uma

vez que encara a marginalidade, como tantos outros autores,a partir da

perspectiva do "moderno", do setor capitalista. Ao designá-las, mesmo

entre aspas, como atividades "arcaicas", está, de certo modo, definin-

do-as a partir de uma perspectiva, onde o padrão é se caracterizar co-
mo "moderno", como capitalista.

Isso parece ocorrer porque o trabalho de Kowarick tem como eixo

central a preocupação em entender como surgiu historicamente o fenôme-

no da marginalidade nas formações econômicas latino-americanas tendo em

vista sua inserção no sistema capitalista e sua situação de dependin-

cia. Ao examinar o fenômeno da marginalidade em função do processo mais

amplo de acumulação de capital na região, o autor não se propõe a uma

análise interna do funcionamento e características das modalidades pro-

dutivas não capital istas, denominadas por ele de formas marginais de

inserção no sistema produtivo.

Por outro lado, embora afirmando que a oposição entre trabalho

marginal e assalar iado nada tem a ver com uma suposta dualidade que en-

frenta duas formas produtivas estanques, o autor parece recair nessa

v isão dualista, ao apresentar como proposta final de trabalho,numa ten-

tat iva de aproximar-se teoricamente da realidade, duas novas e antago-



34

nicas categorias de análise - mercado formal e não formalizado de tra-

balho1* —, tal como são definidos por Si lva.

3.1.2 — Mercado não formalizado de trabalho

Em seu estudo sobre os mercados metropolitanos de trabalho manual,

nas cidades de Recife, Salvador, Fortaleza e, em especial, Rio de Ja-
neiro, Luiz Antônio Machado da Si lva (1971) propoe-se a elaborar ummo-

delo de análise com base em situações concretas de trabalho e nas con-

dições de organização do mercado, a partir da perspectiva dos próprios

trabalhadores. Essa perspectiva é resultado de seu posicionamento crí-

tico frente aos modelos teóricos existentes sobre o assunto que,segun-

do ele, não apresentam nenhuma vivência da realidade estudada, ã medi-

da que não se fundam no conhecimento direto do cotidiano dos grupos en-

volvidos,mas sim,em informações censitãrias, extraídas através de ins-

trumentos formais de coleta de dados. S i lva , por sua vez, ao propor a

necessidade de uma maior aproximação do pesquisador com os grupos ob-

servados, utiliza como base de sua investigação empírica sua vivência

nas favelas, consideradas por ele como o "coração ecológico da margi-

nalidade" .

O objeto de estudo do autor constitui-se no trabalho manual urba-

no, centralizando sua atenção nos setores que considera menos "sofis-

ticados" da mão-de-obra - trabalho pouco ou nada qualificado - e na

atividade econômica em geral, ou seja, a que se caracteriza pela redu-
zida formalização jurTdico-institucional. E justamente esta última ca-

racterística que fundamenta o modelo de analise construído por Silva,ã
medida que este se baseia no fato de as atividades aT incluídas propor-

cionarem ou não uma certa proteção jurídica e reconhecimento socia l .Em

O mercado formal de t r aba lho basear-se-ia era um t i po de emprego que
tem uma d e f i n i ç ã o legal e como ca rac te r í s t i ca o f a t o de o trabalha-
dor vender sua fo rça de t r a b a l h o a um único empregador , de modo con-
t ínuo e r e g u l a r . Já no mercado não fo rma l i zado , não haveria reconhe-
cimento j u r í d i co , e o trabalhador estaria submetido a uma multipli-
cidade de "patrões" , g e r a l m e n t e consumidores de serviços pessoais.
Alem d isso , esse mercado de t r aba lho e ins táve l no que se refere a
c o n t i n u i d a d e do t r a b a l h o .



35

suma, em função da existência ou não de normas jurTdicas regendo as re-
lações de t r aba lho , O autor d i s t ingue os mercados f o i^na l e não formali-
zado de trabalho, tentando caracterizã-los a par t i r da perspectiva dos
próprios trabalhadores.

O emprego5 t ípico do mercado formal de t r aba lho proporcionaria ,
via de regra, carteira ass inada 6 , p o s s i b i l i d a d e de fazer jus aos di-
reitos e deveres previstos na leg is lação t rabalhista ,proteção sa l a r i a l
( s a l á r i o mínimo, sa lã r io - famí l i a , décimo terceiro sa lá r io , fé r ias remu-
neradas, e tc . ) , proteção ao emprego, bem como benefícios l i gados ã pre-
v idênc ia socia l 7 . Além dessas vantagens diretamente v incu ladas ao re-
conhecimento legal do t rabalhador , a par t ic ipação no mercado formal de
t r aba lho apresentar ia , em tese, a lgumas outras, tais como garant ia de
assistência médica, acesso a f inanc iamen tos , etc.

Embora reconhecendo como traço típico do setor formal a existên-
cia de carteira assinada e as vantagens dela decorrentes,o autor admi-
te a i n s u f i c i ê n c i a desse cri tério, uma vez que pers i s t i r ia um enorme
volume de i r regular idades jur íd icas nas relações de t r aba lho , par t icu-
larmente nas empresas cap i t a l i s t a s de pequeno porte. Constatou ele que
existem diversos tipos de fraudes a que recorrem as f i rmas legalmente
registradas - prática de "venda" total das fér ias , regis t ro de "contra-
to-fantasma8 de t raba lho" , etc. -, todos eles d izendo respeito a re-

5 O autor denomina diversamente a inserção do trabalhador no mercado de
trabalho, seja este formal ou não formalizado. No primeiro caso, se-
ria emprego, e no segundo, ocupação.

Expressão utilizada para indicar que o contrato foi transcrito na car-
teira de trabalho do empregado, assinado pelo empregador e registra-
do no Ministério do Trabalho.

7 Deve-se observar que os benefícios proporcionados pelo INAMPS não são
exclusivos aos trabalhadores assalariados, mas estendem-se também a
empresários, profissionais liberais e trabalhadores autônomos, desde
que a atividade econômica do interessado seja reconhecida legalmente.
Por outro lado, hão caso da empregada domestica que, mesmo tendo car-
teira assinada, não goza desses benefícios.

" Segundo esse contrato, geralmente o empregado exerce funções não qua-
lificadas, recebendo, em conseqllencia, salário mínimo,quando,na ver-
dade, as funções efetivamente desempenhadas por ele são qualificadas,
as quais eqüivaleria, portanto, um salário mais elevado.
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cursos legais que ocorrem dentro das normas jurídicas que organizam e

regulam as relações formais de trabalho. Apesar dessas irregularidades,

o trabalhador ainda conservaria o reconhecimento legal de sua ativida-

de, embora tivesse seus direitos lesados. Ha casos, entretanto, em que

esse reconhecimento é parcial ou inexiste, mesmo que a unidade produ-

tiva se encontre regida aparentemente por relações formais de trabalho.

Um exemplo comum é a recusa de uma empresa em assinar a carteira de
trabalho do empregado, evitando com isso a criação de vTnculos empre-

gatTcios legais e, em decorrência,despesas adicionais com encargos tra-

balhistas. No entanto o tratamento recebido pelo trabalho é idêntico

ao do que possui a situação perfeitamente legalizada,exceto quanto aos

benefícios da previdência e ao reconhecimento social.

Silva adiciona outros critérios para a diferenciação dos mercados

formal e não formalizado de trabalho. Segundo ele, por mercado formal

de trabalho entende-se ainda um tipo de emprego que geralmente apresen-

ta uma definição legal, caracterizando-se por ser estável, no sentido

de ser contínuo e regular, e pelo fato de o trabalhador vender sua for-

ça de trabalho a um único empregador. Por seu lado, o mercado não for-

mal abrangeria uma gama variada de ocupações que são exercidas sem c

reconhecimento jurídico e nas quais não se verifica a presença de u

único empregador, mas uma multiplicidade de "patrões", ou seja,os con-

sumidores dos serviços prestados pelos indivíduos integrados nessa ca-

tegoria de trabalho. Outras características seriam a flexibilidade, em

termos do preço dos serviços prestados, e a instabilidade, no que se

refere ã continuidade do trabalho. A "invisibilidade" legal juntamente

com o forte significado econômico das relações pessoais fazem com que

o mercado não formalizado de empregos se apresente como bastante fle-

xível. Outra característica seria a segurança da ocupação, no sentido
de que essa depende sempre e apenas do próprio trabalhador,dado que ele

pelo menos não encontra restrições de ordem jurídico-institucional ou
burocrática.

No entanto isto não implica "independência" do trabalhador,pois a

característica típica das relações de trabalho no mercado não formali-

zado é a substituição da proteção legal pelas tentativas,as vezes inó-

cuas, de estabelecimento de laços de clientela. As características de

flexibilidade do mercado não formalizado de empregos permitiriam também
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possibilidades de mobilidade individual bem mais generalizada do que no
caso do mercado formal, dadas as limitações de ordem legal e burocrá-

tica deste último. No mercado não formal, ao contrário, a perspectiva

de mobilidade não está associada a riscos adicionais,necessidade de ra-

tificação formal ou treinamento dentro das empresas.

l.mpregos no Mercado l cirmal Ocupações no Mercado Não Formal

(61 A71

Auto- l mpiepn
l ipo ile l1 mprego

Indivíduos
"t onsunmiorcs". "1'ittrõcs")

( l ) Empregos públ icos
( 2) Empregos privados ( f i rmas cie grande porte)
(3) Empregos privados ( f i rmas de pequeno porte)
(4) Ocupações por conta própria
(5) Ocupações em biscates
(6) Empregos Domésticos
( 7 ) Serviços Doniésiicos

NOTAS:

a) A zona axuriada corresponde à subordinação ao aparato jurídico-institucional.

b) A linha tracejada representa a legislação trabalhista e tributária como principal responsável pela dife-
renciação entre o mercado formal(MF) e mercado não fonnal(MNF).

c) As figuras geométricas representam a variação interna na estabilidade em cada situação de trabalho e
as respectivas proporções dos trabalhadores nos diversos níveis de estabilidade. Ex.: poucos emprega-
dos domésticos (6) têm estabilidade muito maior que os ocupados em biscates, mas para a maioria a
estabilidade é menor que o mais instável biscate.
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Analisando ainda os aspectos gerais relativos as situações de tra-

balho apresentadas por ambos os mercados,o autor conclui que os empre-

gos no mercado formal se caracterizariam por proporcionarem ao traba-

lhador uma renda determinada por normas jurídico-institucionais, o que

evitaria as preocupações com a estabilidade9. Já as ocupações no mer-

cado não formal de trabalho trariam uma certa margem de tensão, repre-

sentada pela responsabilidade pessoal no preenchimento do tempo de tra-

balho. Além disso, o nível de renda seria determinado pela habilidade

da atuação pessoal do trabalhador.

Para Si lva, existe ainda uma diferença básica entre os mercados

formal e informal de trabalho, a qual se refere ã propriedade dos ins-
trumentos de trabalho uti l izados. Assim, embora ambos os mercados se

refiram ã venda de força de trabalho, é sõ no mercado formal que ela se
apresenta em "estado puro", isto é, cabe ã empresa encarregar-se de

proporcionar os instrumentos e condições necessárias ao trabalhador pa-

ra o desempenho de suas tarefas. Ao contrário, no caso do mercado não

formal, para vender seu trabalho, o próprio trabalhador precisa possuir

seus instrumentos de trabalho.

Preocupando-se em definir as ocupações que fazem parte do mercado

não formalizado de trabalho. Si lva aponta o "biscate" como a categoria

tTpica. uma vez que apresenta condições de trabalho nas quais se veri-

fica mais intensamente o caráter de informalidade. Nessa categoria,in-

cluir-se-iam aqueles que, embora possam possuir um certo treinamento,

têm seu mercado de trabalho caracterizado por uma alta oferta de tra-

balho (caso da construção civ i l ) , aqueles que apresentam conhecimentos

incompletos de profissões de alta procura (serviços de manutenção da

indústria automobil íst ica) ou ainda aqueles sem nenhuma qual i f icação

(trabalhador braça l ) . Outros tipos de ocupação seriam o trabalho autô-

nomo, que inclui o trabalho por conta própria com a situação regulari-

zada, e as atividades domésticas. Quanto aos trabalhadores por conta

própria, estes constituem-se de indivíduos que apresentam um bom trei-

3 O autor entende p.>r estabilidade a possibilidade de o trabalhador
ocupar economicamente o tempo útil disponível sem interrupções.
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namento em profissões de alta procura e baixa oferta de força de traba-
lho (mecânicos de automóveis, marceneiros,etc.)-Considerando que exis-

te uma intensa mobilidade de mão-de-obra entre o mercado formal e o

mercado não formal, bem como entre os tipos de emprego/ocupação no in-
terior de cada um deles,e que ainda é comum o exercTcio paralelo de mais
de um tipo de emprego/ocupação,Silva sugere a necessidade de considerar

com reservas qualquer tratamento muito polarizado do mercado urbano de

trabalho. Em função disso, ele estabelece as relações entre ambos os
mercados através de um grafico ( S i l v a , op. cit., p. 54) , onde, segundo

ele, se pode visual izar o "continuum de empregos", e onde estão colo-

cados, em pólos opostos, os mercados formal e não formalizado de tra-

balho.
O importante a destacar no trabalho de Machado da Si lva é a sua

preocupação em detalhar as diferentes situações de trabalho existentes

no setor informal a partir do ponto de vista dos próprios trabalhado-

res. No entanto é na sua proposta teórica que se encontra a dist inção

entre mercado formal e mercado não formalizado de trabalho, baseada no

critério tradicionalmente util izado para diferenciá-los, isto é,segun-

do a forma como as atividades econômicas se organizam juridicamente.As
atividades ditas formais seriam aquelas realizadas por empresas orga-

nizadas conforme o aparato legal vi gente,enquanto as informais, ao con-

trario, caracterizar-se-iam pela não organização de seus agentes eco-

nômicos. A insuficiência desse critério resultaria do fato de que a de-
limitação de um conjunto de atividades não vinculadas diretamente a se-

tores capital istas de produção requer um exame mais amplo e complexo do

que a simples averiguação, se os ocupados nestas at iv idades estão ou não

protegidos por leis trabalhistas e pré vi denciãri as . Mesmo porque não são

todas as at ividades consideradas informais que subsistem totalmente ã

revelia do aparato jurTdico-institucional e sem qualquer tipo de reco-
nhecimento of icial . Por outro lado, verif icam-se também abusos no uso

do termo formal, dado que os vários casos de funcionamento ilegal de

empresas indicam a existência de grandes var iações no nível e tipo de

subordinação ao aparato jurídico-institucional.
No entanto, com todas as suas l imitações, esse critério contribui

de alguma forma para estabelecer, qrosso modo, certas fronteiras, mes-

mo nebulosas, na produção urbana, a medida que a ausência de proteção
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e definição legal de um emprego regular e permanente se constitui em
uma característica importante, mas não determinante, das relações não

tipicamente capitalistas de trabalho.
Cabe destacar que o critério "forma de organização" em termos de

vinculação ou não das atividades produtivas a um aparato legal, ao se
constituir no elemento original e básico da diferenciação dicotomizada

entre os mercados formal e informal' de trabalho, será sempre um estig-
ma que acompanhará o uso da expressão informal, ainda que em análise
mais recente tenham sido acrescentados outros caracteres definidores,

como se vera a seguir.

3.1.3 - Mercado informal de trabalho

Dentre os trabalhos que relacionam outros caracteres definidores
do mercado informal de trabalho, destaca-se o estudo conjunto de Souza
& Tokman (In: Serra, 1976). Apesar de nesse trabalho ser utilizado o
termo informal sob perspectiva diversa de Silva, os autores também não
conseguem se desvencilhar da dicotomia de que se reveste essa diferen-

ciação do mercado de trabalho urbano.
Como traço mais geral do funcionamento do mercado informal,os au-

tores apontam para a característica de "facilidade de entrada" em con-

seqüência do fato de ser considerado esse setor como o depositário do
excedente relativo da força de trabalho urbana10. Para esses autores,
o grau de facilidade de entrada dependeria tanto de fatores tecnológi-

cos como da estrutura de mercado em que se inserem os diversos segmen-
tos da produção informal, e essas duas condições determinantes da fa-
cilidade de entrada definiriam o caráter de informalidade das ativida-

des. A partir do determinante tecnológico, a informalidade seria dada
pela reduzida capitalização das atividades, pelo pequeno tamanho das
unidades produtivas e por sua organização não formal. Esta última cr.-

" Em trabalho posterior. SOUZA critica a aplicabilidade da noção de
"grau de facilidade de entrada" para identificar o setor informal
como um todo. No entanto continuara utilizando esta noção, de forma
relativa, para distinguir o mercado informal do formal.
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racterTstica implica a definição dos setores conforme a natureza das

suas relações de produção, distinguindo-se o setor informal pelo fato

de nele não ocorrer uma divisão entre os proprietários dos instrumen-

tos de trabalho e os da força de trabalho, e, conseqüentemente, por o

salário não se constituir em uma remuneração do trabalho.Em contrapar-

tida, nas atividades organizadas formalmente, prevaleceriam as relações
capitalistas, diferenciando-se a propriedade do capital da do trabalho.

No entanto, para os autores, essas condições — escassa organiza-

ção, tecnologia simples ou reduzida diferenciação na propriedade dos

meios de produção - não seriam suficientes para definir a parcela da
população que vive em condições de pobreza, ã medida que,ao mesmo tem-

po que identificam o setor não organizado, acabam por incluir também
atividades, cuja execução permite obter um nível satisfatório de renda.

Como ambos os setores — formal e informal - destinam sua produção ao

mercado, os autores agregam um outro determinante de suas caracterís-

ticas, ou seja, o tipo de estrutura de mercado em que se inserem, uma
vez que a informalidade seria limitada as atividades existentes em es-

tratos de mercado onde se pudesse verificar a facilidade de entrada.Em-

bora essa condição sõ se verifique plenamente em um mercado com carac-

terTsticas de concorrência perfeita, é possTvel encontrar em um merca-

do oligopólico, aparentemente único, franjas diferenciadas onde predo-

mine uma certa competitividade11. Em suma, a delimitação das atividades

informais seria dada pela reunião dessas duas condições que determinam

a facilidade de entrada (tecnologia e estrutura de mercado),já que,des-

sa forma, seria possTvel distinguir os setores que dão ocupação a gru-
pos com rendas insuficientes.

Os autores fazem uma distinção entre duas formas em que podem-se
apresentar os mercados oligopolicos, de modo a explicitar melhor os
espaços i n tersti ei ais por onde penetram as atividades informais. A
primeira forma se constituiria no mercado oligopólico concentrado,
onde predomina um reduzido numero de grandes empresas que mobilizam
o mercado. A segunda seria o oligopólio diferenciado, onde existem
mercados específicos determinados pelas diferenças de qualidade do
bem produzido. A partir desta distinção, admitem a possibilidade de
inserção da produção informal na 'base da pirâmide de oferta dos
mercados oligopolicos concentrados.
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São identificadas também no setor informal duas caracterTsticas

econômicas12. A primeira delas, resultante das próprias características

de funcionamento do setor, seria a inferioridade dos níveis médios de

renda percebidos pelos ocupados nas atividades informais em relação ao

setor formal. Mais do que isso, são reduzidas as possibilidades do au-

mento desses níveis de renda no mesmo ritmo de crescimento da ocupação
do setor, visto que essas atividades tendem a perder posição relativa

em um mercado oligopolizado em expansão. Isso se deve ao fato de que,

como as pequenas empresas estão impossibilitadas de produzir bens e ser-

viços em grande escala, sua subsistência nas franjas de ummercado oli-

gopolizado é garantida somente enquanto o tamanho do mercado não via-

bilizar a penetração e instalação de grandes empresas.A segunda,a con-

centração de ocupações informais em determinadas atividades,como o co-

mércio,a indústria manufatureira (alimentação, confecções, calçados e

móveis) e os serviços pessoais. Nos dois primeiros casos, como o mer-

cado é oligopólico ou se encontra em vias de tornar-se oligopõlico,não

haveria perspectiva de crescimento das atividades informais aí locali-

zadas. No caso dos serviços pessoais,embora se apresentem perspectivas fa-

voráveis no que se refere ã existência de um mercado competitivo,sua de-

manda global não apresenta uma tendência significativa de crescimento.

Resumindo, Souza e Tokmann definem o setor informal como o
"(...) conjunto de empresas e/ou pessoas ocupadas em atividades

não organizadas13 que utilizam processos tecnológicos simples e
que se encontram, além disso, inseridas em mercados competitivos

ou na 'base' da estrutura produtiva, no caso dos mercados oligo-

põlicos concentrados" (Souza & Tokman, In: Serra,op.cit.,p.156).

Embora as características apresentadas para o setor informal resul-
tem de uma pesquisa realizada em quatro países latino-americanos
(Equador, El Salvador, Paraguai e República Dominicana), elas podem
ser, em certa medida, consideradas como atributos gerais da infor-
malidade .

1 Aqui o sentido de não organização se refere não só ã ausência de
organização em termos capitalistas, isto é, não distinção entre a
propriedade do trabalho e a do capita], mas também a falta de orga-
nização jurídica, incluindo aí mesmo empresas de pequeno porte que,
apesar de capitá l i st as, não obedecem a legislação social.
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Em t rabalhos posteriores, Souza (1980) aponta três problemas sé-
rios nessa def in ição do setor i n f o r m a l . O pr imei ro seria de ordem con-

ce i tua i , uma vez que essa visão i m p l i c a r i a uma segmentação do mercado,
no qual o setor formal comporia o "c i rcu i to superior da economia" , e o
setor i n f o r m a l , o "c i rcu i to in fe r io r" , frente de ocupação dos pobres e
da produção destinada a eles.

O segundo problema detectado por Souza refere-se ao al to nTvel de
general ização do conceito de setor i n f o r m a l , ignorando , dessa mane i ra ,
a grande heterogeneidade interna que ele apresenta11*. O autor admite
que, nessa de f in i ção , Tokmann e ele es tavam mis tu rando

" ( . . . ) desde as pequenas empresas f a m i l i a r e s (como as padar ias ,

o f i c inas mecânicas , e t c . ) até os vendedores a m b u l a n t e s , engraxa-

tes e empregadas domésticas, passando i n c l u s i v e por pequenas em-
presas que u t i l i z a m basicamente t r a b a l h o a s s a l a r i a d o com' certa

qua l i f i cação ( "mic ro indús t r i a " , mecân ica , m e t a l ú r g i c a , e t c . ) " ( S o u -

za, 1980, p. 31) .
Além disso, o tratamento agregado do setor teria repercussões sérias no

que se refere a proposições de polít ica econômica, uma vez que,confor-

me Souza,
" ( . . . ) tende-se a falar em apoio ao setor informal em geral sem
especif icar que, quando se ba ixa o nTvel de a n a l i s e , as unidades

que em pr inc íp io ser iam aptas a serem 'p romovidas ' ser iam as mais
prósperas e menos ' p rob lemát i cas ' , f icando o grosso do que é o
'excedente de mão-de-obra' fora do a lcance de qua lque r med ida ,
conf inado nas a t iv idades realmente m a r g i n a i s " ( I b i d e m ) .
F ina lmen te , em conseqUincia do al to nTvel de general ização do con-

ceito, tem-se o terceiro problema, que diz respeito ã caracterização

bás ica do setor ter sido dada pelo "grau de f a c i l i d a d e de entrada" de
novos produtores, não havendo d is t inção desse grau para as diferentes

a t iv idades .

Segundo SOUZA, embora na época eles tivessem presente a idéia de he-
terogeneidade do setor informal, tentaram buscar um conceito globa-
lizante de formas muito díspares.
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3.1.4 — Formas de organização não capitalistas

Em trabalhos recentes, Souza (1980, cap. 1) propõe uma abordagem
alternativa para o exame do que ele passa a denominar de fo mas de or-

ganização não capitalistas1^. O autor avança em suas concepções ini-

ciais, principalmente no que se refere ao tratamento específico e par-
ti cularizado que confere ã caracterização das diversas atividades or-
ganizadas sob esses moldes produtivos.

Na sua proposta metodológica, para o exame das formas de organi-

zação não tipicamente capitalistas, Souza reüne-as basicamente em dois

grandes grupos, especificando, para cada categoria, suas característi-

cas gerais de funcionamento, particularmente no que se refere ao grau

de facilidade que o acesso a elas apresenta.

O primeiro grupo é constituído das formas de organização mercan-

til simples, sem assalarnamento permanente, quais sejam, as empresas

familiares, os trabalhadores autônomos, os trabalhadores por conta pró-

pria subordinados, os pequenos vendedores de serviços e as empregadas

domésticas. No caso das empresas familiares e trabalhadores autônomos,

geralmente concentrados no pequeno comércio estabelecido,na pequena in-

dústria (padarias, confecções, serralherias), nas oficinas mecânicas,

etc., o acesso a esse ramo de atividades é dificultado por dois moti-

vos. Primeiro, pelos requerimentos em equipamentos e instalações que

tais empreendimentos exigem, bem como pela proteção que essas empresas

gozam em termos de reserva de mercado, isto é, acesso a mercados pro-
tegidos da competição de outras unidades mercantis simples. Essa pro-

teção de mercado deriva de suas próprias características de funciona-

mento - atomização, política de clientela, relações pessoais, etc.

Os trabalhadores por conta própria subordinados, por sua vez, são

indivíduos que aparentemente trabalham autonomamente, mas que na ver-
dade estão subordinados a um só capital16. Conforme Souza,"Trata-se de

Na verdade, SOUZA não se atem a um conceito único utiliza com o mes-
mo sentido as expressões "pequena produção mercantil","produção não
tipicamente capitalista", etc.

Enquanto Prandi elimina essa categoria de sua analise — os falsos
autônomos —, Souza a entende como uma forma particular de subordina-
ção ao capital, passível de ser classificada como produção não ti-
picamente capitalista.
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empresas dos mais diversos portes f graus de modernidade utilizam para

rebaixar alguns custos de mão-de-obra" (Souza, 1980, p. 33-4). Como

exemplo dessas ambíguas relações de trabalho, tem-se as costureiras que

trabalham a domicilio - mas que de fato são contratadas por tarefas pe-
las fabricas — e os vendedores ambulantes de produtos de certas marcas —

sorvetes, bebidas, etc. - que recebem "comissão" por unidade vendida.
Aqui o grau de facilidade de entrada é maior do que na categoria ante-

rior, disso resultando a depressão da renda média dos ocupados nessas

atividades.
A categoria dos pequenos vendedores de serviços, ao contrário das

demais, envolve o conjunto de trabalhadores autônomos que não se encon-

tram protegidos pelo lado dos equipamentos ou pela reserva de mercado
em que atuam (caso das empresas familiares e trabalhadores autônomos

especializados) e nem estão subordinados a um só capital (caso dos tra-

balhadores autônomos subordinados). Cabe ressaltar que Souza alerta pa-

ra a possibilidade de existir alguma vinculação dessas atividades com

o capital, ã medida que algumas de suas operações são financiadas. No
entanto essa subordinação não está vinculada ã atividade principal do

indivTduo. Em relação as demais, essa categoria é a que permite uma

maior liberdade para entrada de novos produtores, e, em conseqüência,a

"renda média", tal como no caso anterior, torna-se a variável de ajus-

te entre o espaço econômico disponTvel para essas atividades e o núme-

ro de indivíduos nelas ocupados.

O serviço doméstico, por sua vez, constitui-se em um caso singu-

lar frente as demais ocupações não tipicamente capitalistas. Sua espe-

cificidade é dada pelo fato de, ao se constituir em trabalho assalaria-

do, não se encontrar subordinado a um capital, mas sim, a uma unidade

não econômica -a família. A unidade econômica, nesse caso,é a própria

empregada doméstica que, ã medida que vende seus serviços, se iguala,

como categoria ocupacional, aos demais trabalhadores autônomos. Embora

a facilidade de entrada nesse mercado de trabalho seja bastante, ampla,

ao ser relativizada pelo estabelecimento de relações pessoais,deixa de

se constituir em um mercado competitivo com uma taxa de salário vigen-

te para o serviço doméstico como um todo.

O segundo grupo de atividades, mencionado na tipologia de Souza,
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englobaria o que ele denomina de as "quase-empresas cap i t a l i s t a s" , cu jos

traços definidores seriam o fato de u t i l i z a r e m permanentemente mão-de-
-obra assalariada (traço capi ta l is ta) e de o patrão estar envolvido no
processo produtivo (traço não tipicamente cap i ta l i s ta ) . A introdução
dessa categoria na anál ise das ocupações não tipicamente capitalistas
é importante, pois reúne pequenas empresas que, embora .apresentem tra-

ços capi ta l is tas , se dis t inguem das empresas capital is tas propriamente
ditas pela sua própria dinâmica de funcionamento, a qual se aproxima
bem mais daquela apresentada pelas empresas f a m i l i a r e s . A semelhança com

as empresas fami l ia res é dada, por um lado, pelo fato de a taxa de lu-
cro não se const i tuir na variável-chave do funcionamento dessas empre-
sas, mas sim no nTvel de rendimento total aufer ido pelo proprietário.

Por outro lado, sua inserção no mercado também é i n t e r s t i c i a l , não P X Í S -
t indo a competição com outros capi ta is . O assalar iamento nessas empre-
sas apresen taa lgumas pa r t i cu la r idades , tais como a predominância de re-
lações não formal izadas legalmente , r ig idez no que se refere ao cum-

primento do horário de t r aba lho , etc. O n í v e l de operações dessas em-
presas permite a manutenção de um nível "adequado" de renda pelo pro-

prietár io, mas insuf ic ien te para garant i r uma remuneração da mão-de-
-obra assalariada dentro dos níveis da legislação vigente. Dada a di-
f i c u l d a d e de acesso a essas a t iv idades para novos produtores, tal como

ocorre no caso das empresas f a m i l i a r e s , o "produto médio" dessas empre-
sas não se caracteriza como a "variável de ajuste" desse mercado entre
o volume de operações e o número de produtores.

Uma contr ibuição importante desta metodologia de anál ise proposta
por Souza refere-se1 ao fato de que ela permite constatar a grande he-
terogeneidade de situações que se apresentam entre as ocupações não ti-

picamente cap i t a l i s t a s . Na verdade, Souza logra reuni r , em sua classi-
f icação, toda uma gama variada de ocupações que se organizam de forma
diversa do padrão dominante . Deve-se ressaltar também que, ao detectar

a exis tência desse t ipo de ocupações, Souza passa a caracterizá-las a
par t i r de cr i tér ios q u e n a o i m p l i c a m comparar o func ionamento destas ati-
vidades com o das a t i v idades organizadas sob moldes c a p i t a l i s t a s . O u se-

ja, a perspectiva de a n á l i s e do autor i a própria d i n â m i c a in te rna de
func ionamento das a t iv idades não t ip icamente c a p i t a l i s t a s . A percepção

de um leque va r i ado de si tuações de t r aba lho na chamada pequena produ-
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çao permite também constatar uma variedade muito grande no que se re-

fere ã situação econômica dos nela ocupados, conforme a atividade onde

se acham inseridos. No caso dos vendedores de serviços, trabalhadores

por conta própria subordinados e serviço doméstico - que constituem a

maior parte da ocupação não tipicamente capitalista —, as rendas por

eles auferidas não só são inferiores ã média dos salários de ocupações

afins, como particularmente nas regiões periféricas são inferiores ao

próprio salário mínimo.

Enfatiza o autor que o que está determinado pelo núcleo capita-

lista é o espaço econômico dessas atividades e não a sua dimensão ocupa-

cional, que varia conforme o tipo especTfico da atividade e a cuja va-

riação correspondem ajustamentos na renda média dos indivíduos aT ocupa-

dos. Por exemplo, nas atividades onde a entrada de novos produtores 'é

mais difTcil devido ao seu nível de capital ização, o nível de ocupação

é menor, e a renda auferida, superior a das atividades onde se verifi-

ca maior facilidade de entrada. Nessas, o fácil acesso faria com que a

renda média dos ocupados dependesse não só do tamanho do mercado a que

destinam sua produção, mas principalmente do número de trabalhadores aí

alocados. Nesse caso, a renda média funcionaria como uma variável de

ajuste que determinaria, em última análise, a quantidade de ocupados, no

setor. Em suma, para o autor, o produto médio das atividades mercantis

simples será a variável de ajuste entre o tamanho do espaço econômico

que ocupam e o número de produtores nelas engajados, no caso de ativi-

dades que apresentam uma certa facilidade para a entrada de novos pro-

dutores. Como ilustra Souza, "O espaço econômico da pequena produção

assemelha-se a uma esponja. A quantidade de água contida é variável e

corresponde ã dimensão ocupacional da produção não tipicamente capi-

tal ista" (Souza, 1981, p. 60, nota 6). Isto porque a penetração das

formas não tipicamente capitalistas no espaço econômico e sua gravita-

ção sobre o emprego são regidos por leis completamente diferentes e

além do que sem motivos para se harmonizarem. "A única lei que rela-

ciona os dois movimentos é a de que nunca o capital pode-se reproduzir

se não contar com a mão-de-obra necessária" (Ibidem). Essa oferta de

trabalho para o capital deve ser superior a um mínimo, mas pode também

ser muito superior as necessidades capitalistas. Nesse caso,havendo um

considerável retorno de força de trabalho a essas formas de organiza-
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cão em busca de sua subsistência, o espaço no qual atuará poderá não

ser suficiente para garantir um nível adequado de renda. Conforme Sou-

za, "Se a relação entre as duas dimensões for 'adequada', o nTvel de

renda será alto; se não o for, relegará ã miséria uma parte grande des-

se contingente de pessoas" (Ibidem). Em suma, a baixa renda auferida

pelos ocupados na pequena produção mercantil resultaria de uma relação

inadequada entre o tamanho do espaço econômico onde atuam e sua dimen-

são ocupacional.

3.1.5 — Produção não capitalista

O trabalho conjunto de Carvalho e Souza (In: Souza & Faria, 1980)

apresenta a mesma preocupação do estudo de Paulo Renato de Souza, qual

seja, a de tentar particularizar as diferentes situações de emprego com

base em relações de produção não capital istas.1 7

Tendo como objeto de estudo a cidade de Salvador, as autoras ve-

rif icaram que, a despeito de sua expansão industrial e da conseqüente

absorção de força de trabalho pelos setores capital istas, subsistem ou

até mesmo se expandem atividades caracterizadas por formas produtivas

e relações de trabalho não tipicamente capital istas. Constataram as au-

toras que

"A produção para o autoconsumo, o trabalho doméstico e, particu-

larmente, a produção simples de mercadorias ocupam ainda uma gran-

de parcela da sua população, quase sempre em condições de traba-

lho bastante precárias, baixa produtividade e uma extrema pobreza,

ainda que esses trabalhadores não tenham a exclusividade dessa si -

tuação"(Carvalho & Souza, op. cit., p. 71) .

Tal como ocorre em outras regiões caracterizadas por um desenvolvi-

mento dependente, esse fenômeno constitui-se em um traço marcante de

avanço da urbanização na periferia do mundo capital ista.

}7 O trabalho apresenta também uma preocupação empírica, uma vez que,
além de utilizarem dados de uma pesquisa sobre problemas de empre-
go em áreas urbanas da Bahia e outras informações disponíveis, as
autoras realizaram observação direta de algumas das atividades ana-
lizadas, bem como entrevistas com os participantes destas ativida-
des .
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Trabalhando com a categoria produção não capi tá lis tá e consideran-

do somente as atividades que constituem meio de vida dos estratos mais

baixos da população1 8 , as autoras constatam que o conjunto dessas ocu-

pações não apresenta uma homogeneidade interna em termos de funciona-

mento e perspectiva de sobrevivência. Ao estudarem o movimento de ex-

pansão e contração dessas atividades em Salvador, concluem que o avan-

ço do capital ismo determina tendências diversas para essas atividades

organizadas sob formas não tipicamente capital istas. Isso signif ica que

algumas dessas at ividades entram em processo de extinção - como resul-

tado das modi fi cações, do consumo ou da penetração do capital —, outras

apenas sobrevivem, absorvendo grandes parcelas da população ocupada, e

outras, ainda, surgem e expandem-se em espaços abertos pelo próprio pro-

cesso de expansão industrial. A partir daí, as autoras constróem uma

tipologia das atividades não cap i ta l i s tas , tendo em vista as tendências

detectadas no que se refere as suas relações com o capi tal .

No grupo de at iv idades que tendem a ser destruídas pela expansão

da produção em moldes capi ta l is tas, destacam-se aquelas ocupações ge-

ralmente realizadas por conta, própria, como engraxates, bordadeiras e

serzideiras, carroceiros, carregadores, sapateiros, alfaiates,vendedo-

res de produtos alimentares a domicílio (verdureiros por exemplo),etc.

Em geral, esse conjunto de produtores é expulso do mercado por nãr>

apresentar condições de competitividade face ã produção em grande es-

cala, organizada em moldes capital istas. £ o caso, por exemplo, do ser-

viço de abastecimento alimentar real izado por vendedores a domicílio

que gradativãmente passou a ser realizado pelas redes de supermercados.

No segu'iao grupo de atividades — aquelas caracterizadas pela gran-

de absorção de mão-de-obra —,destacam-se o serviço doméstico assalar ia-

do ou por conta propri a, artesanato tradi ei onal, pequeno comerei o ambulan-

te ou estabeleci do, prestação de serviços pessoais e uma parte das ocupações

vinculadas ã construção ei vi l real i zada por trabalhadores autônomos .

Não foram examinados os autônomos de nível superior e os trabalha-
dores vinculados ao setor estatal, dada a ênfase do trabalho .--os
meios de vida dos estratos mais baixos da população. Alem desses,
por falta de informações suficientes, não foi considerada a produ-
ção para o àutuconsurio.
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No caso do serviço doméstico, a expansão do mercado para esta ocu-
pação está l i g a d a ao p rópr io t ipo de desenvo lv imen to , o qua l tende a
a l a rga r cada vez ma i s as camadas a l tas e médias e, conseqüentemente ,seu

respec t ivo-n íve l de consumo. Isso i m p l i c a uma ma io r u t i l i z a ç ã o de pes-
soal a s s a l a r i a d o no desempenho de serviços pessoais — l i m p e z a de rou-
pas e da hab i t ação , cu idado com c r ianças , a l i m e n t a ç ã o . A o p ç ã o p e . T a exe-
cução desses serviços no seu própr io âmbi to doméstico garante a essas
camadas menor custo e ma i s conforto do que se estes fossem prestados por

empresas e s p e c i a l i z a d a s — l a v a n d e r i a s , creches, res taurantes , etc. No
entan to , como mostram as autoras,

" ( • • • ) é possível que as condições de t r a b a l h o normalmente ofere-
cidas e a grande desvalor ização social dessas ocupações desviem
parte da oferta de t r a b a l h o f e m i n i n a para outras a t i v i d a d e s , que
atualmente se expandem ou se abrem ã par t ic ipação das m u l h e r e s "

( C a r v a l h o & S o u z a , op. c i t . , p . 87) .
E o caso, por exemplo, dos servi ços de l impeza pübl i ca, organi zados por em-
presas capi ta l i s tas , que vem absorvendo um grande número de mulheres .

Já o ar tesanato t r a d i c i o n a l , de que se ocupam costureiras , docei-

ras, vendedores de comida e, em menor esca la , sapa te i ros , f abr ican tes
de produtos a l i m e n t a r e s , de ves tuár io e de outros pequenos objetos —
ocupações estas geralmente executadas por mulheres em suas própr ias re-
s idências e em. tempo pa r c i a l -, encontra-se bastante ameaçado pela pro-
dução que vem-se o rgan izando em moldes cap i ta l i s tas e, em conseqüênc ia ,

tende a passar gradatividamente para o grupo de atividades em extinção.19

Há porém, um outro segmento de produção artesanal que se mantém func io -

nando devido a uma grande compressão dos ganhos de seus produtores ,vol-
tado ao a tendimento das camadas de população de b a i x a renda, já que o

19 Em seu trabalho, Lopes (1968), ao analisar o artesanato do Nordes-
te, explica a sua forte tendência ao declínio pela crescente incor-
poração da produção ao mercado baseado na produção capitalista.Co-
mo produtos artesanais que ainda subsistem, o autor destaca os de
cestaria, bordados, cerâmica, artefatos de metal e de couro, os de
tecelagem manual, charutos e cigarros, os de joalheria e os de ou-
rivesaria. Estas atividades de baixa renda destinam-se a atender
populações que apresentam precárias condições de vida e que não tem
condições de adquirir esse tipo de mercadorias no mercado capita-
lista.
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consumo de produtos similares fabricados por empresas capitalistas é

proibitivo. Ha ainda uma outra parte da produção artesanal — l igada ã

fabricação de produtos tTpicos regionais — que, ao contrario das demais,

tem-se expandido largamente com base na transformação do valor de uso

de suas marcadorias e no atendimento de um mercado de altas rendas.

O mesmo processo que vem afetando o artesanato em geral tem atin-

gido também o pequeno comércio, realizado por vendedores ambulantes,

feirantes, proprietários de pequenos estabelecimentos, etc. A sobrevi-

vência desses pequenos comerciantes em condições precárias é viabili-

zada pela sua permanência na periferia das cidades, onde geralmente se

local iza um amplo contingente populacional de baixa renda, para o qual

fornecem bens e serviços em condições "mais faci l i tadas".2 0 Isto é, os

hábitos de compra dessa camada urbana de baixa renda explicam-se, es-

sencialmente, pelas relações pessoais que se estabelecem entre o ven-

dedor e o comprador, pela possibilidade de venda a crédito (f iado),pe-

la proximidade entre as unidades do pequeno comércio e as moradias,pe-

la freqüência de compras, pelo extremo f racionamento da venda dos pro-

dutos a varejo, etc. Além disso, sua manutenção também ê garantida pe-

lo fato de que o nTvel de renda da população que atendem e os conse-

qüentes tamanho e características desse mercado consumidor são insufi-

cientes para atrair investimentos capital istas.

Quanto as demais ocupações desse segundo grupo de atividades —

prestação de outros serviços pessoais ou ocupações ligadas ã constru-

ção civil —, atendem, conforme os requisitos conjunturais do mercado,

tanto os estratos de renda alta como a população de baixa renda.

Carvalho e Souza concluem que

" ( . . . ) ainda que alguns dos produtores que compõem esse segundo

conjunto analisado possam usufruir melhores condições de trabalho

ou maiores nTveis de renda, a maior parte deles se caracteriza por

ganhos inferiores, instabilidade ocupacional.desvinculação da pro-

Na verdade, embora as condições específicas em que se dão as vendas
do pequeno comércio localizado na periferia urbana tendam realmen-
te a facilitar o consumo das camadas de baixa renda, os preços das
mercadorias propendem a ser mais elevados do que os dos produtos
comercializados por empresas comerciais modernas, tais como os su-
permercados .
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teção trabalhista e previdenciãria, jornadas parciais ou extrema-

mente prolongadas de trabalho e nTveis de vida bastante precá-

rios" (Carvalho & Souza, op. cit., p. 89).

Ao contrário das demais, no terceiro grupo, encontra-se o segmen-

to privilegiado do conjunto, das atividades organizadas sob moldes não
capitalistas. Nele incluem-se os serviços prestados pelas pequenas ofi-

cinas metalúrgicas, elétricas e aquelas voltadas ã reparação e ã ma-

nutenção de automóveis, o artesanato moderno (produção de artigos re-

gionais para o consumo turístico) e os serviços pessoais especializa-

dos — encanadores, eletricistas, pintores, marceneiros, etc.

Os serviços prestados por esse segmento foram criados ou dinami-
zados justamente para atender a uma demanda que responde as necessida-

des e características do processo de desenvolvimento. A demanda que im-

pulsiona o crescimento dessas atividades provém, de um lado,das empre-
sas capitalistas, as quais contratam temporariamente trabalhadores au-

tônomos para a realização de certas tarefas especializadas. A presta-

ção desse tipo de serviços, como instalação, reparação ou manutenção,é
funcional para a expansão das grandes indústrias produtoras de bens de

consumo duráveis, uma vez que suas mercadorias são objeto destes ser-
viços. De outro lado, a demanda resulta da ampliação dos estratos mais

elevados de renda e da respectiva diversificação do consumo de novos

bens industrializados (automóveis, artefatos elétricos e eletrônicos,

etc.), os quais passam a exigir serviços de manutenção.

A possibilidade de sobrevivência imediata desse segmento no con-

junto da economia é dada pelo próprio desinteresse do capital nesse ti-

po de setor, onde a produção não pode ser padronizada, nem mesmo ser

organizada em escala maior. Além disso, o funcionamento nesses moldes

é eficiente, uma vez que não requer uma maior qualificação e permite

uma maior flexibilidade no atendimento de casos individuais.

No entanto, a médio ou longo prazos, sua existência tenderá a ser

ameaçada pelo investimento capitalista, ã medida que seu mercado con-

sumidor se tornar suficientemente amplo e, deste modo, vantajoso para

o capital. Um exemplo disso é o caso do mercado das atividades voltadas

a manutenção e ã reparação de veTculos que, enquanto antes era quase

exclusivamente ocupado pelas pequenas oficinas mecânicas, passa agora

a ser disputado pelas oficinas autorizadas.
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Independentemente das tendências específicas e diversas que apre-
sentara as atividades organizadas sob as formas não capitalistas, os
autores concluem que, em geral, estas atividades realizadas autonoma-

mentepela população de baixa renda tem apresentado um? significativa im-
portância na cidade de Salvador. Embora o crescimento dessas ocupações
tenha-se dado, a partir da década de 50, em menor ritmo que a expansão
do emprego assalariado oferecido pelas empresas capitalistas e pela
administração pública, verifica-se que, em termos absolutos, houve uma
considerável expansão da mão-de-obra ocupada nessas atividades.

3.1.6 — Trabalho autônomo

Distinguindo-se dos demais autores, Prandi(1978) não tem a preocu-
pação de definir uma categoria cujo nTvel de abrangincia esgotasse to-
das as atividades comumente consideradas como não tipicamente capita-
listas. Embora não tendo a pretensão de construir uma tipologia para a
classificação e a caracterização da produção não capitalista, seu tra-
balho acha-se aqui incluTdo por tratar da categoria trabalho por conta
própria21, um caso tTpico desta forma de produção.

Essa categoria, para Prandi, reúne todos aqueles trabalhadores pa-
ra os quais o desempenho de tarefas depende basicamente do uso de sua
própria força de trabalho ou da força de trabalho familiar. Nesse gru-
po de trabalhadores estão incluTdos os artesãos, os pequenos vendedo-
res, os ocupados em serviços de reparação e pequenos consertos e os
prestadores de serviços pessoais que, ao trabalharem em condições de
produção ou de prestação de serviços que não requerem capital, dispõem

de um baixo nTvel de qualificação para o trabalho e vivem em situação
material precária22. O autor inclui também nessa categoria aqueles que

21 Prandi utiliza como sinônimos as expressões trabalhadores por con-
ta prcpria, trabalhadores autônomos, trabalhadores independentes ou
auto-etnpregadores.

22 "(...) Ia finalidad de su producción seria simplesmente ganar para
vivir y no incrementar su riqueza como ocurre en Ia producción ca-
pitalista; (...) em ese caso no será mas que um termino médio en-
tre ei capitalista y ei obrero" (Marx, apudFraadi, op.cit., p.25).
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considera "bem sucedidos economicamente"23 e que estariam misturados as

"classes médias assalariadas", bem como os profissionais liberais e os
técnicos não submetidos a assalariamento. A sobrevivência do trabalha-

dor por conta própria, em uma economia capitalista de produção indus-

trial, depende de duas condições fundamentais. A prineira deriva da pró-

pria definição desse tipo de atividade, ou seja, o trabalhador deve es-

tar em condições de produzir para o mercado com base na propriedade de

seus próprios meios de produção. A segunda condição refere-se ã neces-
sidade de que esses bens e serviços produzidos sejam socialmente úteis

ou, em última análise, apresentem uma certa demanda no mercado.

A característica fundamental inerente a todos esses trabalhadores
é o fato de não possuírem qualquer vTnculo empregatício, quer como em-

pregados, quer como empregadores. Prandi chama atenção para a necessi-

dade de se tentar excluir, nas análises empíricas, o trabalhador assa-

lariado disfarçado de autônomo, ou seja, aquele que recebe remuneração

por tarefa executada24.

A diferenciação dos autônomos em relação aos trabalhadores assa-

lariados é determinada pelo fato de sua exploração não se realizar a

não ser em um circuito mais amplo da reprodução da sociedade, enquanto

os assalariados se constituem em agentes diretos da acumulação de ca-

pital, a qual se realiza através da extração do sobretrabalho.Note-se,

portanto, que, tal como Kowarick, Prandi percebe que essas categorias

implicam formas diferentes de inserção na estrutura produtiva e, deste

modo, diferentes maneiras de submissão ao capital. A contribuição maior

de Prandi parece residir em sua analise de como a submissão ao capital
assume formas diversas e específicas, segundo as relações que o capital es-

tabelece comas diferentes categorias de trabalhadores. Ou seja, admite que

"Se a forma clássica de exploração que permite a reprodução do ca-

pital, simples e ampliada, é a extração da mais-valia, muitas ou-

tras formas de exploração existem; e existem de forma a permitir

a exploração pela mais-valia" (Prandi, op. cit., p. 44).

23 Embora a analise de Prandi envolva também os autônomos "bem sucedi-
dos economicamente" — isto é, relativamente aos demais trabalhado-
res que vivem em condições precárias —, eles não serão tratados aqui
uma vez que não constituem o objeto de estudo deste trabalho.

2Lt É o caso do falso autônomo mencionado também em Souza e Singer.
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Da mesma forma que os autores anteriormente examinados, Prandi en-

fatiza o fato de o trabalho por conta própria constituir-se em um da-

do estrutural, particularmente .nas economias latino-americanas, onde

ele adqui ré uma certa especi fi cidade no senti do de ser um elemento próprio

do processo de acumulação na região. Em conseqüência, contrapõe-se ã carac-

terização do trabalhador autônomo como trabalhadormarginal,uma vez que
"Nomear o trabalho por conta própria como trabalho marginal e pas-

sar a encará-lo simplesmente a partir desta condição definidora é

ignorar que, no conjunto global dos fenômenos sociais, as relações

não constituem simplesmente um sistema de relações lógicas e ime-

diatas" (Prandi , op. cit., p. 44).

Isso significa dizer que, mesmo a existência do trabalho autônomo
não estando contida na lógica do capitalismo - que pressupõe relações

de assaiariamento —, não há porque supor ausência de exploração e des-
se modo criar categorias econceituais de marginalidade. Isso só se jus-

tificaria caso se esquecesse

"(...) que por trás da reprodução da sociedade está sempre ocor-

rendo a reprodução de uma estrutura de classes sociais, e que ca-

da classe, qualquer que seja, não tem nenhum sentido se isolada

das demais, como se fossem as classes sociais entidades autodefi-

nTveis e por isso mesmo extirpaveis para a 'purificação do siste-

ma 1, sendo que este, na verdade, não começa e nem termina nos li-

mites destas supostas frações marginais de trabalhadores,simples-

mente porque não tem limites tão imediatos" (Ibidem, p. 52).

Para Prandi, basicamente, basta aceitar o fato de que a hetero-

geneidade regional e setorial nas relações de trabalho seja uma condi-

ção dinamizadora do processo de acumulação, e não alheia a ele, para

entender a subordinação do trabalhador por conta própria ao capital.

Aparentemente, Prandi estaria opondo-se ã definição de marginalidade
proposta por Kowarick. Note-se, no entanto, que o significado de tra-

balhador marginal a que se refere Prandi é diversos daquele utilizado por

Kowarick, uma vez que este também considera o trabalho marginal como

componente intrínseco e necessário ao sistema capitalista. Por outro la-

do, ha que se reconhecer que a expressão marginalidade,mesmo revestida do
novo significado dado por Kowarick, traz implicitamente consigo o sig-

nificado que lhe foi atribuído nas teorias iniciais acerca deste fé-
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nõmeno, ou seja, de exclusão, não-participaçao, desajustamento social
do indivíduo, etc. De qualquer forma, a crítica de Prandi no que se re-
fere a nomear o trabalho autônomo como marginal tem mais sentido quan-
do referi da as teorias i ni ei ais acercada marginalidade,quando então esse

fenômeno estava plenamente ré vês ti do das noções de "atras o"e "di s funciona-
lidade" relativãmente aos padrões "modernos" da sociedade capitalista.

3.1.7 — Produção simples de mercadorias

Distinguem-se as contribuições de Singer (In: Souza & Faria,1980)
e Jelin (jul./set., 1974), ã medida que representam uma tentativa de

operacionalização dos conceitos teóricos que utilizam através de uma
maior aproximação com a realidade. Com base em pesquisas realizadas em
Salvador25, os autores definem seus conceitos, com os quais irão exa-
minar a estrutura ocupacional da cidade. Utilizando categorias seme-
lhantes de analise, buscam explicar a existência da produção simples de

mercadorias no desenvolvimento capitalista da cidade, tentanto locali-
zá-la nos vários setores da economia urbana.

Singer admite a existência, sob o modo de produção capitalista,de
outros modos de produção postos a serviço do capital, dentre eles, o
modo de produção simples de mercadorias. Esta e realizada por produto-

res autônomos, os quais são proprietários de seus meios de produção e,
consequentemente, de seu produto que assume a forma de mercadoria. Es-
se modo de produção predomina em determinadas atividades, cuja explo-
ração não interessa ao capital, por sua organização não apresentar van-

tagens se realizada em grande escala.26

As analises de Singer e Jelin baseiam-se em um levantamento reali-
zado pelo^Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) em
colaboração com a Universidade da Bahia, em Salvador, em 1971. A
pesquisa de campo abrangeu 1.115 domicílios, os quais formaram uma
amostra representativa da população da cidade. As informações co-
letadas — principalmente acerca da atividade econômica dos entre-
vistados — forneceram o substrato empírico dos estudos aqui exr,mi-
nados.

•'D O autor adverte que mesmo assim algumas dessas atividades podem es-
tar subordinadas formalmente ao ctnital. Exemplifica com os casos
de postos de gasolina e de oficinas de conserto.
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Paul Singer indica duas maneiras para identificar o modo como se
organiza a produção nos diversos setores de atividade. Uma delas seria

através do exame da posição do indivTduo nessas ocupações, sejaele em-

pregado, empregador, conta-prõpria ou dona-de-casa. Nesse sentido,duas

ressalvas são feitas por ele. A primeira refere-se ã questão do assala-
riamento que, embora seja uma relação de produção tTpica do capitalismo,

pode estar presente nos demais modos de produção. Na produção simples

de mercadorias, seria o caso do produtor direto que dispõe eventualmen-

te de ajudantes assalariados. Tal como Souza27, Singer observa que a

característica da produção simples de mercadorias não se constitui na
ausência total de relações de assalariamento, mas sim no fato de o pro-

prietário dos meios de produção participar diretamente do processo pro-

dutivo, o que só ocorre, segundo ele, se as dimensões da empresa são

reduzidas. Conforme o autor,

"(•••) os empregados ocupados na produção simples de mercadorias
tendem, assim como seus patrões, a produzir valor de troca, mas

não-valia. Em outros termos, os preços das mercadorias por eles

produzidas em geral cobrem apenas seus custos de produção, sem in-

cluir uma margem de lucro proporcional ao valor dos meios de pro-

dução" (Singer, op. cit., p. 54).

Apesar disso, para se avaliar como se organiza a produção, deve-

-se considerar a posição de empregado como característica do modo de

produção capitalista, uma vez que, como afirma Singer, "(••-) o fundo

de acumulação que contitui a base material do desenvolvimento capita-

lista é produzido unicamente por assalariados do modo de produção ca-
pitalista" (Ibidem). AT está, para o autor, a diferença essencial que

dinstingue o empregado da empresa capitalista do das demais - empre-

gado público, doméstico ou de produção simples de mercadorias. Segundo

Singer, "E só o primeiro que participa diretamente ou indiretamente da

produção do excedente social, cuja acumulação é a mola do crescimento

numa formação social capitalista" (Ibidem, p. 53).

Também para Souza, o fato de o proprietário participar do processo
de produção confere uma característica não tipicamente capitalista ã
empresa. Dal porque a denominação de "quase-empresa capitalista".
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A segunda ressalva refere-se ao fato de que, na posição de conta-

-prõpria, se encontram indivTduos que, embora sejam considerados tra-

balhadores autônomos, na verdade nada mais são do que empregados não

registrados, ã medida que trabalham permanentemente para a mesma pes-
soa.28

Os dados coletados através de um levantamento de campo sobre a po-

sição na ocupação dos indivTduos (Tabela 1) revelaram que as categorias

tTpicas que definem a produção capitalista - empregador, empregado or-

dinário e chefe - foram preenchidas por cerca de 40% dos que partici-

pavam da produção em Salvador. A produção doméstica, por sua vez, ab-

sorvia em torno de 36,7% dos indivTduos ocupados, e as posições na ocu-

pação que caracterizam a produção simples de mercadorias — trabalhador

por conta própria regular e irregular29 — foram preenchidas por 17,5%

dos participantes da produção. Segue-se a produção estatal, definida

pela condição de empregado público, englobando 5,6% dos mesmos.

Outro modo utilizado por Singer para avaliar o grau de penetração

do capital nas diferentes atividades consistiu na investigação do lo-

cal de trabalho dos indivTduos (Tabela 2), com base no pressuposto de

que a cada modo de produção corresponderiam locais especTficos de tra-

balho, quais sejam: entidades públicas, semipúblicas e sem fins de lu-

cro (produção estatal); empresas privadas e mistas (modo de produção
capitalista ou produção simples de mercadorias); e casas de família

(produção doméstica ou produção simples de marcadorias). Os dados mos-

traram que predominam ainda a produção doméstica e a produção simples

de mercadorias na estrutura produtiva de Salvador, ã medida que mais da

metade dos indivTduos participantes da produção se encontravam inseri-

dos nestes modos de produção.

2° Em Souza e Prandi, também encontramos evidenciada a figura do fal-
so autônomo^ denominada por Singer de conta própria dependente.

" Para Singer, o trabalhador por conta própria regular seria o indi-
víduo que tende a exercer uma mesma atividade o tempo todo,enquan-
to o irregular seria aquele que, conforme a demanda do mercado,rea-
liza diversas atividades sucessivamente. O autor identifica a pri-
meira categoria como "profissional" autônomo e a segunda como "bis-
cateiro".
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Posição na ocupação dos trabalhadores por setor de atividade em Salvador — 1971

EMPREGADOS

DISCRIMINAÇÃO

Secundário II (4)

Vendedor de rua

Comércio estabelecido ..

Serviços de produção (5)

Ordiná-
rios
C)

86,7

63,1

76,8

9,2

48,4

5,3

61,0

88,9

63,2

54,5

2.2

Serviços pessoais estabe-
lecidos . 58.4

Serviços de consumo indi
vidual (7)

FONTE: SINGER, Paul.
de 8 FARIA,

25,0

50,9

Chefes

9,6

15,8

12,2

1,5

7,7

5,3

5,1

3,7

4,8

8,3

12,5

5,0

7,7

A economia urbana
Vilmar. Bahia de

LMPRLGAUOS UONAS-Ut- tMPKtm-
Püblicos DOMÉSTICOS -CASA DORES

2,6

1,1

1 ,5

1,3

13,6

6,4

33,1 - - 0,7

4,2

5,0

12,3 - - 3,7

de um ponto de vista estrutural: o caso de
todos os pobres. Petrõpolis, Vozes, 1980.

POR CONTA PRÓPRIA

Regulares Irregula-
(2) rés

1,9

13,1

6,7

47,7

23,9

47,5

13,6

7,4

16,0

2,8

80,0

12,5

50,0

18,3

Sal vador.
p. 55.

1,9

5,3

3,3

40,0

18,7

42,0

6,8

9,6

0,7

17,8

12,5

15,0

7,1

In: SOUZA,

Total

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

Guaraci

(1) Inclusive por conta própria dependente. (2) Inclusive auxiliar de membro de família. (3) Secundário I: in-
dústria de extração mineral, de transformação, construção e serviços de utilidade publica. (4) Secundário 11_: ser-
viços de reparação. (5) Serviços de produção: comércio de mercadorias; comercio de imóveis, valores mobiliários,
crédito, etc.,e transportes, comunicações e armazenamento. (6) Serviços de consumo coletivo: serviços governamen-
tais e atividades sociais - educação, saúde, previdência social,'etc. (7) Serviços de consumo individual: servi-
ços pessoais,profissões liberais.

Local de trabalho por setor de atividade e por sexo em Salvador — 1971

ENTIDADES PUBLICAS, ,-MpRFSAc PRIvADAS
DISCRIMINAÇÃO SEMIPÜBLICAS E SEM p M,<;T.<; CASAS OE ™ILIA

FINS DE LUCRO t mb"°

Mulheres

Serviços de produção

Serviços de consumo coletivo

Serviços de consumo individual

6,7
7,2
0

1,5
5,3
0

10,4
11,4
8,1

75,9
81 ,9
71,4

1,3
0
1 ,9

0
0
0

FONTE: SINGER, Paul. A economia urbana de um
de í FARIA, Vilmar. Bahia de todos

92,3
91,6

100,0

95,4
94,7
95,7

89,6
88,6
91,9

24,1
18,1
28,6

97,5
100,0

96,2

0
0
0

ponto de vista estrutural: 0
os pobres. Petrõpolis, Vozes

1,0
1,2
0

3,1
0
4,3

0
0
0

0
0
0

1,3
0
1,9

100,0
100,0
100,0

caso de Salvador.
, 1980. p. 55.

TOTAL

100
100
100

100
100
100

100
100
100

100
100
100

100
100
100

100
100
100

In: SOUZA, Guaraci
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Jeiin também trabalha com a categoria produção simples de mercado-

rias, encarando-a, no entanto, como uma forma de organização da produ-

ção. Partindo do pressuposto de que a central idade e o domínio da or-

ganização produtiva capitalista não implicam necessariamente a trans-
formação de todas as atividades produtivas e das relações de produção

para a forma capitalista, a autora observa que determinadas formas de

organização não capitalistas ainda sobrevivem subordinadas, sendo uti-

lizadas e integradas num sistema dominado pela organização capitalis-

ta. Dentre o grupo de atividades subordinadas, Jelin identifica aque-

las que se organizam sob a forma de produção simples de mercadorias. A

produção simples de mercadorias baseia-se na existência de produtores

independentes que produzem bens ou prestam serviços para clientes. Nes-

se caso, o produtor controla seus meios de produção, não havendo apro-
priação de mais-valia, uma vez que as relações se estabelecem com clien-

tes (ao invés de patrões e empregados) durante o processo de comercia-

lização e não durante o processo de produção. A diferença fundamental
entre essa forma de organização e a empresa capitalista tTpicaéo uso,

por parte desta última, de mão-de-obra assalariada. Assim, a relação

central na organização capitalista se dá entre o empresário e o traba-

lhador, ã medida que o primeiro compra força de trabalho em troca de

salários e utiliza esta força de trabalho na produção de bens e servi-

ços, apropriando-se do excedente gerado pelo trabalhador.

Em seu trabalho, Jelin não tem como objetivo um exame mais minu-

cioso da categoria produção simples de mercadorias. Mas, ao se propor

ã análise da estrutura ocupacional de Salvador a partir das transfor-

mações dinâmicas que vem-se verificando em sua estrutura produtiva30,

a autora parece inaugurar um novo enfoque da questão, valorizando ou-

tros critérios para a caracterização e identificação das diversas for-
mas de organização da atividade econômica que predominam ou coexistem

atualmente na economia urbana de Salvador. Essa nova perspectiva teó-

rica produzirá conseqüências importantes no que se refereè análise es-

30 A autora parte da hipótese de que, "(•••) em todo o momento dado,
um corte transversal da estrutural ocupacional reflete a dinâmica
das mudanças na estrutura produtiva" (Jelin, op. cit., p. 54).
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pecTfica das atividades não tipicamente capitalistas. Isso porque, em
primeiro lugar, distingue-se dos estudos tradicionais que buscam, no

exame da distribuição da População Economicamente Ativa nos diversos

setores da economia, um indicador de modernização, produtividade, de-
senvolvimento tecnológico, desenvolvimento econômico, etc. O enfoque da

autora é completamente diverso, uma vez que não considera a proporção
da população ocupada, num dado momento, em um setor como

"(...) um indicador adequado para estudar a estrutura produtiva ou

ocupacional, se não for acompanhada de uma análise da heterogenei-

dade organizativa interna a ele" (Jelin, op. cit., p. 60).

Em segundo lugar, além de não se ater somente ã verificação da pro-

porção da população que se encontra ocupada em cada setor econômico,

Jelin ainda considera algumas distinções importantes para a percepção

da heterogeneidade interna que se verifica nas várias formas de orga-

nização. Uma delas é a distinção interna entre os setores da indústria,

do comércio e dos serviços pessoais no que se refere ao grau de capi-

talização de suas respectivas unidades produtivas. Levando em conta~es-
se critério diferenciador, Jelin mostra que, no caso do comercio de mer-

cadorias, a proporção entre pessoal ocupado em estabelecimentos e pes-

soal ocupado em atividade ambulante é da ordem de três para um, enquan-

to, nos setores de prestação de serviços pessoais e da indústria, a pro-
porção é bem mais equilibrada (Tabela 3). Essa distinção é importante,

pois contraria as teses largamente difundidas acerca da modernização do

Setor Secundário "versus" o arcaísmo e a "inchação" prevalecentes no

Setor Terciãrio. Jelin demonstra que os resultados com base .nessa di-

ferenciação são coerentes com sua interpretação acerca do desenvolvi-

mento da cidade de Salvador, o qual se fez predominantemente a partir

do comércio:

"(•••) Salvador importa bens de consumo de luxo para os grupos de

altas rendas e em conseqUencia pode ter um comércio organizado em

forma capitalista relativamente desenvolvido e, ao mesmo tempo,uma
reduzida indústria manufatureira organizada em forma capitalista"

(Ibidem).

Outra forma de heterogeneidadea se considerar, segundo a autora,

refere-se ã que se apresenta entre o setor de prestação de serviços pes-

soais e o de serviços domésticos, ã medida que, dada a abundância de
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mão-de-obra, grande parte do primeiro setor tende a ser realizado no

âmbito da economia doméstica. Jelin calculou que, sem considerar o tra-

balho doméstico não remunerado, cerca de 8,6% da população ocupada em

Salvador trabalha em serviços domésticos. Concluiu ela que a possibi-
lidade de esses serviços serem prestados fora de estabelecimentos es-

pecializados - no domicilio do cliente ou do próprio prestador de ser-

viços — viabiliza sua realização com baixa capitalização e sem organi-

zação empresarial.

Com o objetivo de verificar a magnitude da produção simples de mer-

cadorias na economia urbana de Salvador, a autora tomou como represen-

tativa a categoria dos trabalhadores autônomos, uma vez que se consti-

tui no caso tTpico, ainda que não o único, a prevalecer nesta forma de

produção. Calculadas as percentagens dessa categoria de trabalho nos
diversos setores produtivos, conforme a Tabela 3, Jelin concluiu que,

num extremo, se encontram as burocracias públicas e semipúblicas (ad-

ministração pública, segurança e defesa, serviços de utilidade públi-

ca e PETROBRAS, onde não há possibilidades de existência de trabalho
autônomo

"(•••) e onde, ao menos formalmente, o emprego é regido pela com-

pra e venda de força de trabalho e das habilitações a prazo lon-
go, com a possibilidade de um compromisso por toda a vida com a

carreira burocrãtica"(Jelin, op. cit., p. 63).

No outro extremo, acham-se as atividades econômicas que tanto po-

dem ser realizadas sob a forma de produção simples como também através

da organização empresarial. E o caso do comércio, serviços pessoais e

uma parte significativa da indústria de transformação e reparação, nos

quais, respectivamente, 35%, 65% e 50% do pessoal ocupado se caracte-

rizam como trabalhador autônomo.

Para melhor visualizar a heterogeneidade entre esses setores, Je-

lin separa-os internamente conforme o grau de capitalização que apre-

sentam. Essa distinção permite verificar que a maioria do pessoal ocu-

pado em atividades não estabelecidas — comércio ambulante, indústria

não fabril e serviços de reparação — é constituída por trabalhadores

autônomos. Ao contrário, o percentual de autônomos na indústria fabril,

no comércio e em serviços estabelecidos é reduzido, variando entre 4,5%

e 18,3%. Considerando os três setores em conjunto, a autora deduziu que
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quase 20% da população de Salvador trabalha como produtor simples, en-

quanto cerca de 30% se encontra ocupada em atividades estabelecidas. Nos

demais setores econômicos, afora esses dois casos limites de organiza-

ção produtiva, a proporção de trabalho autônomo e relativamente baixa.

Estrutura ocupacional de Salvador

(li

DISCRIMINAÇÃO

Indústria de transformação

PETROBRÃS
Outras fabris
Outras não fabris
Reparação

Comércio

Em estabelecimentos
Ambulante

Serviços pessoais

Em estabelecimentos
Fora de estabelecimentos

Serviços domésticos remune-
nerados

Transportes

Construção

Administração pública

Segurança e defesa

Serviços de utilidade públi-
ca e comunicação

Educação

Saúde e serviços sociais ..

Finanças

Serviços especializados de
produção

Atividades extrativas

TOTAL

FONTE: JELIN, El izabeth.

POPULAÇÃO
OCUPADA

20,8

3,0
7,7
3,0
7,0

14,6

11,1
3,5

12,0

6,1
5,9

8,6

5,6

8,2

5,4

3,9

3,3

8,3

3,1

2,3

2,9

1,1

100,0

Formas de

SETOR ECONO- EMPRESAS PRI- TRABALHA[)0Dr<: PROFISSIONAIS
MICO EMPRE- VADASCOMMAIS TR™£ í̂nT DOD rnNTfl
GADO NO SETOR DE CINCO PÉS- pogpRÍA PRÓPRIA
POBLICO SOAS PKUPKIA PKUPK1A

15,3

100,0
-

7,6
-

-
_

-

1,1

2,1
-

-

25,6

16,0

100,0

100,0

83,1

68,6

51,3

51,9

4,4

-

26,7

organização da

31,5
.

71,4
11,7
9,2

44,9

56,1
9,7

18,8

37,2
-

-

45,0

45,2

-

-

16,8

17,5

29,3

29,6

29,9

-

26,5

atividade

42,6 2,0
.

4,5 2,8
8,0

85,9

35,5

18,3
93,9

64,9 2,8

17,1 3,6
97,8

-

7,8

18,6 2,7

-

-

6,2 68,5

7,0 54,1

9,3 9,3

11,9 19,4

-

24,9 8,8

econômica e estrutura ocupacional .

PESSOAL OCUPADO
EM TAREFAS AD-
MINISTRATIVAS E
DE DIREÇÃO

12,3

33,8
20,3

-
-

50,5

62,7
12,2

9,4

18,6
-

-

16,3

26,6

91,9

22,2

41,5

10,7

12,5

81,5

43,2

-

26,0

Estudos Cebrap,
São Paulo, Brasileira de Ciências, (9):7b, jul./set. 1974

Com base na classificação proposta da estrutura ocupacional, a par-

tir das quatro formas de organização da atividade produtiva, Jelin con-

clui seu trabalho apresentando um resumo das informações disponíveis

sobre a situação ocupacional em Salvador.
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Tabela 4

Formas de organização produtiva em Salvador

m
FORMAS DE ORGANIZAÇÃO

Desocupados (não participam da produção)

TOTAL

POPULAÇÃO OCUPADA
COM REMUNERAÇÃO

8 6

24,7

39,9

26,7

100 0

POPULAÇÃO DE 18
ANOS OU MAIS

5,0

14,2
22,9

15,3
29,5

13,1

100,0

FONTE: JELIN, Elizabeth. Formas de organização da atividade econômica e estrutura ocupacional. Estu-
dos Cebrap. São Paulo, Brasileira de Ciências, (9):76, jul./set. 1974.

3.2 — Sentido da categoria de análise no modo
de produção capitalista

A referência inicial deve pertencer ao trabalho de Francisco de

Oliveira - "CrTtica ã Razão Dualista" Oliveira (Estudos Cebrap, out.

1972) -, no qual ele procura explicar a existência de um razoável con-

tingente de serviços realizados ã base do uso intensivo de força de tra-

balho e, portanto, de reduzida capitalização, na fase põs-30 da econo-

mia brasileira, quando então se dá o arranque da industrialização. Esse

trabalho constitui-se em um marco importante para uma reflexão teórica

que não mais pensasse tais serviços como improdutivos31, consumidores
de excedente e, portanto, contraditórios com o processo de expansão da

acumulação de capital. Embora ele parta de um exame mais amplo a nTvel

de comportamento do Setor Terciãrio brasileiro32 como um todo, é pos-

A expressão •improdutivo, refere-se aqui a um trabalho não socialmen-
te necessário para a reprodução das condições do sistema capita-
lista.

O exame do Setor Terciário acha-se aqui incluído, pois este setor
parece constituir-se no espaço econômico urbano que mais comporta
formas não tipicamente capitalistas de trabalho.



65

sTvel localizar, em sua análise, a ênfase a um grupo de atividades vol-
tadas ã produção de bens e/ou serviços que, opondo-se aos demais, tem

como base um padrão não capitalTstico de crescimento.

Retrucando a tese da "inchação" do Terciãrio que vê o setor como

uma anomalia no processo de crescimento econômico, Oliveira mostra que
a existência de determinados serviços, longe de ser um peso morto na

formação do produto da economia brasileira, faz parte de sua própria

dinâmica de acumulação. Essa percepção origina-se de um posicionamento

crTtico mais amplo frente as teses duais-estruturalistas, para as quais

a oposição entre um setor atrasado e um setor moderno caracterizava a

singularidade da formação Mstõrico-econômica da América Latina. Oli-

veira pretende demonstrar que tal dualidade,além de não se sustentar como

singularidade, ã medida que se encontra em quase todos os sistemas e em

quase todos os perTodos, constitui-se, na maioria dos casos, em um as-

pecto formal, pois "(•••) de fato, o processo real mostra uma simbiose
e uma organicidade, uma unidade de contrários, em que o chamado 'moder-

no' cresce e se alimenta da existência do 'atrasado' (...)" (Oliveira,
op. cit., p. 27).33 Em decorrência, a própria noção cepalina de subde-

senvolvimento desgasta-se, uma vez que este passa a ser visto como uma

"produção" necessária ã expansão do capitalismo.

Localizando o caso brasileiro, o autor comprova que, no período

põs-30, a expansão do capitalismo no Brasil dá-se mediante a introdu-

ção de relações novas no arcaico e a reprodução de relações arcaicas no

novo, o que, conforme ele, seria uma maneira de compatibilizar o pro-

cesso de acumulação, já que o primeiro movimento acarretaria a libera-

ção de força de trabalho, a qual iria alimentar a acumulação industrial

Oliveira parte da hipótese de que "O crescimento do Terciãrio, na
forma em que se dá, absorvendo crescentemente a força de trabalho,
tanto em termos absolutos como relativos, faz parte do modo de acu-
mulação urbano adequado a expansão do sistema capitalista no Brasil;
não se está em presença de nenhuma 'inchação', nem de nenhum segmen-
to 'marginal' da economia" (Tbidem, p. 27).
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urbana, enquanto o segundo preservaria o potencial de acumulação vol-
tado exclusivamente para a expansão do próprio novo3'*.

Para Oliveira, ao contrário do que pensa o modelo cepa!i no, haverá

a preservação de modos de acumulação distintos entre os setores da eco-

nomia, mas de modo nenhum antagônicos. E.aí está, como aponta o autor,
a primeira "especificidade particular" do modelo brasileiro, cuja ex-

pansão, ao contrário do modelo "clássico", não requer o total aniqui-
lamento do antigo modo de produção. A segunda especificidade refletir-

-se-ia na estruturação da economia industrial urbana, ou seja, nas par-

ticipações relativas do Setor Secundário e do Setor Terciãrio no total

do emprego urbano. Nesse sentido, a particularidade do modelo brasi-
leiro consistiria no fato de que as maiores taxas de crescimento do em-

prego no Setor Terciãrio, especialmente no que se refere aos serviços

classificados como de consumo pessoal35, verificam-se justamente quando

se dá uma maior aceleração nas taxas de emprego do Setor Secundário.

Com isso, Olivei rã nega a idéia de que a "inchação" do Setor Terei ãri o re-

sultaria da discuti da incapacidade do Setor Secundário em criar empregos

sufi cientes para absorver a mão-de-obra disponível na economia urbana.

Em suma, para o autor, o elemento estratégico que passa a defi-

nir, a partir de 30, o conjunto das relações da economia como um todo

é o tipo de relação de produção que se estabelece entre o capital e o

trabalho na indústria. O estabelecimento de novas relações de produção

no setor estratégico da economia - a indústria - tende a criar um pa-

drão não capitalístico de reprodução e apropriação do excedente no se-
tor serviços. Conforme Oliveira,

"A 'especificidade particular' de tal modelo consistiria em repro-
duzir e criar uma larga 'periferia' onde predominam padrões não

Conforme Oliveira, "Essa forma parece absolutamente necessária ao
sistema em sua expressão concreta no Brasil,quando se opera uma tran-
sição tão radical de uma situação em que a realização da acumulação
dependia quase que integralmente do setor externo, para uma situa-
ção em que será a gravitaçao do setor interno o ponto critico da rea-
lização, da permanência e da expansão dele mesmo" (Ibidem, p. 32).

, Os serviços de consumo pessoal seriam os serviços de aiojamento,ali-
mentação, higiene pessoal, diversões e serviços domésticos remune-
rados .
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capitalTsticos de relações de produção como forma e meio de sus-

tentação e alimentação do crescimento dos setores estratégicos ni-

tidamente capitalistas, que são a longo prazo a garantia das es-

truturas de dominação e reprodução do sistema" (Oliveira, op.cit.,
p. 40).

Na mesma linha de raciocTnio de Oliveira, embora partindo de uma

categoria de análise claramente definida, segue Kowarick (op. ei t.),

mostrando que a expansão do capitalismo, além de não desarticular to-
talmente as formas "tradicionais" de produção, cria inclusive "novas"

relações de produção "arcaicas". Embora as formas históricas que mar-
cam a inserção da força de trabalho no sistema produtivo operem no sen-

tido de universalizar o trabalho assalariado, o modo de produção capi-

talista traz, dentro de sua própria lógica de expansão, um conjunto de
mecanismos que originam a marginalidade.

A especificidade e a importância teórica desse trabalho é que ele

se propõe a uma análise estrutural e histórica da problemática latino-

-americana da marginalidade, tentando explicá-la a partir do caráter
dependente que assinalou o avanço do capitalismo na região. A preserva-

ção e criação de atividades baseadas em formas não tipicamente capita-
listas de produção resulta, para Kowarick, da própria situação depen-

dente que caracteriza o capitalismo latino-americano, fazendo com que

nele emerjam fenômenos distintos no que tange ã marginalidade. Nos paí-

ses latino-americanos, ã medida que são marcados por uma situação de

dependência, a marginalidade adquire um caráter e uma magnitude ímpar,

uma vez que resulta de processos específicos decorrentes justamente de
o sistema, além de ser capitalista, ser também dependente36.

Essa situação de dependência determinaria um tipo peculiar de de-

senvolvimento para a América Latina, cujas características essenciais

Para Kowarick, é de vital importância a introdução da teoria da de-
pendência para o entendimento da trajetória histórica das socieda-
des periféricas, tendo em vista suas relações com os países centrais,
uma vez que se trata de "(•••) uma teoria globalizante que procura
interpretar a problemática do desenvolvimento —ou subdesenvolvimen-
to — enquanto um processo historico-social global" (Kowarick, op.
cit., p. 65).
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seriam a superexcludência e a criação e manutenção, ao invés da des-

truição, de relações de produção "arcaicas". Superexcludência porque o

grau de dinamismo industrial estaria gerando um número reduzido de em-

pregos, impossibilitando a integração de uma siginificativa parcela da

força de trabalho nos setores dinâmicos da economia urbano industrial.

Por outro lado e relacionado com isto, ter-se-ia a preservação, em par-

te, de formas tradicionais de produção - economia de subsistência, ar-

tesanato e indústria a domicTlio — e mesmo a criação de novas ativida-
des que também se inserem de forma não tipicamente capitalista na di-

visão social do trabalho — parte das ocupações autônomas do Setor Ter-
ei ãri o.

Examinando o processo de acumulação recente na América Latina,

Kowarick alerta para o fato de que o tipo de dependência que se confi-

gura atualmente na região é completamente diverso do verificado em pe-
rTodos anteriores. Segundo ele, na fase atual,

"O capital estrangeiro instala-se nos países periféricos, inves-

tindo nos ramos dinâmicos da economia. A dependência assume 'novo

caráter'. Não é mais do tipo agroexportador, mas se manifesta sob

a égide do setor industrial que passa a ser o centro dominante no

processo de acumulação37, o qual tende, na medida em que se expan-
de, a ser controlado pelo capital estrangeiro" (Ibidem, p. 71).

As repercussões desse novo caráter da dependência sobre o problema

da marginalidade são de grande vulto, uma vez que, sob seu impacto, se

opera um duplo processo. De um lado, parte do setor agrícola moderni-

za^se e passa a liberar mão-de-obra, acentuando a "fuga" do campo; de

outro, nos centros urbanos, ã expansão da capacidade produtiva da gran-

de indústria corresponde um aumento proporcionalmente limitado do nú-

mero de empregos. Concernitantemente,tais empresas, ao mesmo tempo em que

exigem um conjunto de serviços — transportes, energia, comércio,finan-

37 Conforme Kowarick, "A marginalidade urbana configura-se quando o pro-
cesso de industrialização ganha impulso na medida em que seu avanço
se opera através de tecnologia poupadora de mão-de-obra (...)", ou
seja, "(•••) para cada quantidade suplementar de capital criado, in-
corpora ao seu âmbito de produção parcelas relativamente menores de
trabalho adicional" (Kowarick, op. cit., p. 73).
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ças, etc. — organizados sob modalidades produtivas modernas, suscitam
uma série de outras atividades que, ao invés de serem destruídas, con-

tinuam sendo, dessa forma, recriadas e se expandindo ã base da utiliza-

ção extensiva da força de trabalho. Nesse caso, acham-se incluídas as

ocupações autônomas do Setor Terciãrio, o artesanato urbano e a indús-

tria a domicTlio.38

Esse duplo processo que ocorre sob a égide do novo caráter de de-

pendência latino-americana é essencial, segundo Kowarick, para a com-

preensão da marginalidade urbana, a qual, portanto,
"(•••) deve ser equacionada tendo em vista, de um lado, as trans-

formações que ocorrem nas zonas rurais, cuja população acorre as

cidades, e, de outro, a baixa capacidade de absorver a força de

trabalho em relações de produção tipicamente industriais (•••)"

(Ibidem).

Questionando até que ponto o novo caráter da dependência é respon-

sável pela geração da marginalidade, Kowarick introduz a questão capi-

talismo autônomo versus capitalismo dependente. Tanto um como o outro,
ao responderem a uma lógica que leva inexoravelmente o sistema produ-
tivo a se organizar sob a forma monopolTstica,apresentam as mesmas con-

tradições básicas. Conforme Kowarick "Nada indica que se possa contra-

por um capitalismo nacional ao dependente no que diz respeito as con-

tradições essenciais que decorrem do processo de acumulação, como se

eles estivessem baseados em lógicas diferentes no que se refere a ex-

clusão social" (Kowarick, op. cit., p. 75). No entanto, para o autor,

embora não se possa falar, sob o ponto de vista da acumulação, de re-

gras diferentes na articulação entre o capital e o trabalho para o ca-

pitalismo autônomo e o dependente, é possTvel afirmar que
"(...) tal configuração histórica acirra as contradições ineren-

tes ã própria essência do capitalismo, basicamente devido ao ca-

No mesmo sentido dado por Oliveira, Kowarick explica o crescimento
horizontalizado dessas atividades: "(...) como a disponibilidade de
capitais e limitada e a concentração do excedente econômico se acen-
tua no âmbito restrito das unidades produtivas, de tipo monopolista,
articulado a estas e a elas subordinado, organiza-se um espectro de
atividades cuja expansão se apoia na utilização extensiva da força
de trabalho (...)" Kowarick, op. cit., p. 72).
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rãter abrupto e parcial39 com que o capital estrangeiro monopolis-

ta penetrou nas sociedades latino-americanas" (Ibidem, p. 77).

Em suma, para o autor, embora sendo o capitalismo que cria as for-

mas de inserção marginal na divisão social do trabalho, é o caráter de-

pendente das formações sociais que aguça as contradições inerentes ã

lógica de expansão do capital. Ou, nos termos de Kowarick, "(...) as
contradições estão no capitalismo e adjetivãmente no fato dele ser

dependente OU autônomo" (Ibidem).

Enfatiza também o autor que o desenvolvimento capitalista recen-

te,, fosse ele nacional ou estrangeiro, encontraria na América Latina o

que chama de "pré-condições" propTcias ao surgimento do fenômeno da mar-

ginalidade. De um lado, a tendência secular ã estagnação de parte sig-

nificativa do setor agrário que age no sentido de liberar mão-de-obra;

de outro, a restrita absorção de mão-de-obra na indústria como resul-
tado da lenta expansão das empresas ocorrida nesse setor. Além desses

fatores, contribuiu também para a criação de uma "oferta i l irritada de
mão-de-obra" o intenso crescimento demográfico verificado na região.

Ao buscar o sentido da categoria trabalhador por conta própria nc
processo de transformação global da sociedade, determinado pelas rpgras

básicas da acumulação capitalista, Prandi, por sua vez, também conclui

que, embora essa forma de trabalho não seja essencialmente capitalis-

ta, ela não pode explicar-se senão como resultado da acumulação capi-

talista, no sentido de que

"(...) a expansão das relações de produção de molde tipicamente
capitalistas podem melhor ser viabilizadas pelas transformações que

se verificam naqueles setores de produção ainda não de todo carac-

terizãveis como sendo de molde tipicamente capitalista.Não se tra-

ta, contudo, de duas realidades independentes operando conjunta-

mente. Uma não independe da outra na determinação de sua existên-

cia. Ambas estão determinadas num só processo, que é o processo de

acumulação do capital. Não é legTtimo afirmar que o trabalho por

conta nrõpria faz parte das relações de produção capitalista,nem

39 Isto é, a produção industrial é introduzida na America Latina já sob
a forma de organização monopollstica e, em conseqílencia,com uma tec-
nologia altamente sofisticada t fragmentada.
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que aquele tipo de relação de produção esteja situado fora do cir-
cuito capitalista de produção" (Prandi, op. cit., p. 155).

Nessa análise, Prandi encara as formas de trabalho que não são pro-
priamente capitalistas como elemento da reprodução capitalista ao ní-

vel da sociedade cono um todo e não como subordinadas a regras de ou-

tros modos de produção. O autor procura demonstrar que a existência do
trabalho por conta própria não pode ser pensada como algo anormal e es-

tranho as relações sob o capital, a não ser que se considere a extração
da mais-valia como a única forma de exploração do trabalho pelo capital.

Para o autor,

"(...) a extração da mais-valia é a forma capitalista por excelên-

cia da exploração do trabalho e o mecanismo fundamental para a acu-

mulação capitalista. Sendo, no entanto, fundamental, há que se in-

vestigar que outras formas de exploração permitem uma melhor e mais

rentável maneira de acumulação pela extração do produto do sobre-

trabalho; e que relações de trabalho permitem e propiciam os mo-
delos de expansão da exploração capitalista do trabalho" (Prandi,

op. cit, p. 156-7).

Em suma, mesmo sendo o processo de extração de mais-valia o meca-

nismo fundamental de que se vale o capital para se expandir, esse me-

canismo não é o único a prevalecer nas sociedades dependentes no sen-

tido de que
"Tomando o processo de reprodução dos trabalhadores como um pro-

cesso de reprodução de classes sociais e não de indivíduos,é evi-
dente que o trabalho por conta própria faz parte da reprodução da

classe proletária em processo ampliado, do mesmo modo queoforei-
ro, o camponês, o parceiro, etc., no campo"(Ibidem, p. 91).

E é justamente por isso que Prandi afirma representar o conjunto

dos trabalhadores por conta própria como uma categoria de transição,

embora possam existir indefinidamente.

Prandi logra ainda captar a oposição que se estabelece entre o tra-

balho por conta própria e o trabalho assalariado. Para o autor, ã me-

dida que existe como trabalhador por conta própria, tal categoria si-

tua-se fora da oposição trabalho assalariado versus capital, signifi-

cando estar fora apenas uma existência dependente das condições em que

aquela oposição se realiza. Na verdade, o trabalho autônomo não se en-
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contraria subordinado nem ao capitalista nem as classes assalariadas,
uma vez que sua exploração se acha determinada no todo dinâmico do modo

capitalista de produção. Para ele, o que dá sentido ã sobrevivência ou

expansão das formas de trabalho por conta própria é justamente sua re-

lação estrutural com o processo de acumulação e "Se pode parecer incom-
patTvel a sobrevivência de relações de produção não capitalistas sob o
capitalismo, isto de fato nada mais é que uma aparência,como tantas ou-

tras" (Ibidem, p. 90). Prandi critica as teorias acerca da marginalidade

que vêem como anomalia a sobrevivência e mesmo a recriação de formas de
trabalho não capitalistas, confundindo-as com anormalidades do subde-

senvolvimento. Adverte o autor para o fato de que é a própria lei de

acumulação, ã medida que se funda sobre contradições as mais diversas,

que cria um conjunto de fenômenos encarados, via de regra, como anomalias.
Especificando sua crTtica, mostra o autor que, nas análises sobre

marginalidade urbana, geralmente tende a prevalecer como objeto de es-

tudo a periferia geográfica das cidades, ã medida que a T proliferam

muitas formas de trabalho não tipicamente capitalistas. Frisa ele, no

entanto, que "(...) a periferia dos grandes centros, as favelas, os cor-

tiços, etc. não são anormalidades da vida urbana (...)", mas sim "(...)
componentes importantes da vida urbana sob o capitalismo "(Prandi, op.

cit., p. 88). Isso porque a periferia urbana — que para Prandi não se

confunde necessariamente com a periferia geográfica — desempenha um im-

portante papel no processo de acumulação de capital. Examinando a argu-

mentação corrente em torno do fato de as migrações campo-cidade serem

responsáveis pelo crescimento dessa periferia de probreza, o autor es-
clarece que essas não são sustadas justamente para não obstaculizar o

processo de acumulação, uma vez que, ao se concentrarem nas periferias,

passam a constituir uma fonte de reserva de força de trabalho barata1*0.

"A cidade e um grande mercado de força de trabalho. Como num super-
mercado, numa feira qualquer, esta disposta em prateleiras que a de-
finem por espécie, qualidade e preço. A periferia significa o Icaua
de armazenamento de força de trabalho mais barata, simplesmente.
(...) na periferia urbana, o trabalho por conta própria aparece com
muita freqüência como oportunidade de sobrevivência. Não dos indi-
víduos somente, mas como mecanismo para manter viva a força de tra-
balho" (Ibidem, p. 90).
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Segundo Prandi, a migração é um fato social — e não industrial — e de-
corre de mudanças que se dão ao nTvel das relações de produção e rela-

ções técnicas de trabalho no campo e na cidade. Em função disso, qual-

quer conseqüência resultante do processo migratório em direção as ci-
dades, embora fruto de contradições, não deixa de ser própria do capital.

Também seguindo a linha de raciocTnio dos autores examinados, en-

contra-se Souza, o qual concebe as atividades não tipicamente capita-

listas como

"(...) formas de organização que se inseriam na estrutura econô-
mica de forma intersticial junto com as formas propriamente capi-

talistas, mas atuando em espaços de mercado perfeitamente delimi-

tados que são aviados, destruídos e recriados pela expansão do sis-

tema hegemônico" (Souza, 1980, p. 30).
O que está pressuposto por trás da idéia de a produção mercantil

simples ser intersticial e seguir as regras ditadas pelo núcleo capi-
talista é o fato de que a economia não é dual, é uma só, e que cada

uma de suas "partes" está articulada e servindo de alguma forma ã expan-
são do capital, estando a ele, portanto, subordinadas. Em busca de seu

espaço economi co, essas atividades atuariam nas brechas dosistema capita-
lista sem se cons ti tui rem, no entanto, em uma "economi a paralela". Os espa-

ços economi cos a serem ocupados pela pequena produção são determi nados pe-

lo núcleo capi tal i s tá, uma vez que essa não tem capacidade de gerar seu pró-

prio espaço economi co numa economi a onde o capi tal é domi nante.
Ao afirmar que as formas de produção não tipicamente capitalistas

não constituem um modo de produção a parte, visto estarem elas inseri-

das no modo de produção capitalista, Souza admite a existência de al-

guma forma de subordinação dessas atividades ao capital. Evitando uma

interpretação mais genérica acerca do sentido da existência dessas ati-

vidades nas brechas do modo de produção capitalista, Souza procura qua-
lificar os laços de subordinação conforme a especificidade que caracteri-

za as di ferentes atividades não tipicamente capi talistas , uma vez que

"Essa subordinação admite vários graus, podendo ir desde o simples

preenchimento de um espaço no mercado sem que haja qualquer rela-
ção de exploração ou extração de excedente, até formas mais dire-

tas de subordinação (...)" (Souza, 1980, p. 129, Tese).

A primeira situação ocorreria quando o núcleo capitalista da economia
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cria ou recria espaços no mercado que tendem a ser preenchidos pela pro-

dução não tipicamente capitalista. Na segunda, o autor aponta como exem-

plo as formas de organização que ou apresentam vTnculos diretos com uma

empresa capitalista, através de laços de subconcentração, ou se encon-

tram subordinadas a um único capital. Somente nessas situações haveria

a superexploração da mão-de-obra.

Em suma, podem-se distinguir duas formas pelas quais as organiza-
ções não tipicamente capitalistas encontram-se subordinadas ao capital:

"(...) aquelas em que o espaço econômico é determinado pelo capi-

tal, mas não existe nenhuma extração do excedente das pequenas uni-

dades, e aquelas em que o capital extrai um excedente, aparente-

mente na esfera da circulação" (Ibidem).
As primeiras caracterizam atividades onde houve uma penetração com-

pleta do capital e, em conseqüência, a destruição total da pequena pro-
dução mercantil preexistente. Esta passa a ter suas funções transfor-

madas, sendo-lhe reservados pelo capital alguns espaços nas "franjas"

do mercado capitalista. No segundo caso, onde se verifica extração de

excedente por parte do capital, encontram-se aquelas atividades que ou
não foram ou foram apenas parcialmente penetradas pelas formas de orga-

nização capitalistas.1*1

A hipótese geral que norteia tais conclusões de Souza é que, dada

a tecnologia1*2, as atividades tendem a utilizar capital conforme o ta-

SOUZA ressalva que "Contudo, não é em toda a pequena produção mer-
cantil n.io penetrada pelas formas de organização tipicamente capi-
talista que se verifica a extração do excedente pelo capital.Sub-
sistem vários segmentos que, por envolverem um volume de operações
muito pequeno ou muito disperso geograficamente, sequer são passí-
veis de serem explorados pelo capital mercantil. Em tais casos, o
capital passará a interessar-se pelas mesmas somente quando pas-
sarem a significar um volume de negócios que as toTie economica-
mente atraentes" (Souza, op. cit., p. 130).

^2 "O suposto de mesma tecnologia e importante. De fato, alterações na
técnica — seja nos processos, seja nos produtos — podem permitir a
penetração de organizações tipicamente capitalistas em mercados que
antes estavam em maos^da pequena produção. Pense-se, por exemplo.nas
condições de competição da produção capitalista de sapatos de cou-
ro Vepsus' a de alpargatas de corda ou tamancos em épocas passadas,
em relação as atuais condições de competição da produção eminente-
mente capitalista de sandálias havaianas e sapatos de plástico em
relação aqueles mesmos produtos tradicionais" (Ibidem, p. 131).
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manho e o grau de concentração do mercado onde atuam. Acrescenta ele:

"Assim, nos casos em que o mercado permite, o capital adota for-

mas de organização tipicamente capitalistas para valorizar-se; em

outros, onde esse grau de divisão do trabalho não é possível, va-

loriza-se através das formas não especificamente capitalistas de

submissão do trabalho; em outros, enfim, aguarda a constituição de
um mercado 'adequado1 para subordinar eexpropiar os pequenos pro-

dutores. Na medida em que cresce e se concentra o mercado em mãos

da pequena produção mercantil, o mesmo vai sendo crescentemente

submetido pelo capital através da adoção de formas cada vez mais

complexas de dominação" (Souza, op. cit., p. 131).

Esse mesmo sentido é dado por Singer ã existência do modo de pro-
dução simples de mercadorias. O autor parte da hipótese de que tanto

progresso como miséria são resultados de um mesmo processo de transfor-
mação estrutural que consiste na penetração e na expansão do capita-

lismo num meio em que predominavam outros modos de produção. Segundo
ele, "O capital penetra em determinados ramos de atividade,emque possui

maiores vantagens em relação ao modo de produção preexistente, revolu-

cionando os métodos de produção e introduzindo outras relações de pro-

dução "(Singer, op. cit., p. 41).
Por outro lado, Singer encara a permanência da produção simples

de mercadorias como resultado do próprio processo de expansão do modo
de produção capitalista, uma vez que a criação de outros modos de pro-

dução se constitui em uma das formas que assume a expansão regionali-

zada do capitalismo oligopolista. Esses modos de produção não capita-
listas não devem mais serem vistos como sinônimos de desemprego no sen-

tido neo clássico, nem como marginalidade no sentido sociológico, mas

sim como uma forma de preparação da força de trabalho de reserva. Para
Singer, essa reserva não é improdutiva, a não ser que se pense que a

produção de toda a riqueza da sociedade se dê sob moldes capitalistas:

"Em outras palavras, algumas formas dessa 'reserva' estão no que

Singer chama de 'Produção Simples de Mercadorias' que inclui al-

guns serviços, produzindo riqueza, e que, certamente,constituem a

formação de fronteiras de uma futura expansão do capital,se o pro-
cesso de acumulação tiver fôlego para prosseguir" (Oliveira, In:

Souza & Faria, op. cit., p. 84).
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Singer, portanto, como todos os demais autores ao buscar explicar

o sentido de suas categorias de análise no modo de produção capitalis-

ta, tem como pressuposto o fato de existir uma certa compatibilidade

entre a produção não tipicamente capitalista e o movimento de expansão
do capital. Isso porque, para Singer, ainda que enfatizando o caráter

essencialmente capitalista da economia urbana de Salvador, cidade objeto

de sua análise - no sentido de que ela é dominada pelo modo de produção

capitalista -, não se deve pensar que a produção de toda a riqueza da

sociedade se dê exclusivamente sob moldes capitalistas.



4 - A CONTRIBUIÇÃO

DA PRODUÇÃO NÃO CAPITALISTA

PARA O PROCESSO DE ACUMULAÇÃO

Ao se analisar especificamente o papel que as atividades nãotipi-

camente capitalistas desempenham no processo global de acumulação eex-
pansão do capital, segundo os diversos autores aqui em exame, verifi-

ca-se que esse se constitui em um dos aspectos mais controvertidos so-

bre o tema, tendo em vista a polêmica levantada por Souza ao se contra-

por aos argumentos comumente aceitos e defendidos pelos demais autores.

a) Facilitar diretamente o processo de acumulação

Em geral, a maioria dos autores atribui uma série de "funções" ã
manutenção de numerosas atividades de caráter não capitalista no sen-

tido de contribuir direta ou indiretamente para a expansão dos setores
tipicamente capitalistas. Uma delas, descrita no estudo conjunto de Car-

valho e Souza, seria a de facilitar de maneira mais direta o processo

de acumulação em algumas empresas capitalistas. Isso ocorreria quando
estas empresas se apropriassem da produção dos pequenos produtores au-

tônomos a um baixo custo, podendo, deste modo, realizar lucros eleva-

dos na fase de comercialização do produto final. E o caso, por exemplo,

de trabalhadores por conta própria ou de pequenas empresas familiares

que executam por encomenda determinadas tarefas "equeridas pelas empre-
sas capitalistas.

Aliás, como também mostra Jelin, em face de um contexto social de

abundância de mão-de-obra e da complexidade da legislação trabalhista,

a empresa capitalista, ao invés de estabelecer um vinculo único de em-

prego com uma categoria de trabalhador, tende a fixar uma variedade de

relações de emprego com diferentes categorias, o que a desobriga de

obedecer ã legislação trabalhista. Conforme a autora,

"A estabilidade do emprego pode variar, desde compromissos vir-

tualmente por uma vida inteira (oposições irremovTveis na empre-
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sa; segurança e antigüidade estabelecidas por um sistema das pro-

moções, etc.) até a relação transitória de compras de poucas ho-
ras de trabalho" (Jelin, op. cit., p. 71).

Isso significa que a empresa, além de controlar o número de assalaria-

dos necessários para manter um mTnimo de produção, satisfaz suas ne-

cessidades variáveis de mão-de-obra através de contratos por tare-

fas ou serviços que, segundo Jelin, dificilmente podem ser caracte-
rizados por essa ou aquela relação de produção. Enfim, os contratos

por tarefas ou serviços nada mais fazem do que mascarar a compra de

força de trabalho e sua exploração pelo capital. Para Jelin, isso

reflete o fato de que
"(...) longe de haver uma progressiva integração da força de tra-
balho, previamente ocupada na produção simples de mercadorias, ã

forma de organização capitalista, esta forma inclui em sua estru-

tura relações de produção ambTguas e múltiplas" (Ibidem, p. 72).
Jelin alerta, no entanto, para o fato de que a multiplicação das re-

lações entre essas duas formas de organização da produção e a criação

de novos modos de fundir as caracterTsticas de ambas se regem sempre

pela dinâmica de acumulação do capital.

b) Atender ã demanda de certos bens e serviços

Carvalho e Souza destacam ainda uma segunda "função" da produção

não tipicamente capitalista, qual seja a de atender ã demanda de cer-

tos bens e serviços quando ainda não se verificam as condições sufi-

cientes para a realização de investimentos capitalistas na produção de

bens equivalentes ou sucedâneos. E o caso das atividades realizadas em

moldes não tipicamente capitalistas que emergem ou se expandem em fun-

ção exatamente das necessidades da expansão industrial. Os serviços de

reparação e manutenção, o artesanato mais moderno e os serviços espe-
cializados tendem a preencher os espaços econômicos vazios criados pe-

la demanda das próprias empresas capitalistas ou das camadas de renda

média e alta. Ao mesmo tempo, tais atividades funcionariam no sentido

de criar ou expandir padrões de consumo e mercado que, mais tarde, po-

derão eventualmente ser ocupados pelas empresas capitalistas.

Prandi mostra ainda que inclusive os trabalhadores por conta pró-
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pria no comércio de mercadorias desempenhariam esse papel, uma vez que

atuam como meio de realização da mais-vai i a até o momento em que o ca-

pital se apropria dessa função. "Um supermercado é capaz de, a um só

tempo, liquidar com a mercadoria, com a loja de tecidos, de armarinhos,

com o açougue, com o bazer de bugigangas, etc., etc." (Prandi,op. cit.,

p. 52).

c) Facilitar a circulação dos bens industrializados

Um terceiro tipo de contribuição, também apontado por Carvalho e

Souza, refere-se ã elevação da demanda por mercadorias fabricadas pelo

setor capitalista que a comercialização, através do pequeno comércio,

estabelecido ou ambulante, permite ã medida que facilita a circulação

e o acesso desses bens ã população de baixa renda. Assim, a distribui-

ção de mercadorias realizadas pelo pequeno comércio cria condições pa-

ra o consumo de certos bens produzidos pelas empresas capitalistas por

camadas que, de outra forma, não teriam acesso a eles.Uma situação bas-

tante comum, observável nas cidades brasileiras, é a venda efetuada por

ambulantes de miudezas de origem industrial. Além disso, o maior volu-

me de bens que se vendem nos empórios informais é geralmente produzido

por grandes fábricas ou está ligado a elas de alguma forma. Seria o ca-
so, por exemplo, dos camelôs, dentre os quais uma parte distribui pro-

dutos de fabricação própria ou provenientes de pequenos produtores ar-

tesanais e outra distribui mercadorias variadas, todas industrializa-

das, tais como pentes, cigarros, linhas, botões, chocolates, brinque-

dos, etc. Esses trabalhadores nada mais são do que uma espécie de ex-

tensão das empresas capitalistas, uma vez que se constituiriam em um

último elo de sua cadeia de comercialização.

Prandi, da mesma forma, explica a sobrevivência do artesanato vol-

tado ã produção de mercadorias similares as produzidas pelas empresas

capitalistas - produção de alimentos, sapatos, artigos de vestuário,

etc. — pela existência de um mercado consumidor de baixo poder aquisi-

tivo que ainda não foi capturado pelo mercado capitalista. Segundo o

autor, trata-se de um ramo de produção que, ainda contraditório com a

produção capitalista, tem um importante papel na reprodução da força

de trabalho. Com o mesmo sentido, funcionaria também parte dos servi-
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ços de reparação, pois, ã medida que permite a nao-reposiçao de certas

mercadorias, contribui para o barateamento da força de trabalho.

Analisando o comportamento da economia brasileira no põs-30, Oli-

veira conclui da necessidade de algumas atividades serem organizadas em
moldes não tipicamente capitalistas de modo a favorecer a expansão do

capitalismo no mesmo sentido apontado por esses autores. Em primeiro
lugar, para ele, a aparincia de "inchação" do Terciãrio brasileiro es-

conde um importante mecanismo de acumulação:

"(...) os serviços realizados ã base de pura força de trabalho,que

é remunerada a níveis baixíssimos, transferem, permanentemente,

para as atividades econômicas de corte capitalista uma fração do

seu valor, 'mais-valia' em síntese"(Oliveira, op. cit., p. 29).
Isso ocorreria à medida que as empresas capitalistas pusessem fo-

ra de seus custos internos de produção a parcela correspondente aos

serviços que passam a se desenvolver

"(...) sem quase nenhuma capitalização, ã base de concurso quase
único da força de trabalho e do talento organizatório de milhares

de pseudopequenos proprietários que na verdade não estão mais que

vendendo sua força de trabalho as unidades principais do sistema

(...)" (Ibidem, p. 39).
Oliveira procura demonstrar que o complexo de relações que moldou a

expansão industrial acelerou o crescimento de determinados serviços

destinados ao abastecimento das populações de baixo poder aquisitivo e

residentes na periferia das cidades: são as pequenas mercearias, arma-

zéns, bazares, lojas, oficinas de reparos, etc. Para Oliveira, os bai-

xos salários das populações dispersas determinariam o nível de ganho

desses pseudopequenos proprietários, ganhos estes que nada maissãodo

que os custos de comercialização dos produtos industrializados e de

produtos agropecuários que, dessa maneira, são "expulsos" dos custos

internos de produção das empresas capitalistas, reforçando assimaacu-

mulação nas unidades centrais do sistema.

Para o autor, o capital tem interesse na manutenção desse tipo de

produção de bens e serviços de reduzida ou nula capitalização, uma vez

que esses nada mais são do que uma forma disfarçada de exploração que

tende a reforçar a acumulação. Nesse caso, incluir-se-iam também os ser-

viços pessoais, prestados diretamente ao consumidor, os quais, se fos-
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sem prestados fora do âmbito familiar, exigiriam uma infra-estrutura

tal que a pobre base de acumulação capitalTstica das cidades brasilei-

ras não poderia suportar. Exemplifica Oliveira:

. "A lavagem de roupas em casa somente pode ser substituTda em ter-

mos de custos por lavagem industrial que compita com os baixos

salários pagos as empregadas domésticas; o motorista particular

que leva as crianças ã escola somente pode ser substituído por um

eficiente sistema de transportes coletivos que não existe. [Con-

clui, então, o autor:] Comparado com um americano médio, um bra-

sileiro da classe média, com rendimentos monetários equivalentes,

desfruta de um padrão de vida real mais alto, incluindo-se neste

todo o tipo de serviços pessoais ao nTvel da família, basicamente

sustentado na exploração da mão-de-obra, sobretudo feminina"(01 i-

veira, op. cit., p. 30, nota 24).

Para Oliveira, portanto, esse tipo de serviço não se constitui ape-

nas em um depositário do exército industrial de reserva, mas é adequa-

do para o processo global de acumulação, reforçando inclusive a tendên-

cia para a concentração de renda:

"Não é estranha a simbiose entre a 'moderna' agricultura de fru-

tas, hortaliças e outros produtos de granja com o comércio ambu-

lante? Qual é o volume de comércio de certos produtos industna-

Lisados (...), tais como lâminas de barbear, pentes, produtos de

limpeza, instrumentos de corte, e um sem número de pequenos obje-
tos, que é realizado pelo comércio ambulante das ruas centrais de

nossas cidades? Qual é a relação que existe entre o aumento da

frota de veículos particulares em circulação e os serviços de la-

vagem de automóveis realizados braçalmente? Existe alguma incom-

patibilidade entre o volume crescente da produção automobilística

e a multiplicação de pequenas oficinas destinadas ã rc-produyão

dos veículos? Como explicar que todos os tipos de serviços de con-

sumo pessoal cresçam mais exatamente quando a indústria recupera

seu dinamismo na criação de empregos e quando todo um processo se

cristaliza (...) numa distribuição da renda mais desigual?" (Oli-

veira, op. ei t., p. 29-30).

Especificando o papel que as atividades marginais desempenhariam

no processo de acumulação capitalista, Kowarick aponta, tal como Oli-
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veira, para o fato de elas transferirem excedente as estruturas de cor-

te nitidamente capitalistas, ã medida que, ao não serem auto-suficien-

tes, mas sim integrantes da economia de mercado, acabam por gerar ri-

quezas que não permanecem no âmbito restrito dos próprios "setores mar-
ginais". No entanto, para o autor, essa transferência, além de não ser

fundamental para o sistema capitalista, ainda é de diminuta proporção
face ao produto global.

Para Souza, no entanto, a questão da transferência de excedente da

produção não capitalista para a produção capitalista — e a conseqüente

superexploração da força de trabalho engajada na primeira — deve ser

relativizada. Afirma ele que essa transferência só ocorreria com uma

parte — e não importante em termos numéricos — das pequenas unidades

mercantis, as quais se encontram em relação direta com o capital1. Se-

ria o caso dos "falsos" trabalhadores autônomos, isto é, aqueles que

aparentemente trabalham por conta própria, mas que, na verdade, estão

de fato subordinados a um só capital. A subordinação destes trabalha-

dores ao capital dar-se-ia através de laços de subcontratação ou laços

de comercialização de produtos ou venda de insumos. Ressalta Souza que

as demais atividades —empresas familiares, pequenos vendedores de ser-
viços e empregadas domésticas -, ao atuarem independentemente, não são

exploradas por nenhum capital, ou seja, não há transferência de mais-

-valia nessas circunstâncias.

d) Permitir a concentração de capital nos setores estratégicos da eco-

nomia

Opondo-se novamente a Oliveira, Souza relativiza outra "função"

atribuída ã produção não capitalista na acumulação de capital em eco-

nomias atrasadas, ou seja, a de apresentar um papel essencial na pro-

dução e distribuição de certos bens e serviços, permitindo, desse modo,

1 "Parece-me claro que uma parte das pequenas unidades mercantis real-
mente está em relação direta com o capital, em relação de superexplo-
ração direta ou transferência do excedente (...)" (Souza, 1980, p.
124, Tese) .
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que o núcleo capitalista da economia "concentre" seus esforços no de-

senvolvimento de setores estratégicos. Nessa idéia, funda-se a argumen-

tação de Oliveira quando ele mostra que o crescimento não capitalTsti-

co do Setor Terciãrio brasileiro, a partir da década de 30, resultou do

fato de que a intensidade do crescimento industrial, no perTodo, não

permitiu

"(...} uma -intensa e simultânea capitalização nos serviços, sob
pena de esses concorrerem com a indústria propriamente dita pelos

escassos fundos disponíveis para a acumulação propriamente capi-

talTstica" (Oliveira, op. cit., p. 29).
Em conseqüência, o crescimento do Terciãrio fez-se horizontalmente,

com base no uso intensivo de mão-de-obra abundante e barata.2

Também para Prandi, o capital utiliza-se do trabalho autônomo no

sentido de que certas atividades que exigem baixa qualificação se de-

senvolvem ã custa do trabalho vivo, sem usar capital constante, o qual,

por sua vez, pode ser aplicado em setores econômicos consi.derãdos mais

rentáveis para o capital.

Para Souza, no entanto, embora a pequena produção se faça neces-

sária de modo a cumprir certas funções que lhe são impostas pelo capi-

tal, isso não implica necessariamente que ela esteja "poupando esfor-

ços" ao capital e muito menos implicaria uma taxa mais rápida de acu-

mulação nos setores onde o capital se concentra. O autor atribui ã afir-

mação de Oliveira, quanto ã suposta função da pequena produção de pou-

par recursos escassos, um sentido mais amplo, ou seja, o de que, por

não ter condições de realizar um lucro apreciável, o capital não pene-

trou em tais atividades num primeiro momento. Em função disso, a peque-

na produção cumpriu - e cumpre - o papel de prestar serviços e produ-

zir determinados tipos de bens. No entanto, tal papel nada tem a ver

com o fato de outorgar a ela um papel essencial ao desenvolvimento ca-
pitalista no sentido de "poupar-lhe esforços", como se assim não fos-

se, o sistema não teria se desenvolvido no centro-sul na velocidade em

que o fez.

2 "(•••) os serviços não apenas podiam como deviam ser implantados
apoiando-se na oferta de trabalho barata" (Ibidem, p. 39).
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e) Rebaixar o custo de reprodução da força de trabalho assalariada

A quinta função atribuída ã produção não tipicamente capitalista

consiste no rebaixamento do custo de reprodução da força de trabalho

engajada na produção capitalista, ã medida que boa parte das necessi-

dades da população assalariada que aufere baixas rendas é suprida por

bens e serviços produzidos para autoconsumo ou obtidos a custos míni-

mos na pequena produção mercantil. Em suma, em economias atrasadas, as

formas não capitalistas de organização da produção, ao cumprirem a fun-
ção de produzir bens e serviços a custos menores do que se fossem pro-

duzidos por empresas capitalistas, acarretam o rebaixamento dos salá-

rios dos trabalhadores engajados na produção capitalista.

Ao defender a idéia de que a produção marginal funciona no senti-

do de rebaixar o valor da força de trabalho, Oliveira utiliza o exem-

plo do "mutirão" realizado pelos trabalhadores para a construção de suas

habitações, mostrando que
"Embora aparentemente esse bem não seja desapropriado pelo setor

privado da produção, ele contribui para aumentar a taxa de explo-

ração da força de trabalho, pois o seu resultado — a casa—refle-

te-se numa baixa aparente do custo de reprodução da força de tra-

balho — de que os gastos com habitação são um componente impor-

tante -, e para deprimir os salários reais pagos pelas empresas.

Assim, uma operação que i, na aparência, uma sobrevivência de prá-
ticas de 'economia natural' dentro das cidades, casa-se admiravel-

mente bem com um processo de expansão capitalista, que tem uma de

suas bases e seu dinamismo na intensa exploração da força de tra-

balho" (Oliveira, op. cit., p. 31).

Da mesma maneira, para Kowarick, a importância das formas de tra-

balho marginal está ligada essencialmente ao fato de possibilitaro re-
baixamento do custo de reprodução da força de trabalho. A possibilida-

de de rebaixar o custo de reprodução da força de trabalho decorreria da

"infra-estrutura de custos" que proporciona o conjunto de serviços e

produtos originários dos "setores marginais". Explica Kowarick,seguin-

do o mesmo raciocínio de Oliveira, que parte significativa da classe

trabalhadora, ao consumir um "custo urbano" bastante diminuto - que se

configura no tipo de habitação, nc baixo grau de utilização dos servi-
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ços públicos, etc. -, provoca o barateamento do custo de reprodução da

sua força de trabalho. Além disso, a existência de certos tipos de ocu-

pações realizadas pela mão-de-obra marginal - tais como serviços de re-

paração, conservação e confecção de roupas, construção de habitação e

comercialização de alimentos - cria
"(...) as condições para que a classe trabalhadora, marginal ou

não, se reproduza a nTveis mTnimos de subsistência, tornando viá-

vel uma acumulação a altas taxas de exploração do trabalho,pois o

capital pode remunerar os trabalhadores a ele diretamente subme-
tidos a preços que freqüentemente se deterioram historicamente"
(Kowarick, op. cit., p. 105).

Na tentativa de situar mais especificamente como essa parcela de

trabalhadores participa do quadro mais geral da acumulação capitalista,

Prandi também aponta para o mesmo caminho. Para ele,

"(...) o aparente caráter ilógico do trabalho autônomo pode ser

analiticamente recuperado por uma lógica maior da própria socie-

dade como formação histórica e concreta. (...) A lógica geral es-

tá no barateamento de mercadorias que contribuem para o baratea-
mento da força de trabalho, passando o trabalho autônomo a fazer

parte do processo de organização dos vários ramos de produção"
(Prandi, op. cit., p. 39).

Dessa forma, tal como para Oliveira, a lógica da existência do tra-

balhador autônomo é, em última análise, o barateamento das mercadorias

que contribuem para o barateamento da força de trabalho. O autor

utiliza como exemplo o caso das pequenas oficinas de reparação, onde

são recuperados, a um baixo custo, certos tipos de bens que, desse mo-

do, não precisam ser repostos totalmente, o que ocorreria certamente

com custos relativamente irais elevados. Essa atividade, ao permitir uma

redução de necessidades, contribui para o rebaixamento do salário ne-

cessário ã reprodução da força de trabalho assalariada e, conseqüente-
mente, para o aumento da taxa de exploração relativa do trabalho assa-

lariado. Em última análise, "(...) uma grande parcela de autônomos de
baixa renda contribui para manter as estratégias do mercado de força de

trabalho barata (...)" (Prandi, op. cit., p. 38).

Ao contrário dos demais autores, Souza critica a validade da fun-

ção do rebaixamento do custo de reprodução da força de trabalho atri-
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buTda ã pequena produção mercantil urbana. Para isso retoma e analisa

a tese largamente difundida que tem como argumento principal o fato de

que, em economias atrasadas, as formas não capitalistas de organização

da produção produziriam bens e serviços a um custo menor do que se fos-
sem produzidos por empresas capitalistas. Baseando-se na hipótese de

que a cesta de consumo dos trabalhadores compor-se-ia basicamente de

produtos oriundos dessas formas de organização da produção, a conclu-
são é a de que, em conseqüência, tenderá a haver um rebaixamento dos

salários dos trabalhadores engajados na produção capitalista.

Contrapondo-se a essa argumentação, Souza mostra que, em primeiro

lugar, grande parte da cesta de consumo dos trabalhadores é abastecida

por produtos industrializados3 e que, ao contrario do que erroneamente

se possa pensar, os preços dessas mercadorias tendem a ser mais eleva-

dos para os setores populacionais de baixa renda que se abastecem no

pequeno comércio da periferia urbana4. Isso porque os hábitos de com-

pra desses indivíduos explicam-se por uma série de "facilidades" que

essas pequenas unidades mercantis oferecem— possibilidades de fracio-

nar as compras, proximidade geográfica, facilidade de crédito, etc.-e

que acabam sendo compensados por preços relativamente mais altos5. Por-

tanto, para o autor, os assalariados urbanos de baixa renda não esta-

"A roupa barata, o sapato barato, etc. são produzidos em geral por
indústrias (...). Os tecidos dos assalariados são sintéticos, seus
sapatos são de borracha ou "couro sintético", ou simplesmente "ha-
vaianas". A roupa de algodão, o sapato de corda, etc. são cada vez
menos usados" (Souza, 1980, p. 121, Tese).

Não ha por que supor também, ressalva Souza, que o abastecimento dos
assalariados seja feito todo ele através dos pequenos comerciantes
informais .

5 Conforme Carvalho e Souza, "Alguns desses compradores já solicitam
'uma sandália de vinte cruzeiros' ou 'dois cruzeiros de óleo', esta-
belecendo, previamente, o limite de sua disponibilidade. Vale ressal-
tar que, embora o fracionamento citado seja fundamental para o con-
sumo das populações de mais baixa renda, permi tindo-lhes adquirir dois
cigarros, uma gilete ou uma cebola, por exemplo, ele implica preços
unitários rnais elevados desses produtos. E essa elevação dos preços,
aliada ao emprego não remunerado da mão-de-obra familiar e a outras
condições de funcionamento, e o que permite a sobrevivência desses
pequenos comerciantes" (Carvalho & Souza, op. cit., p. 97, nota 19).
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riam gozando do benefício de um menor custo de bens e serviços produ-

zidos e/ou comercializados pelo o que ele chama de unidades mercantis
simples.

Em segundo lugar, distinguindo os conceitos de custo de reprodu-

ção da força de trabalho e salário, Souza conclui que não é o primeiro

que é baixo, mas sim o segundo. O salário seria uma forma externa de
manifestação do valor da força de trabalho, podendo assumir valores

acima ou abaixo deste. Para o autor, um rebaixamento do custo de repro-

dução da força de trabalho significa tão-somente um rebaixamento do va-

lor dos bens e serviços que integram a cesta de consumo dos trabalha-

dores. Isso não implicaria qualquer variação nos salários, assim como

alterações salariais não implicariam variações nos custos da cesta de
consumo.

E aqui se coloca outra questão importante discutida pelo autor e

que se refere ã determinação da taxa de salários na economia como um

todo e sua dita vinculação com a produção mercantil simples. Em busca

de uma formulação mais precisa acerca da determinrção da taxa de salá-

rios, o autor parte de conceitos e formulações teóricas clássicas,pro-

pondo-se a pensar algumas categorias de análise adicionais capazes de

explicar as novas condições de que se revestiu a questão, dada a evolução

do capitalismo. A tentativa do autor é no sentido de mostrar que no

processo de determinação dos salários, bem como das condições de tra-
balho, interagem simultaneamente condicionantes ligados ao processo de
acumulação de capital "stricto sensu" e outros ligados ã luta de clas-

ses. Esse seu posicionamento distancia-se, portanto, da visão economi-

cista que incorrem aqueles que apenas consideram os primeiros condi-

cionantes na determinação da taxa salarial.

Por outro lado, o autor também distingui-se daqueles que estabe-
lecem uma relação direta entre o nível médio de renda na produção mer-

cantil simples e a taxa de salários no sentido de que a primeira variá-

vel tenderia a puxar para baixo os salários do mercado formal de tra-

balho. Souza defende a idéia de desvincular o salário de base da eco-

nomia urbana como um todo do nível de renda que se verifica na produ-

ção mercantil simples, pois para ele

"(•••) a determinação do salário de base é um processo muito com-
plexo que surge fundamentalmente da articulação dos diversos se-



tores econômicos no marao geral da luta das classes sociais pela

repartição do produto"(Souza, 1980, op. ei t., p. 53).
E errôneo atribuir as formas de produção não tipicamente capitalis-

tas o poder de fixar o salário de base para o conjunto do sistema
econômico. Para o autor, é justamente o contrário que ocorre, isto é, a

taxa de salários do núcleo capitalista parece constituir-se na variável

que orienta a determinação das rendas na pequena produção mercantil.

Desse modo, respondendo a Oliveira, Souza afirma que são os baixos sa-
lários que explicam a autoconstrução e não o contrário. A habitação pre-

cária e a autoconstrução são a resposta de sobrevivência dos trabalha-

dores frente aos baixos salários que recebem. Continua Souza:

"(...) a taxa de salário é um 'farol' que orienta algumas das ren-

das não capitalistas da economia. Nesse sentido, o pequeno produ-
tor, o biscateiro, etc. modificam os preços cobrados pelos seus ser-

viços como reação a uma mudança na taxa de salários. Jamais o in-

verso, ou seja, nunca a economia capitalista modificará sua taxa
de salários porque os biscateiros reajustaram o preço de seus ser-

viços" (Souza, op. cit., 1980, p. 93-4, Tese).
Em última análise, para Souza, a pobreza e os baixos níveis de ren-

da no núcleo capitalista são resultado, antes de mais nada, dos bai-

xo poder de negociação dos trabalhadores frente ao capital e do modo

pelo qual se realiza historicamente o processo de acumulação de ca-

pital.6

f) Manter uma força de trabalho de reserva

Por último, a sexta "função" atribuída ã produção não tipicamente

capitalista seria a de assegurar a manutenção do exército industrial de

reserva que o desenvolvimento capitalista exige, produz e recruta em

períodos ou áreas específicas de maior expansão produtiva. Carvalho e

6 O nível de renda nas outras formas de organização da produção, por
sua vez, depende do tamanho do mercado (que é determinado pela pro-
dução capitalista), do numero de pessoas engajadas nessas ocupações
(que depende do excedente de mão-de-obra não ocupado nas formas ca-
pitalistas) e do grau em que o capital consegue extrair o excedente.
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Souza argumentam que, enquanto nos paTses desenvolvidos a existência do

exército industrial de reserva é garantida, predominantemente, através

de meios institucionais (subvenções públicas, auxTlio aos desemprega-

dos, etc.) , nos paTses subdesenvolvidos é o consumo dos serviços pres-
tados pelos trabalhadores autônomos que asseguram a manutenção dessa

reserva de trabalho, cuja importância residiria no fato de permitir a

compressão salarial dos assalariados nas empresas capital istas, bem co-

mo a substituição freqüente desses empregados e a seleção daqueles mais

produtivos.

Para melhor entender a controvérsia em torno do fato de os inte-
grantes da produção não tipicamente capitalista se constituírem ou não

em exército de reserva para o capital, cabe examinar a discussão teó-

rica, revista no trabalho de Kowarick, dos diversos posicionamentos

acerca dessa questão.

O autor inicia recolocando o conceito marxista de população exce-

dente ou exército industrial de reserva:

" ( • • • ) a acumulação capitalista sempre produz, e na proporção de

sua energia.e de sua expansão, uma população relativamente supér-

flua, isto ê, que ultrapassa as necessidades médias da expansão

do capital, tornando-se, desse modo, excedente. ( . . . ) apopulação

trabalhadora, ao produzir a acumulação do capital,produz, em pro-

porções crescentes, os meios que fazem dela, relativamente, uma
população supérflua" (Kowarick, op. cit., p. 107).

Para Marx, o exército industrial de reserva constituiria osustentáculo

básico do processo produtivo. Isso por dois motivos: diretamente, por
servir ao capital nos momentos de sua expansão e,indiretamente,por re-

duzir o montante de remuneração do fator trabalho ao permanecer como

reserva. Conforme Marx, " ( . . . ) e m s e u conjunto, os movimentos gerais dos

salários regulam-se exclusivamente pela expansão e contração do exér-

cito industrial de reserva, correspondente as mudanças periódicas do
ciclo industrial" (Ibidem).

A partir dai", Kowarick apresenta as controvérsias que ainda exis-
tem em torno desse tema, ignorando, no entanto, as interpretações não

vinculadas ã teoria histõrico-estrutural. Para Hobsbawn, por exemplo,

" ( . . . ) não se pode dizer que este excedente funciona como um 'exército

industrial de reserva' no sentido clássico. ( . . . ) Pode ser dito que uma
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grande proporção do excedente de t raba lho é irrelevante para a econo-
m i a , ' m a r g i n a l ' " ( H o b s b a w n , a p u d K o w a r i c k , o p . cit . , p . 108-9). Nessa mes-
ma l i n h a , inserem-se as primeiras formulações de N u n , Q u i j a n o , M a r i n e
Murmis ao defenderem a idéia de que a "reserva", por ser superabundan-
te, deixa de ser um "exército i n d u s t r i a l " , não in ter fer indo mais, desse
modo, nas leis de acumulação; o exército de reserva é excessivo.7 Per-
gun ta , então, Kowar ick : " ( . . . ) excessivo em relação a que, visto ser o
processo de acumulação e não a d inâmica populac iona l que cria a força

de t rabalho que é excedente as necessidades do capi tal?" (Kowar ick ,op .
c i t . , p. 109). Para o autor, o pressuposto fa lacioso da posição desses
autores é de que o modo de produção cap i ta l i s ta tenha-se transformado

a tal ponto que não mais se configure a mesma situação ana l i sada por
Marx no século X I X . Parece ser isso que Nun e Q u i j a n o procuram mostrar
ao argumentarem que nem toda a população excedente tem, na fase atual

do c a p i t a l i s m o la t ino-americano, as "funções" de exército indus t r i a l de
reserva. Isso i m p l i c a d izer que parcelas dessa força de t rabalho de re-
serva se teriam tornado "d i s func iona i s " ou "a func iona i s " paraoproces-
so produt ivo 8 em decorrência do surgimento do capital monopol i s ta . Is-

so porque,
"Em um cenário que tende cada vez mais a se arquitetar em empre-

sas de grande porte, alta produt ividade e crescente especia l iza-
ção do t r aba lho- tornando cada vez mais d i f í c i l , segundo os au-
tores, a transferência de mão-de-obra de um setor para outro -,

a expansão econômica cuja a lavanca é o monopól io jã não mais es-
taria tão su je i ta a ciclos de retração e calca-se mu i to mais nas

inovações tecnológicas e científicas do que na incorporação da

força de t raba lho a d i c i o n a l . Ademais , dada a d i f i cu ldade de se
forjar o t rabalhador espec ia l izado , tais empresas, devido ã sua

condição de "pride markers" , remuneram a força de t rabalho que ab-

7 Dessa interpretação resultam as noções de "massa marginal" (Nun) e
"mão-de-obra marginalizada" (Qui jano) .

"Nem toda superpopulação constitui necessariamente um exercito indus-
trial de reserva, cateporia que implica uma velaçao funcional deste
excedente com o sistema no seu conjunto" (Nun, j u l . 1969, apud Kowa-
rick, op. cit., p. 110).
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sorvem a preços sensivelmente superiores ã média vigorante no mer-

cado de trabalho, o que permite falar na existência de "dois mer-

cados de trabalho" — o da indústria competitiva e o da monopolis-

ta - cujo indicador é uma dispersão salarial bastante acentuada"

(Nun, 1969, mimeo, apud Kowar ick, op. cit., p. 111) .

Desse modo, parcelas importantes da população excedente não teriam o

papel de servir ao sistema nos seus momentos de expansão,uma vez que o

aumento da produção no capitalismo monopolista dar-se-ia principalmen-

te através de acréscimos no capital constante combinados a pequenos in-

crementos de mão-de-obra, e nem o de redutor de salários, posto que a

f ixação dos nTveis salariais dos assalariados desses setores não mais

dependeria da pressão que pode exercer essa força de trabalho de reserva.

Apesar de admitir que "As questões levantadas por Quijano e Nun

envolvem problemas cuja solução definitiva dificilmente pode ser obti-

da visto o estagio atual em que se encontram os trabalhos teóricos e

empíricos acerca das sociedades dependentes",Kowarick (op.ci t . ,p. 113)

procura levantar algumas questões numa tentativa depor em dúvida a ar-

gumentação defendida por esses autores. A primeira questão diz respei-

to ao fato de o caráter do modo de produção capitalista permanecer o

.mesmo, ainda que em sua fase monopolista, uma vez que a essência da

acumulação continua sendo a exploração do trabalho através da criação

de mais-valia. Para Kowarick, inclusive

" ( . . . ) o sistema monopolTstico acirra as contradições entre o tra-

balho e o capital na medida em que a parti eipação do fator salário

diminui face ao valor do produto social gerado,o que supõe, de um

lado, uma crescente pauperização relativa e, de outro, a criação

de um contigente de trabalhadores sobrantes" (Kowarick, op. cit.,

p. 114).

Portanto continua sendo da lógica capitalista, e principalmente do ca-

pital monopolTstico, a geração de uma população excedente,cujo aumento

não tem por que implicar a inexistência de "funções" para o capital.

Supor o contrário, para Kowarick, é admitir que a lei de acumulação

marxista não dê mais conta da "versão moderna" do capital ismo.

A segunda questão refere-se ã influência do exerci to industrial de

reserva na determinação dos salários no núcleo capitalista da economia.

Para Kowar ick, embora a f ixação dos salários não resulte de maneira me-
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cãnica e direta da existência de uma população excedente9, "Tudo leva
a crer que os 'grupos marginais 1 , ( . . . ) continuam desempenhando o 'pa-
pel ' de exército industrial de reserva e que este 'papel ' é decorrente
do movimento contraditório, básico e necessário que opõe o trabalho ao

capital" (Ibidem, p. 123). Segundo o autor,

"O enorme contingente de trabalhadores caracterizado por baixos
níveis de remuneração, seja vendendo sua força de trabalho de for-
ma intermitente em função dos ciclos do capital, seja trabalhando
por conta própria, ou presente nos ramos 'arcaicos1, parece cons-
t i tuir um manancial que possui a virtualidade de permitir ao ca-

pital a fixação de padrões salariais altamente ' funcionais1 ã di-

nâmica da acumulação na medida em que facilita 'freiar1 as esca-
las de remuneração da força de trabalho a níveis vários de qual i -
ficação" (Kowarick, op. ei t., p. 122).

Por outro lado, quanto ã outra "função" do exercito de reserva no sen-
tido de ser um potencial de força de trabalho mobilizãvel pelo capital
em seus momentos de expansão, Kowarick mostra que essa parece também
continuar vál ida, uma vez que são justamente os ramos "dinâmicos" da

indústria que mais absorvem mão-de-obra10. Em suma, para o autor, os se-

tores marginais aparecem como um dos pontos de apoio para fazer girar
a engrenagem da economia. Al iás , nesse sentido, Prandi apresenta uma

colocação original ao mostrar que a existência de uma grande massa de
trabalhadores por conta própria permite

" ( . . . ) uma redução ( . . . ) na magnitude exposta do exército indus-
trial de reserva em nível compatível com a manutenção de um exce-
dente populacional de tamanho suficientemente grande para manter

9 Para ele, "(...) decorre, entre outras coisas, do grau de interfe~
rencia do Estado na fixação salarial, dos grupos sociais que esta in-
tervenção favorece, bem como da vitalidade das organizações da classe
trabalhadora em obter maior ou menor parcela dos benefícios disponí-
veis" (Ibidem, p. 116).

10 Utilizando dados de uma pesquisa realizada em São Paulo, Kowarick
mostra que, ao se atribuir o índice 100 para o ano de 1960, o número
de operários nas indústrias "dinâmicas", em 1968, sobe para 149,en-
quanto, nas "tradicionais", este ultimo índice situa—se na ordem de

, 112.
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o processo de depressão real dos salários e, ao mesmo tempo, em

nível suficientemente reduzido para impedi r o desemprego em massa,

capaz de elevar os riscos do conflito a um ponto além do qual o

próprio sistema não teria forças para anular a fatalidade de sua

bancarrota" (Prandi , op. ei t., p. 36-7) .
Desse modo, ao deixar como reserva uma parcela da população que

" ( . . . ) dissolve, na aparência imediata da autonomia do trabalho,o con-

flito possível das classes sociais" (Ibidem, p. 37) , ocapital nada mais

está fazendo do que garantir as condições necessãri as ã forma de acumu-

lação "pacífica".11

Retomando a argumentação de Kowarick, pode-se dizer que, embora

essa seja válida no sentido de reafirmar o papel de força de trabalho

de reserva dos participantes da produção não tipicamente capitalista,

Souza parece avançar na interpretação do significado e da amplitude des-

se excedente, tendo em vista a possibilidade de sua mobilização imedia-

ta pelo capital em um momento determinado. A tese central de Souza é

a de que nem todo excedente está mobilizado como reserva de mão-de-obra,

mas somente uma parte deste.12

Isso porque, em primeiro lugar, grande parte desse excedente, ao

ser formado de trabalhadores expulsos da zona rural, não se constitui

no tipo de mão-de-obra requerido pela economia urbana, conforme aponta

Souza: "Os hábitos de trabalho, a própria 'filosofia de vida', devem

ser radicalmente alterados para 'transformar' essa mão-de-obra em au-

têntica força de trabalho urbana" (Souza, 1980, p. 44) .

"Pacífica significa nesse trabalho nada mais que uma estratégia que
procura enfraquecer e anular de todo modo possível os conflitos de
classes, valendo-se o processo, no plano político,de instrumentos de
repressão ã organização dos trabalhadores para seu interesse e de
farta propaganda suportada pela ideologia desenvolvimentista e pos-
ta em pratica por uma política de segurança nacional" (Prandi, op.
cit., p. 37, nota 25) .

12 Isso explicaria, segundo ele, por exemplo, o fenômeno que ocorre
muitas vezes nas economias atrasadas e que Souza denomina de "o pa-
r-adoxo da abundância", ou seja, ao mesmo tempo em que as cifras es-
tatísticas constatavam a existência de um amplo excedente de mao-
-de-obra nas cidades, os líderes empresariais e associações patro-
nais reclamavam da carência de mão-de-obra, inclusive a de baixa qua-
lificação.
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Em segundo lugar, porque nesse excedente de mão-de-obra estão in-

cluídos os trabalhadores vinculados a formas não tipicamente capitalis-

tas de produção, cuja disponibilidade para o trabalho assalariado ê"

bastante variável e dependente do tipo de atividade em que se inserem.

Para o autor,

" ( . . . ) sa lvo que a expansão da economia moderna nas cidades des-

tvua completamente as possibilidades econômicas de ati vidades mer-

cantis simples ( . . . ) lançando novamente essa mão-de-obra ã neces-

sidade de buscar o assalariamento para subsistir, ela não estará

disposta a transformar-se em força de trabalho urbana".13

Além disso, para o autor, o grau de mobilização para integrar o

exército industrial de reserva dos ocupados nas organizações não tipi-

camente capitalistas é variável no sentido de que, em determinados mo-

mentos, alguns indivíduos podem funcionar como força de trabalho de re-

serva e, no momento seguinte, podem deixar de fazê-lo. Isto é, em um

dado momento, pode exist ir uma franja dos ocupados na chamada pequena

produção que esteja realmente participando do exército industrial de

reserva, mas essa franja é bastante variável e, segundo Souza,tampouco

interessa conhecer sua magnitude. Esse grau de mobil ização dependeria,

em última análise, do movimento do capital ao destruir e recriar espa-

ços econômicos para as chamadas pequenas organizações mercantis urbanas.

13 Souza ainda destaca uma importante diferença existente entre o de-
senvolvimento atual dos países atrasados e o de economias industria-
lizadas no século passado: "( . . . ) o excedente de força de trabalho
não ocupado nas atividades capitalistas se ' refugiava' em grande
parte nas organizações mais simples (manufatura; trabalho a domicí-
lio, etc .) para subsistir, porém mantendo-se na condição de assala-
riados. Assim, esse era um verdadeiro exercito de reserva que se mo-
bilizava em épocas de especial dinamismo da atividade econômica.Es-
sas formas não plenamente capitalistas de organização da produção
com ampla predjirrinanitia de trabalho assalariado praticamente^ desa-
pareceram nos sistemas econômicos atuais. Os seus resquícios são jus-
tamente essas formas que se encontram na produção mercant i l simples ,
onde, entre tanto , o assalariamento e, p r i n c i p a l m e n t e , o regime de
trabalho d i sc ip l inado com horário e jornada f i x a de trabalho com
práticas ro t ine i ras , e tc . não existem" (Souza , op. c i t . , p. 46 , no-
ta 23) .
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Revendo a teoria marxista, Souza mostra que o sentido histórico do
movimento da população a t iva era o de passar pau la t inamente de formas

de organização pré-capital is tas a formas p r i m i t i v a s e a formas capita-
l istas propriamente d i tas . Para Marx , esse movimento de proletarização
dos trabalhadores era inexoráve l , não comportando reversão, mesmo que
formas mais arcaicas subsis t i ssem por longos períodos como formas de
transição. Embora postulasse a criação de um exército de reserva cres-
cente, Marx considerava possível uma eventual escassez da força de tra-

b a l h o a ser so luc ionada por uma crise. "Portanto [alerta Souza], até
aquele ponto, o excedente de população não assumia dimensões tais que
se devesse buscar uma teoria das 'estratégias de sobrevi v e n c i a ' dos tra-
balhadores sobrantes." Ele acrescenta ainda que

" ( . . . ) dado que o excedente de mão-de-obra é realmente crescente,
como o supôs Marx , poder-se-ia colocar a longo prazo o problema
de que uma parte da mão-de-obra sobrante ( . . . ) buscasse outras for-
mas de organização da produção que lhe garantissem a subs is tência

ou eventualmente até mais do que isto" (Souza , 1980, p. 2 4 ) .
Segundo Souza, é o que acontece a tua lmen te , especia lmente nas eco-

nomias a t rasadas , onde uma parte da população sobrante engaja-se em
ocupações não t ip icamente cap i ta l i s tas , de ixando de se cons t i tu i r to-

da ela em uma força de t rabalho imediatamente mob i l i z áve l pelo ca-
pital .

Faz-se necessário aqui introduzir a distinção que Souza faz entre

os conceitos de superpopulação relat iva e exército indus t r i a l de reser-
va. Enquanto a superpopulação relativa estaria referida a um conjunto
heterogêneo de pessoas com diferentes graus de d i s p o n i b i l i d a d e para sua

inserção imedia ta no mercado de t rabalho cap i t a l i s t a , o conceito de

exército industrial de reserva envo lve r i a somente os ind iv íduos capa-
zes de serem imedia tamente m o b i l i z a d o s pelo cap i t a l . Para Souza,

"O exército i n d u s t r i a l de reserva ser ia , portanto, uma espécie de
conceito ' q u a l i t a t i v o ' referido ã população excedente: é preciso
que uma parte ao menos da superpopulação tenha a ' q u a l i d a d e ' de
ser ' E x é r c i t o I n d u s t r i a l de R e s e r v a ' , porque esta q u a l i d a d e é re-

que r ida para a reprodução do c a p i t a l " (Souza , 1980, p. 85, Tese) .
A f i g u r a a segu i r , apresentada por S o u z a , i l u s t r a sua interpreta-

ção, mos t rando que o exérci to i n d u s t r i a l de reserva é tão-somente uma



96

franja da superpopulação relativa, franja esta que varia e flutua con-
forme os movimentos de expansão e contração do capital .

Conclui Souza, então, que, do ponto de vista do funcionamento do
sistema econômico a tual , a superabundãncia de mão-de-obra não i m p l i c a
necessariamente uma i l i m i t a d a força de t rabalho disponível imediatamen-
te para o capi ta l . Como mostra Souza,

"Ao contrário, em algumas conjunturas em que a demanda por mão-

-de-obra se acelera mais do que o ritmo ' n o r m a l ' ou em que aumentamcon-
junturalmente as necessidades de mão-de-obra nas zonas rurais ( . . . ) >
produz-se verdadeira 'escassez' no mercado de trabalho urbano durante
períodos determinados" (Souza, 1980, p. 85, Tese).

ESQUEMA DA ESTRUTURA DO EMPREGO

Ocupados nas
formas não ti-
picamente capi-
t a l i s t a s de orga-
nização

Hxército industrial
de reserva (parte
dos ocupados nas
formas não tipica-
mente capitalistas
de organização
mais os desempre-
gados "abertos").

Essa conclusão é importante no sentido de r e l a t i v i za r a i n f l u e n -
cia desse excedente de mão-de-obra na determinação dos sa lár ios na eco-
nomia u rbana , outra questão bastante d iscut ida entre os autores. Souza

a d m i t e q u e a mão-de-obra excedente exerce um pape l importante na acumula -
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cão capitalista, pois, ao contribuir para o enfraquecimento do poder
de negociação dos trabalhadores, acarreta o rebaixamento dos salários

resultantes da luta entre capital e trabalho, do que resulta a redução

no custo de reprodução dessa força de trabalho via ou não crescimento

do valor da cesta de consumo que integra o seu valor.

O importante a destacar, porém, é que para ele,em primeiro lugar,

o nTvel de salários é determinado basicamente pelas necessidades de

acumulação e, nesse caso, o enfrentamento entre o capital e o trabalho

iria resultar tão-somente em variação de salário nos limites dados pe-

lo capital. Ou seja, a existência de uma massa de marginais apenas de-

bilita o poder de negociação dos trabalhadores nas suas relações com o
capital e não determina o salário. Em segundo lugar, independentemente

da existência de uma massa marginal, os trabalhadores poderiam organi-

zar-se e obter benefícios. Isso significa que apesar de o excedente de

mão-de-obra ocupado em formas não tipicamente capitalistas não exercer

uma pressão direta sobre os salár ios, sua própria existência e magni-

tude tendem a fornecer um leque maior de alternativas para o capital

no sentido de resolver eventuais problemas de escassez de mão-de-obra.

Ou seja, conforme Souza,

"Nestas situações, o sistema pode simplesmente 'apertar o cerco ' ,

aumentando o ritmo em que destrõi o emprego não capital ista para

incrementar o exército industrial de reserva não mobilizado. Nes-
ta maior mobil ização, o sistema vale-se de qualquer instrumento,

desde a simples pressão estritamente econômica sobre as pequenas

unidades até a util ização da lei e da força pública para impedir

a proliferação de atividades autônomas e para obrigar a população

ao trabalho assalariado. Assim, indiretamente, o tamanho do exce-

dente global de mão-de-obra é um fator a ser considerado na deter-

minação do poder de negociação dos trabalhadores do núcleo capi-

talista da economia" (Souza, 1980, p. 90, Tese).

A interpretação do autor, portanto, descarta o fato de ser impos-

sível um aumento da taxa salarial na economia em função da existência
de um considerável excedente de mão-de-obra a exercer pressão sobre o

sistema, como querem alguns autores. Para ele, o que pode ocorrer é uma

certa dificuldade nesse sentido - e não impossibil idade -, uma vez que

"O desenvolvimento da luta sindical pode ( . . . ) p lasmaralnumas es-
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truturas que garantam um certo grau de proteção dos ganhos dos

trabalhadores em relação a eventuais pressões externas, que tende

a exercer a população sobrante" (Souza, 1980, p. 90, Tese) .

Em suma, a tese principal que orienta o raciocínio de Souza é a de

que a valorização do capital em um tipo de organização não depende de

sua valor ização em outra forma através de outros tipos de organização,

mas depende unicamente das condições em que se realiza dentro de cada

esfera produtiva. Em outros termos, a miséria em qualquer uma dessas

esferas não depende da miséria dos ocupados em outras esferas, mas de-

pende, isto sim, da sua debilidade frente ao capital dentro de cada uma

dessas esferas. Esclarecendo melhor, diz o autor:

"A debilidade da força de trabalho frente ao capital é acrescida

também pelo excedente de mão-de-obra, e sua miséria, ocupada nas

outras formas de organização. Entretanto, o importante é que essa

não é uma relação ou determinação intrínseca ou necessária que via-

bi l iza a acumulação. E" uma relação circunstancial" (Souza, s .d . ,

mimeo).

Desse modo, a existência de um excedente de mão-de-obra e as suas

condições miseráveis de vida não impedem a organização dos assalaria-

dos em busca de seus benefícios. Além disso, conclui o autor,nem a mi-

séria é fundamental para o desenvolvimento do capitalismo em economias

atrasadas, nem a extração do excedente de uma esfera produtiva ã outra

é fundamental para a acumulação. O determinante são as condições con-

cretas em que se dá a acumulação do capital no pólo hegemônico da eco-

nomia, isto é, nas formas de organização capitalistas.



5 - CONCLUSÕES

Três questões importantes permeia, com maior ou menor ênfase, o

tema tratado. A primeira delas refere-se ã busca de uma definição para
a categoria em estudo, de modo a diferenciar as atividades não tipica-

mente capitalistas no interior da economia urbana. A segunda questão

trata do significado dessa categoria no modo de produção capitalista,

enquanto a terceira busca contrapor as várias interpretações acerca das

possíveis contribuições das atividades organizadas sob moldes não ti-

picamente capitalistas para a acumulação de capital.

Quanto ã primeira questão, pode-se dizer que a sistematização dos

trabalhos voltados ao estudo da produção não capitalista revelou a di-

versidade de conceitos teóricos utilizados para definir o conjunto de

ocupações que se organizam sob esses moldes. Ainda que se verifique uma

grande variedade de interpretações baseadas em diferentes terminolo-

gias e em esquemas analTticos distintos, está claro que os autores aqui
examinados estão buscando apreender e explicar o mesmo fenômeno.

As referências teóricas iniciais em torno da existência desse con-
junto de atividades definiram-no como o fenômeno da "marginalidade". Em-

bora esse termo tenha surgido para designar os elevados índices de po-

breza que caracterizam o Terceiro Mundo, seu potencial explicativo em

relação a esta realidade foi bastante reduzido. Isso porque, ao invés
de buscar nos mecanismos de expansão do capital sua razão de existir,

essas teorias viam a "marginalidade" como uma limitação individual pri-

meiramente de cunho psicológico, mais tarde como resultado de carências

econômico-sociais que supostamente impediam a integração dos indivTduos
na sociedade urbano-industrial. O problema era reduzido, portanto,a um

desajustamento social do indivTduo em particular, sendo desvinculado

totalmente de situações histórico-sociais concretas que,na verdade,lhe
dão origem. Isso funcionava no sentido de mascarar o problema, uma vez

que atribuir a limitações de qualquer espécie,por parte dos indivTduos,

a razão da sua situação marginal eqüivalia a isentar o sistema social

de toda e qualquer responsabilidade.

Um novo conceito de "marginalidade" surge no trabalho de Kowarick,

quando então o fenômeno não mais se confunde com uma anomalia ou dis-
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função do sistema, mas coloca-se, isto sim, como uma produção que ten-

de a se adequar as necessidades de expansão do capital. Além disso, a

marginalidade deixa de se configurar como um mundo ã parte, segregado,

onde o reduzido nTvel de rendimento dos indivTduos e em conseqüência

seus baixos padrões de consumo material e cultural constituiriam seus

aspectos definitõrios básicos1. Em suma, na visão teórica de Kowarick,

o termo marginalidade passa a ser associado ã produção de determinados
bens e serviços que servem de algum modo para a reprodução das condi-

ções do sistema capitalista. Numa tentativa de aproximar a teoria ã

realidade, o autor, no entanto, introduz o uso da noção supostamente

equivalente de mercado não formalizado de trabalho, proposta por Macha-
do da Silva. Tal noção, que se confunde de certo modo com a de mercado

informal de trabalho, parte do critério tradicional - ausência de pro-
teção jurídica e reconhecimento social que teoricamente seriam propor-

cionados pela "carteira assinada" - para definir basicamente as diver-

sas situações de trabalho prevalecentes no setor. Assim, o setor in-

formal abrangeria o conjunto da população em atividade que não possui

vTnculos empregatTcios formais regidos por lei.

Tal como o termo "marginalidade", que traz consigo um conjunto de

estereótipos ligados ã percepção inicial que tinham desse fenômeno as

primeiras abordagens, o uso da expressão "setor informal" também esta

vinculado, em sua origem, a uma visão dicotômica da economia. A termi-

nologia formal/informal, na verdade, surgiu a partir de pesquisas e es-
tudos sobre o emprego realizados na África pela Organização Internacio-

nal do Trabalho e de cujo relatório final consta a seguinte conclusão:

Maria Célia Paoli, em seu trabalho "A marginalidade no capitalismo
dependente: um problema deslocado" (In: Hoogan, 1978, p. 52), criti-
cando a teoria da marginaliade, nega os fatores que ela apresenta co-
mo responsáveis pela situação marginal, mostrando que, na realidade,
eles são elementos componentes da condição de vida de toda uma clas-
se social. Conforme a autora, "(...) o dito trabalhador marginal es-
ta na mesma escala de exploração progressiva que caracteriza o pro-
letariado brasileiro no atual momento histórico; mais do que classi-
fica-los como marginais, importa perceber o campo de relações sociais
configuradas historicamente pelas situações de classe que representam,
originadas das relações de produção concretas".
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"O emprego nas áreas urbanas do mundo em desenvolvimento é função

do dualismo econômico prevaleconte. Dois setores coexistem lado a

lado. Um é o setor organizado, moderno, formal, caracterizado por

tecnologia capital-intensiva, salários relativamente altos,opera-

ções em grande escala, em organizações governamentais ou de com-

panhias. O outro é o setor não organizado, tradicional, informal,

cujas unidades econômicas têm características reversas ao formal:
trabalho-intensivo, operações em pequena escala, uso de métodos

tradicionais, fruição de rendimentos modestos por parte do indiví-
duo ou de família" (Ekerman, s.d., p.5).

Percebe-se, portanto, que a idéia de segmentação do mercado de
trabalho está profundamente arraigada na percepção que deu origem ã de-

finição de setor informal. Daí porque, mesmo acrescentando a essa ca-

tegoria critérios adicionais para caracterizá-la melhor, a definição

resultante ainda permanece impregnada de uma visão dualista da economia
urbana, onde se mantêm estanques seus dois segmentos - formal e infor-

mal. Mais do que isso, as análises com base nesses pressupostos não lo-

gram captar os nexos estruturais entre os dois setores, não percebendo

que o setor informal não existe senão por sua relação com o setor for-

mal e, desse modo, não pode ser definido senão a partir dessa relação.

A falha de muitos estudos que não conseguem desvencilhar-se de uma vi-

são dicotômica consiste na análise isolada do setor informal, isto é,

como se fosse independente das outras formas existentes, o que impede

a compreensão do modo como ele se articula no conjunto da economia e

dos determinantes que definem sua importância, condições de existência
e dinâmica própria.

Por outro lado, não se pode raciocionar em termos de dois pólos

antagônicos, pois a estabilidade estrutural, que alguns autores parecem

acreditar que existe entre os setores formal e informal,tendem a perder

sua consistência ã medida que o movimento fundamental e constante,pelo

qual o capital destrõi as outras formas de organização da produção e os

recria sob outros moldes, permite uma grande variedade mutante de for-

mas de organização econômica. As novas formas que surgem não deixam de

reproduzir as anteriores, mas não são idênticas a elas.Essa instabili-

dade temporal é também espacial, uma vez que o chamado setor informal

assume formas e significados nos diferentes países e regiões.
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Em função disso, há que se tomar como ponto de partida o próprio
movimento de produção e realização de mais-valia e ver como su^ge em

condições concretas a necessidade de outras formas de produção e reali-
zação subordinadas ao capital, mas em constante redefinição sob o im-

pulso das necessidades de acumulação. Não se trata mais, portanto, de

apenas descrever o setor informal, mas sim de analisar os processos que

provocam segmentações no interior da economia urbana. Isto é, a partir

do exame do processo de valorização do capital, deve-se tentar desco-

brir por que se opera a "divisão do trabalho" entre produção capitalis-
ta e não capitalista e sob que dinâmica se regem.

Prandi é um dos autores que melhor examina essa questão, demons-

trando que antes de tudo a forma de trabalho autônomo não pode expli-

car-se senão como resultado da acumulação capitalista. O autor ainda

mostra que a preocupação em equacionar o modo de produção capitalista
com outros modos de produção subsidiários ou clientes tem resposta em

J.A. Gianotti que, ao discutir a questão teórica a respeito da atual

existincia ou não de mais de um modo de produção no Brasil,afirma que:

"(...) o capital incorpora modos anteriores de produção. A produ-

ção simples de mercadoria, que pode sobreviver como sistema pro-

dutivo entre produtores marginais, passa a constituir um dos mo-

mentos do ciclo de acumulação de capital. Ainda nessa mesma refle-

xão, graças aos mecanismos da acumulação primitiva,o capital se de-

fronta com modos de produção periféricos. Muitas vezes, simples-

mente os destrói, integrando o trabalho morto sob a forma de va-

lor e o trabalho vivo sob a forma de força de trabalho ativa ou

exército de reserva. Nem sempre, porém, os 'soldados' desse exér-
cito sobrevivem das sobras dos salários ou da mais-valia distri-

buTda via Estado. No interior de limites perfeitamente controla-

dos pelo capital, esses trabalhadores podem operar de forma orga-

nizada, produzindo objetos para outrem ou mercadorias que trocam

entre si, sem participar diretamente do processo de geração do ex-

cedente" (Giannotti, apud Prandi, op. cit., p. 30).

Giannotti classifica,então, tais formas de produção de "modo de

produção subsidiário ou cliente", atentando para o fato de que não im-

porta o objeto designado, mas sim o modo pelo qual ele ganha autonomia

nos poros do processo capitalista. Assim, pouco importa a definição da-
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da a essa categoria. O importante e investigar o modo pelo qual a pro-

dução não capitalista preenche as brechas abertas pelo modo de produ-

ção capitalista, subordinando-se as suas leis de acumulação.

O importante também no exame da produção não capitalista é captar
que sua problemática envolve diretamente o entendimento de formas di-

ferenciadas de inserção da força de trabalho em um processo histórico

de formação de capital de uma sociedade. Em outros termos, fundamental

deve ser a preocupação em mostrar que a heterogeneidade das relações de

trabalho i uma condição dinamizadora do processo de acumulação. Isso

porque, no seu processo de valorização, o capital utiliza concomitan-

temente todos os níveis de mão-de-obra através do estabelecimento de

variadas e múltiplas relações de trabalho articuladas entre si.
Sob essa perspectiva teórica, inserem-se os trabalhos de Souza,

Jelin, Carvalho, Souza e Singer onde, com maior ou menor intensidade,

se manifesta essa preocupação com a heterogeneidade do sistema econô-

mico. Numa tentativa de superar a visão dualista do mercado de trabalho,
apresentam propostas alternativas para o exame das atividades não ti-

picamente capitalistas, que parecem avançar na interpretação do funcio-

namento dessas atividades ã medida que deixam de defini-las a partir de

determinados critérios - como produtividade, por exemplo - utilizados
na analise das atividades que integram o chamado "setor moderno capi-

lista". Na verdade, o que importa é captar a especificidade das dife-

rentes formas de produzir, não considerando, em conseqüência, referen-

ciais analíticos relativos as formas capitalistas de produção.

Em suma, o objetivo desses autores consiste na busca das particu-

laridades das diferentes situações de trabalho, tendo como preocupação

principal mostrar a heterogeneidade organizativa interna a cada uma des-

sas formas de organização. Ao admitirem a diversidade de situações de

emprego, em conseqüência da existência de diferentes formas de organi-

zação da produção, procuram entender as singularidades de que essas se

revestem, assumindo a própria ótica do agente. Nesses trabalhos,perce-

be-se, portanto, a tentativa de pensar a articulação entre o modo de

produção capitalista - a forma de produção dominante - e as demais for-

mas de produção, sem, contudo, deixar de lado a especificidade destas

últimas. Em suma, a grande contribuição teórica desses estudos ao pro-

blema do emprego em formas não capitalistas de produção, e, nesse sen-
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tido, particularmente a do trabalho de Jelin, consiste no fato de se

oporem ã visão tradicional dessa questão que, via de regra, encara o

sistema econômico pela ótica do sistema capitalista e seus "padrões de

modernidade", definindo, conseqüentemente, todas as situações que não
se enquadram nesses parâmetros como relações de produção "arcaicas",co-

mo subemprego, como desemprego disfarçado, etc., enfim, como situações

de emprego anômalas ao capital. Ao contrario, para esse grupo de auto-

res mencionados, existe uma diversidade de situações de emprego em con-
seqüência justamente da coexistência de diferentes formas organizati-

vas de produção.
Enquanto o trabalho conjunto de Carvalho e Souza preocupa-se mais

em descrever as variadas atividades que tendem a se organizar sob mol-

des não capitalistas, é no de Souza que se encontra explicitada uma ti-

pologia para o estudo dessas atividades, passTvel de ser utilizado em

uma pesquisa empírica. Nela, as atividades encontram-se classificadas

basicamente em dois grupos. O primeiro deles abrangeria o conjunto de

formas de organização mercantil simples, cujo traço definitõrio seria

dado pela ausência de assalariamento permanente. As categorias que aT

se incluiriam seriam as empresas familiares, os trabalhadores eutõno-

mos, os trabalhadores por conta própria subordinados2,os pequenos ven-

dedores de serviços e as empregadas domésticas. Um segundo grupo in-

cluiria o que o autor denomina de as "quase-empresas capitalistas", as

quais, embora utilizem permanentemente mão-de-obra assalariada (traço

capitalista), distinguem-se das empresas capitalistas pelo fato de o

patrão estar envolvido no processo produtivo (traço não tipicamente ca-

pitalista), bem como pelo seu comportamento empresarial.Este difere do

das empresas capitalistas propriamente ditas, em primeiro lugar por ser

Ha uma certa divergência quanto a inclusão ou não dessa categoria de
trabalhadores no universo da produção não capitalista. Singer exclui
de sua classificação estes chamados "falsos autônomos",pois,para,ele,
nada mais são do que empregados não registrados, uma vez que traba-
lham permanentemente para a mesma pessoa. Da mesma forma,Prandi pro-
põe excluir das análises empíricas o que ele, por sua vez, chama de
trabalhador assalariado disfarçado de autônomo, isto é, aquele que
recebe remuneração por tarefa executada.
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o nTvel de rendimento total do proprietário a variável-chave de fun-

cionamento ao invés da taxa de lucro eemsegundo lugar, tal como ocor-

re com as demais categorias, por ser intersticial sua inserção no

mercado.

Uma observação íser feita relativamente a esta busca de um marco

conceituai para o conjunto dessas atividades que se organizam sob mol-

des não capitalistas refere-se ao fato de as categorias serem passíveis

ou não de operacionalização empTrica. Deixando de lado as critTcas teó-

ricas acerca dessas categorizações, tem-se observado que elas não têm

logrado dimensionar empiricamente o fenômeno objeto de suas análises

(Faria, 1974), isto é, a busca por definições teóricas e a conseqüente

formulação de categorias não resultaram no estabelecimento de critérios

suficientes para avaliar o problema em suas dimensões reais.A inviabi-

lidade empTrica dessas teorizações, impedindo a passagem metodológica

de um plano abstrato (teórico) para o concreto (real), é explicada por

Faria:

"(...) ao se limitarem ã análise categorial - imprescindTvel ao

trabalho teórico - as teorias da marginalidade não têm avançado

muito no sentido de oferecer procedimentos adequados paraodimen-
sionamento da marginalidade (ou do exército industrial de reserva)

para que se possam avaliar as hipóteses relativas ao comportamento

do fenômeno em condições variáveis (nos momentos de depressão e

nos momentos de auge, por exemplo)" (Ibidem, p. 137).

Na verdade, o que se observa nessas tentativas em busca de uma de-

finição capaz de abarcar, na medida do possTvel, todas as situações de

trabalho que se incluem na produção não capitalista é que, por ser mui-

to amplo o referencial analítico dessa noção, se torna necessário ba-
lizá-la constantemente com uma realidade concreta.

Como foi visto, os trabalhos que apresentaram as propostas mais

concretas para o estudo empTrico desse conjunto de atividades,inclusi-

ve examinando uma real ide especifica, foram os de Souza,SingereJelin.

Na verdade, a tentativa de dimensionar em uma realidade particular as

respectivas categorias de estudo não se constitui em preocupação prin-

cipal dos trabalhos aqui selecionados. Em geral, foram utilizados da-

dos secundários nas diversas análises empTricas, para o que se tornou

necessário, as vezes, "adaptar" os respectivos conceitos teóricos, uma



106

vez que esses não apresentaram aplicabilidade empTrica3. Cabe, portan-

to, salientar a necessidade de se elaborar uma análise acerca dessas

atividades que, incorporando a realidade e conceitos teóricos a ela
atrelados, esteja voltada a situações concretas especTficas.

O segundo nTvel de indagações refere-se ao sentido da categoria em

estudo no modo de produção capitalista. De modo geral, os autores são
unânimes em entender a produção não tipicamente capitalista como resul-

tado do modo como se processa o desenvolvimento do capitalismo nas so-

ciedades dependentes. As abordagens recentes em torno do tema lograram
ultrapassar as interpretações tradicionais que encaravam a produção não

tipicamente capitalista como um mero conjunto de formas de organização da
produção anômalas ou estranhas ã lógica do capital. Na verdade, há que se

ter uma vi são da economia como um todo, onde cada uma de suas partes encon-

tra-se articulada e subordinada ã expansão do capital. Esse parece ser o

posicionamento teórico dos autores aqui examinados, ainda que cada um de-
les enfatize um aspecto peculiar da maneira como se insere e se articula a

produção não capitalista no modo de produção capitalista.
Compartilhada por vários autores está a idéia de que o processo

histórico de expansão do capitalismo no Brasil se deu através de uma
combinação entre contrários, ou seja, ao desenvolvimento da produção

capitalista correspondeu a criação e/ou a manutenção de atividades com

base em padrões não capital7sticos de relações de produção. Baseando-
-se na análise do modelo brasileiro que se consolidou nos anos 30,Oli-

veira vai mais além, mostrando que, na época, o processo de acumulação

foi justamente compatibilizado através da introdução de relações novas

no arcaico e da reprodução de relações arcaicas no novo. Isso porque a

manutenção dessas atividades organizadas sob moldes não capitalistas

constituir-se-ia em uma forma de sustentação dos setores capitalistas

considerados estratégicos e, em última analise, do próprio sistema.

Kowarick, seguindo nessa mesma linha de análise, tenta mostrar co-

mo o próprio modo de produção capitalista traz em sua lógica de expan-

3 Foi o caso, por exemplo, de Kowarick que na parte teórica do seu tra-
balho, utilizou a categoria marginalidade, enquanto na empírica, ao
valer-se das informações do censo, tomou o trabalhador autônomo e mem-
bro de família como formas representativas do trabalho marginal.
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são os mecanismos que originam as relações de trabalho não tipicamente
capitalistas. Mais do que isso, o autor procura identificar a especi-

ficidade de que se revestiu historicamente esse processo na América La-
tina, dado que seu caráter dependente imprimiria caracterTsticas pecu-

liares ao desenvolvimento da região, dentre elas, a criação e a manu-
tenção de relações de produção "arcaicas".

Prandi, por sua vez, ao tentar explicar a existência da figura do

trabalhador por conta própria em face da tendência generalizante das

relações de trabalho assalariadas, aprofunda a questão da ambigüidade

de que se reveste o trabalho autônomo, o qual, ao mesmo tempo em que

não faz parte das relações de produção capitalistas, está situado, num

aparente paradoxo, no circuito capitalista de produção. A idéia-chave

de Prandi é o fato de não ser a extração da mais-valia - ainda que um
mecanismo fundamental — a única forma de exploração do trabalho pelo

capital. Outras formas seriam, por exemplo, o trabalho doméstico da mu-

lher e o trabalho autônomo.
E Souza, ao partir do pressuposto de que as atividades não tipica-

mente capitalistas estão de alguma forma subordinadas ao capital, uma

vez que estão inseridas no modo de produção capitalista, busca parti-

cularizar como se dá essa inserção, tentando qualificar os diferentes

graus de subordinação conforme a especificidade que caracteriza essas

atividades.
Na verdade, a questão central que permeia esses e os demais tra-

balhos aqui examinados parece ser até que ponto as formas de produção

não capitalistas são realmente atTpicas em relação as leis que regem o

desenvolvimento capitalista.
Para tratar dessa questão, deve-se examinar, em primeiro lugar, o

que significa, na verdade, um modo de produção dominante em uma deter-

minada formação social. Quando se alude ã dominãncia de um modo de pro-

dução em uma dada formação social, faz-se referência ao fato de que são

as suas leis que determinam as várias formas e relações que se estabe-

lecem no desenvolvimento dessa formação. Portanto, isso não implica di-

zer que serão estabelecidas relações idênticas em todos os níveis e

setores da produção dessa formação social. Em outros termos,a dominãn-

cia do modo de produção capitalista não implica que as relações tTpicas

do capitalismo sejam generalizadas em todo o sistema. A dominãncia do
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modo de produção capitalista significa, isto sim, que a reprodução do

capital tende a subordinar inexoravelmente todas as relações sociais,

mas, e a T está o ponto central dessa questão, não da mesma forma. As

relações centrais e determinantes do modo de produção capitalista são
as relações de assalariamento, mas não porque tendem a se generalizar

por todo o sistema ou porque sejam quantitativamente predominantes, e

sim porque comandam a produção de valor que determina todas as demais

produções na economia de mercado (Brandt, 1975). Assim,um modo de pro-

dução é dominante ã medida que interfere, verticalmente,nos outros mo-

dos de produção, provocando a perda de autonomia por parte destes e re-

definindo suas atividades especificas.

O importante a reter aqui i que a contradição entre a existência

de formas tipicamente capitalistas e a contTnua repetição de formas

"atTpicas" permeia o desenvolvimento do capitalistmo em toda parte.Mais

do que isso, qualquer relação que se estabeleça na sociedade capita-

lista estará sempre subordinada e acorrentada ã ordem fundamental e he-

gemônica do capital.
Cabe destacar, no entanto, que o capital, no seu movimento de ex-

pansão, não visa explicitamente ã destruição dessas formas de trabalho,

embora as destrua quando determinados serviços passam a se tornar réu

tãveis. Em outros termos, o investimento de capital e o conseqüente as-

salariamento se dão naqueles setores onde a rentabil idade é maior. Pran-

di é quem alerta para o fato de que obviamente o capital não teria qual-

quer interesse em impulsionar o trabalho autônomo, ainda que dele se

valha em determinadas circunstâncias, uma vez que o capitalismo é antes

de tudo produção de valor e de força de trabalho para a própria produ-
ção de valor.

Na verdade, a manutenção dessa prática está intimamente relacio-

nada ao estágio de desenvolvimento capitalista e, nesse sentido,insta-

la-se um novo debate entre alguns autores. Para Prandi, por exemplo, a

uma maior expansão das forças produtivas corresponderia uma participa-

ção relativamente menor do trabalho autônomo no conjunto da economia.O

autor demonstra, em uma análise de participação dos trabalhadores por

conta própria em atividades não agrTcolas,em diferentes regiões do Bra-

sil, no perTodo de 1940 a 1970, que a concentração dessa categoria é

mais intensa nas regiões menos desenvolvidas. Além disso, conquanto o
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trabalhador autônomo ainda apresente uma forte participação no conjun-

to de trabalhadores, i nos setores mais importantes em termos de acumu-

lação de capital que sua presença menos se faz sentir. A partir desses

dados, o autor estabelece uma relação inversa entre a participação dos

trabalhadores por conta própria e o desenvolvimento capitalista. Isso

não significa, entretanto, que tal categoria de trabalho esteja desa-

parecendo, visto que em termos absolutos ela continua a crescer signi-

ficativamente, mas sim que o número de trabalhadores assalariados está

crescendo bem mais.

Kowarick e Souza, por sua vez, defendem um argumento justamente

contrário a esse. Kowarick conclui que as formas marginais de inserção
na divisão social do trabalho ainda constituem uma presença importante

na economia urbana não só nas regiões subdesenvolvidas como também nas

consideradas desenvolvidas. Já Souza, contrariando a tese de que a ex-
pansão do emprego "não-organizado" se daria predominantemente nas áreas

de menor desenvolvimento, mostra que as grandes cidades da Região Su-
deste concentravam as mais altas proporções de emprego terciãrio (pe-

quenos vendedores de serviços e serviços domésticos) ao mesmo tempo em

que apresentavam um maior dinamismo na geração de empregos capitalistas.
A analise da estrutura ocupacional das grandes cidades brasileiras reve-

lou que a maior proporção de ocupados na produção não tipicamente capi-

talista se encontrava em São Paulo, Rio de Janeiro e Curitiba. Examinando

a tendência geral decrescimento do emprego nas áreas urbanas brasileiras
na década de 70, ressalta ainda o autor que foi justamente em São Paulo,

pólo hegemônico da acumulação de capital, que se observam as maiores taxas

de expansão do emprego não tipicamente capitalista no conjunto do PaTs .

A intenção de Souza, a partir de sua conclusão de que o emprego
fora do que seriam atividades propriamente capitalistas é de grandes

dimensões, particularmente nas cidades brasileiras mais desenvolvidas4,

Para Souza, "(•••) a economia urbana alem de dinâmica na criação de
empregos foi capaz de gerar 'espaços' para a reprodução da pequena
produção organizadaem moldes não tipicamente capitalistas.Estes 'espa-
ços' não estiveram apenas confinados nas regiões periféricas onde o
'capitalismo ainda não penetrou' como e comum dizer,mas também,emui-
to especialmente, reproduziram-se no coração industrial do Pais"(Sou-
za, 1980, p. 78-80).
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é relativizar a idéia de que a miséria e a marginalizaçao urbanas no

Brasil sejam sempre associadas com o baixo ritmo de criação de empre-

gos nas atividades modernas. Essa questão também tem sido objeto de

discussão e controvérsia, uma vez que a existência das atividades não

capitalistas parece estar sempre vinculada a uma perversidade do capi-

talismo em áreas periféricas/dependentes, quer sejam regiões,quer paT-

ses. Em outros termos, a impossibilidade de empregar-se estavelmente no

setor capitalista industrial faria com que esse contingente permaneces-

se desempregado ou, na melhor das hipóteses, se ocupasse em atividades
não capitalistas.

Dessa tese decorrem importantes crTticas (Faria, op. cit.) negan-

do essa relação, pressuposta por algumas teorias de marginalidade ur-

bana entre uma situação de dependência/periferia e desemprego. Em pri-

meiro lugar, porque essa associação não resulta de um exame cientifico

e cuidadoso acerca das possibilidades do capitalismo tanto no centro

como na periferia. Isso porque não logra mostrar com rigor,de um lado,

o fato de que o capitalismo, ao expandir-se em sua periferia, não

possa desenvolver as força produtivas e, de outro, que o desenvol-
vimento capitalista suponha a existência constante de pleno empre-

go. Somente a demonstração desses dois fatos permitiria a conclusão

de que o capitalismo estaria assumindo formas mais perversas na pe-
riferia.

Para entender por que persistem o desemprego e o chamado subempre-

go, é preciso examinar, antes de mais nada, de que maneira o capital

produz a força de trabalho de que necessita nas economias subdesenvol-

vidas (Singer, 1977). Nas economias periféricas, como um contingente

significativo da população ainda está engajado em atividades conside-

radas não tipicamente capitalistas, a destruição dessas implica fluxo

contTnuo de força de trabalho que se destina ao mercado capitalista de

trabalho. O processo de produção de força de trabalho assume ainda di-

ferentes formas, dentre elas a capitalização de atividades antes orga-

nizadas sob forma de exploração semi-servil ou produção simples demer-

cadorias (pequenos comerciantes e artesãos), transformação de ativida-

des voltadas para o auto consumo em produção mercantil (serviços domés-

ticos passando a ser realizados por empresas capitalistas), liberação

de um excedente de força de trabalho engajado na produção simples de
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mercadorias via aumento de produtividade (por exemplo, uso de aparelhos
domésticos reduzindo a duração das tarefas das donas-de-casa), etc.

Faria propõe, para um avanço maior na análise cientifica dessa

questão, que se pergunte quais seriam os fatores determinantes que con-

tribuiriam para qualificar as formas de expansão das forças produtivas

na periferia e seu relacionamento com o crescimento populacional e com
o emprego. Para isso, deveriam ser especificados os componentes do pro-

cesso de pauperização, proletarização. e marginalização,relacionando-os

ã expansão capitalista em geral, ã expansão capitalista na periferia e

as condições históricas peculiares de cada situação.

Outra questão relacionada com essa diz respeito ao fato de se atri-

buir uma certa perversidade ã tecnologia utilizada nos paTsesdependen-

tes. Isto é, algumas teorias costumam explicar a marginalidade pelo uso

de tecnologia "inadequada" na periferia, como se a ação do capital na
escolha dos fatores pudesse deixar, em algum momento, de corresponder

as suas próprias necessidades de expansão, tornando-se mais sensível as
necessidades da população (maior utilização do fator trabalho),e que,ao

não agir dessa maneira, o desenvolvimento capitalista periférico esta-

ria assumindo características perversas ou irracionais.5 As teorias so-

bre a marginalidade, ao exigirem do capital a responsabilidade de ga-

rantir emprego e condições de vida ã população, estão invertendo os
termos do chamado problema populacional. Ou seja, ao invés de sua ex-

plicação vincular o crescimento populacional as necessidades dinâmicas

da produção capitalista, acaba por subordinar a dinâmica da acumulação

ã dinâmica da população. Em outros termos, a dinâmica de expansão do ca-

pital não pressupõe sua adequação a volumes dados de população, mas.ao

Faria propõe um angulo diverso para o exame da questão tecnológica:
"(•••) o capitalismo se desenvolve, na periferia como em qualquer ou-
tro lugar, destruindo formas mais arcaicas (do ponto de vista do ca-
pital) de produção, convertendo a mais-valia absoluta em mais—valia
relativa, alterando a composição orgânica do capital e,tudo isto,pa-
ra garantir o seu processo de reprodução ampliada (...). Nesse con-
texto, o uso da tecnologia avançada pode corresponder as necessidades
de desenvolvimento da acumulação de capital sendo a opção contraria
a opção irracional" (Faria, op. cit., p. 136).
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contrario, é o capital determina e garante os volumes de população de
que necessita, incluindo-se aT seu exército industrial de reserva.

A terceira ordem de questões refere-se especificamente ã contri-

buição das atividades não tipicamente capitalistas para o processo de
acumulação.

Analisando o quadro de formulações teóricas no que se refere ao pa-

pel que as atividades não tipicamente capitalistas desempenham no pro-

cesso de acumulação e expansão do capital, encontram-se diversas in-

terpretações acerca da "funcionalidade" dessas ocupações. E possTvel,
entretanto, detectar duas colocações principais e antagônicas relati-

vas ã "função" que a manutenção de uma produção não capitalista nos
centros urbanos desempenha na reprodução das formas de organização ca-

pitalista.
A primeira colocação destaca o caráter disfuncional da manutenção

de um contingente populacional considerado marginalizado para o desen-

volvimento capitalista. Tal corrente interpretativá está ligada ã Teo-

ria da Cultura da Pobreza (Oscar Lewis), que encara a marginalidade como

fenômeno psicológico de alheamento e de dependência oriunda da pobreza.

Decorreria daT a disfuncionalidade desses grupos marginais, uma vez que
a Cultura da Pobreza impediria o desenvolvimento de hábil idades,padrões

de conduta, ambições e uma série de atributos de comportamento que,se-
gundo Lewis, seriam necessários para capacitá-los a contribuir para o

desenvolvimento capitalista.
Essa visão da marginalidade como algo disfuncional para o sistema

econômico está presente não só nos trabalhos iniciais acerca desse te-

ma, mas também em vários estudos mais recentes, nos quais, ã medida que

os setores de produção não tipicamente capitalistas são encarados como

obstáculos ã expansão do capitalismo, os ocupados em suas atividades

são vistos como uma mão-de-obra sobrante, improdutiva e de pouca ou nula

significação econômica. Assim, ao não desempenharem sequer o papel do

exército industrial de reserva, são considerados como um peso morto pa-

ra o processo de acumulação.6

Ver, no capitulo anterior, colocações de Nun e Quijano discutidas por
Kowarick.
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Por outro lado, existem trabalhos também recentes — aqui examina-

dos — ligados ã visão histõrico-estrutural de desenvolvimento onde se
procura mostrar a estreita vinculação que existe entre a manutenção de uma

produção não capitalista e a expansão do capital, particularmente nas eco-
nomias atrasadas. Embora, nesse grupo de trabalhos, se apresentem inter-

pretações diversas, a hipótese principal que norteia todas essas análises

se refere ã necessidade, por uma causa ou outra, da existência de ativida-

des não tipicamente capitalistas para a acumulação no núcleo capita-

lista das economias urbanas. A maior parte dos autores aqui examinados
preocupam-se em enfatizar o papel essencial que as atividades ditas não

tipicamente capitalistas desempenham no processo de acumulação capita-

lista. Uma amostra clara e sucinta do posicionamento geral desses auto-

res pode ser dada, em um primeiro momento, através de Oliveira, Kowarick
e Prandi. Para Oliveira, o padrão de crescimento horizontalizado de al-

guns segmentos do terciãrio brasileiro no perTodo põs-30 foi uma res-
posta as necessidades específicas da acumulação de capital na época,

não podendo, portanto, ser considerado uma disfunção ou anomalia.

Mais do que isso, para o autor, os moldes não tipicamente capitalis-

tas com base nos quais se desenvolveram e se desenvolvem ainda os

serviços terciãrios, que agregam a grande massa da população se-
mi ou desqualificada, são de alguma forma estratégicos para a acu-

mulação do capital.

Também para Kowarick, o entendimento da marginalidade como um dos

ingredientes do dinamismo capitalista constitui o foco central de aná-

lise. Para ele, a existência das atividades ditas "marginais" é essen-
cial ao capitalismo, pois não somente são fecundadas pelo próprio sis-

tema, como também se encontram estruturalmente articuladas a ele. Nesses

termos, o enfoque dado ã marginalidade pelo autor não estaria revesti-

do de um sentido de exclusão, de não-particpação ou de disfunção em re-

lação ao sistema econômico, como querem as abordagens iniciais acerca

do fenômeno da marginalidade. A idéia principal que permeia toda a aná-

lise da marginalidade do autor é a de que o desenvolvimento do tipo ca-
pitalista compreende uma única lógica estrutural que, ao reunir formas

desiguais e combinadas, recria modalidades produtivas não tipicamente

capitalistas (artesanato e indústria a domicílio) e cria novas formas

não tipicamente capitalistas (trabalho autônomo no Setor Terciãrio, co-
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mo vendedores ambulantes, serviços de reparação e conservação, vigilân-

cia, etc.)» as quais, longe de serem um peso morto, constituem partes
integrantes do processo de acumulação.

Prandi, por sua vez, enfatiza o fato de o trabalhador por conta
própria, ao não se constituir em agente direto da acumulação, ter sua

exploração realizada em um circuito mais amplo da sociedade. Para ele,

o significado da existência do conta-prõpria está no fato de ei e se cons-

tituir em um elemento propiciador não somente da acumulação em si, mas
principalmente da reprodução da sociedade brasileira como sociedade ca-

pitalista. Nesse sentido, embora o trabalhador por conta própria possa

parecer um paradoxo face ao trabalho assalariado, "este sim, a expressão

das relações capitalistas por excelência" (Prandi, op. cit., p. 156),

Prandi esclarece esse paradoxo através de uma análise centrada no pro-

cesso de reprodução da sociedade capitalista, e não no processo de pro-

dução, ã medida que encara o trabalho autônomo como elemento importan-

te da reprodução das classes sociais.7 A idéia central que orientou a

tese de Prandi é a de que o trabalhador por conta própria não produz
somente bens e serviços para o mercado de bens e serviços, mas produz

principalmente força de trabalho barata para o capital.colaborando pa-

ra a produção e reprodução do proletariado em geral.
Em suma, para os autores aqui examinados, as atividades que se de-

senvolvem sob moldes não tipicamente capitalistas atuariam, com maior

ou menor intensidade, no sentido de fornecer apoio ã expansão do capi-

tal, reproduzindo as condições favoráveis ã produção e/ou fornecendo
apoio ã manutenção de força de trabalho utilizável.8 As controvérsias vão

Conforme o autor, "Desde que o capitalismo, como modo de produção,
produz e reproduz não somente mercadorias e mais-valia mas também
forca de trabalho assalariada, e na ótica da reprodução da força de
trabalho que o trabalho não capitalista (...) deve ser encarado como
componente do processo global de exploração do trabalho" (Ibidem,
p. 51-2).

Já a interpretação de Souza apontaria mais no sentido de considerar
as atividades não tipicamente capitalistas como refúgio de mao-de-
-obra.
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surgindo ã medida que são especificadas as "funções" que os autores atri-

buem as diversas atividades não capitalistas. Mais importante do que

discutir 3 validade teórica dos diversos posicionamentos9, deve-se aler-

tar para a existência de um problema concreto no que se refere a essa

questão, ou seja, a ausência nos estudos acerca da produção não tipi-
camente capitalista em geral, de uma demonstração teórica e empTrica

tanto dos vTnculos dessa produção com a reprodução global como da ul-
trapassagem desses limites ditos funcionais das atividades não capita-

listas. Isso porque o preenchimento de determinadas "funções" por par-
te dessas atividades parece estar profundamente relacionado a uma si-

tuação particular, ou seja, a um momento histórico dado do movimento do

capital,em uma realidade específica.

Porém, se é difícil determinar as "funções" específicas da produ-
ção não capitalista ou a "função" de cada uma de suas partes, não i di-

fícil perceber a sua aderência como um todo ao movimento do capital,

expandindo-se ou destruindo-se conforme seus desígnios. Tendo em vista

que o que dá sentido ã sobrevivência ou ã expansão da produção não ti-

picamente capitalista é sua relação estrutural com o processo de acu-

mulação, faz-se necessário introduzir um outro elemento na analise, qual

seja a articulação das várias formas de produção e o modo pelo qual as

formas subordinadas têm seu funcionamento determinado pelo todo. A par-
tir daí, seria possível superar a visão dessa produção como algo total-

mente disfuncional,como queriam as abordagens iniciais, ou totalmente

funcional para a acumulação do pólo dominante da economia, como querem

as teses mais recentes. Isso porque a idéia de articulação permite en-

tender que a dominãncia do modo de produção capitalista não significa

que o capital tenha o controle absoluto sobre todas as relações que se
estabelecem na economia. Pelo contrário, admitir que o capitalismo tem-

Neste item, a preocupação maior foi no sentido de sistematizar e con-
trapor os diversos segmentos e enfoques.
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-se desenvolvido historicamente de forma desigual e combinada10 pres-
supõe admitir a existência de contradições a nível das forças produti-

vas, ou seja, de que possam-se estabelecer formas de organização não
tipicamente capitalistas subordinadas ao capital, mas de forma contra-

ditória11. Na verdade, a dominãncia do modo de produção capitalista não

pressupõe, de forma alguma, que a articulação entre as diversas formas
de produção se verifique de maneira harmônica ou "funcional". Como já

foi visto, o traço característico do desenvolvimento do capital é jus-
tamente a contradição que existe entre a expansão de formas tipicamen-
te capitalistas e a sobrevivência de formas atípicas. A noção de con-

tradição permite também superar a idéia de que as formas subordinadas,

ao'não se constituí remem obstáculos ao capital - alias, se assim o fosse,
tenderiam a ser destruídas -, são necessariamente funcionais a ele.

Além disso, se é verdade que ocorre uma constante recriação de for-

10 "O capitalismo encontra as várias porções da humanidade em diferen-
tes estágios de desenvolvimento, cada uma com suas próprias e pro-
fundas contradições internas. A extrema diversidade dos níveis atin-
gidos e a estraordinária desigualdade no ritmo de desenvolvimento
das diferentes parcelas do gênero humano, ao longo de várias épocas,
servem de ponto de partida ao capitalismo. Só gradativamente e que
este conquista a supremacia em relação ã desigualdade herdada, que-
brando-a e alterando-a, passando a empregar seus próprios recursos
e métodos ... Assim o capitalismo efetua o 'rapprochement' dessa
parcela e equipara os níveis econômico e cultural entre os países
mais adiantados e os mais atrasados ... No entanto, ao aproximar eco-
nomicamente os países entre si e ao nivelar seus graus de desenvol-
vimento, o capitalismo opera por métodos que lhe são próprios, isto
é, por métodos anárquicos, que permanentemente solapam as bases de
seu próprio trabalho, lançam um pais contra o outro e um ramo indus-
trial contra o outro, desenvolvendo alguns setores da economia mun-
dial e, simultaneamente, dificultando ou fazendo retroceder o desen-
volvimento de outros. Unicamente a correlação dessas duas tendên-
cias fundamentais — ambas surgidas da natureza do capitalismo — nos
pode explicar a textura viva do processo histórico" (Trotsky, In:
Mandei, 1982, p. 14-15, nota 30).

11 "Os fatores que interferem no processo já foram estudados sob as de-
nominações de 'importação de tecnologia', 'desenvolvimento dependen-
te', etc., procurando alguns autores mostrar como o 'desenvolvimen-
to desigual' vem representar uma das contradições de caráter mais
global do processo de expansão do capitalismo internacional" (Prandi,
op . cit., p . 41) .
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mas de produção que se organizam sob moldes não capitalistas e que se

tornam funcionais do ponto de vista da acumulação, também é verdade que

isso não decorre necessariamente de um plano de intenções, mas sim de

um processo, o processo de expansão do capital12, o qual é necessaria-

mente um movimento não igualitário. Antes de mais nada, a lógica do ca-

pital é submeter a força de trabalho através do assalariamento. Isso
não contradiz o fato de surgirem alternativas de trabalho organizadas

em moldes não tipicamente capitalistas e que são justamente abertas pe-
lo capital, ã medida que essas atividades não são assumidas, por ques-

tões de rentabilidade, pela empresa capitalista. Em suma, essas ativi-

dades, embora resultantes do próprio movimento do capital, não são in-

tencionalmente criadas por ele. No entanto, ao penetrarem nos espaços
abertos pelo capital e a ele se subordinarem, acabam, de alguma forma,

a serviço dele. Na verdade, isso não significa que o capital prescinda
delas para sua sobrevivência imediata e nem que estejam - embora pos-

sam estar- atreladas "funcionalmente" a ele. Há que se considerar tam-

bém que, quando isso acontece, não necessariamente ocorre de forma ma-

ciça, isto é, cada aspecto do processo pode ser funcional do ponto de
vista de um tipo de capital, de uma fração de seus interesses e,ao mes-

mo tempo, se mostrar disfuncional para outro tipo de capital. Um outro
lado da questão refere-se ao fato de que subsistem inclusive determi-

nadas modalidades autônomas que nada mais são do que meras estratégias

de sobrevivência.

Em suma, a percepção do sentido das formas de produção não tipi-

camente capitalistas deve passar por uma perspectivas que leve em con-

ta, de um lado, sua articulação — subordinada — ao capital e, de outro,
as estratégias de trabalho dos agentes engajados nessas formas de pro-

dução. Somente esse enfoque parece ser capaz de revelar a sobrevivên-

cia e/ou a recriação de um conjunto significativo de atividades econô-

12 Nesse sentido, é pertinente a afirmação de Prandi, quando, ao se re-
ferir ao fato de que o capital "faz uso" do trabalho autônomo na fi-
nalidade última de se realizar, alerta que "(...) este 'fazer uso'
não implica em nenhuma idéia diretiva na consciência dos agentes e
das classes interessadas na reprodução do sistema e nem confere ao
sistema uma racionalidade que ele não tem" (Ibidem, p. 31).
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micas importantes, que tendem a se tornar invisTveis sob uma perspec-
tiva onde a preocupação dominante é explicar a sua funcionalidade no
modo de produção capitalista. A produção não tipicamente capitalista
deve ser entendida como resultado do processo contraditório de acumu-
lação de capital, o qual cria através de um só e único movimento as
atividades capitalistas e as não capitalistas. Uma vez que existe um só
e único movimento que cria e articula essas atividades organizadas sob
moldes diversos em função de uma única lógica, a do capital, há que se
admitir que o enfoque correto de análise deve partir desse movimento
e considerar a diferenciação dessas atividades como um processo.

r
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